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RESUMO
Quase quatro séculos dividem a primeira “Aula do Risco” em Portugal e o 
Stroke, linha vectorial, de origem informática. Este arco temporal e distância 
tecnológica representam as alterações na área profissional e na educação 
artística e técnica. 
Nesta tese, tal distância não se pretende percorrida de uma forma linear ou 
cronológica, mas sim, através da apresentação de um olhar reflexivo e crítico 
através do fazer diário, sobre a experiência e as acções pessoais vividas,
Risco e Stroke é um relato que reflecte as preocupações, as alegrias e a 
responsabilidade de educar através da resolução de problemas do design 
gráfico e da comunicação visual. Unem-se na técnica, conhecimento e 
sensibilidade, na evolução, na disposição e na vontade urgente de mudança.
A partir de três casos de estudo que ocorreram durante a pesquisa que 
sustenta a escrita que se apresenta, são analisados vários aspectos que se 
interligam: o sistema de ensino profissional e a vertente prática deste tipo 
de cursos; a questão do treino do olhar e de um ensino a partir da análise 
e para a cultura visual; as questões centrais de construção da identidade na 
adolescência e juventude; uma cultura de responsabilidade e as relações com 
um design social; a transgressão como atitude perante o sistema escolar e 
o curriculum; as noções de autor e autoridade e como se relacionam com a 
comunicação visual.
O discurso que persegue a narrativa é o de que, não importa tanto se o 
indivíduo que frequenta uma formação profissional em design gráfico e de 
comunicação acaba por ser um bom aluno ou virá a ser um bom profissional, 
a preocupação principal aqui apresentada como mais importante, é a da 
experiência que o curso técnico de design gráfico promoveu nos alunos, 
como um factor de transformação essencial ao seu crescimento e os promova 
perante o que os rodeia na sua construção individual.
Palavras-chave: 
Educação artística, Ensino profissional, Ensino do design gráfico e de 
comunicação, Cultura visual;

Almost four centuries went by after the “Aula do Risco”1 (Stroke Lesson in 
Portugal) and the Stroke, vector shape line of computing origin. This period 
of time and technological distance shows the changes in the vocational area 
and in the artistic and technical education.
In this thesis such distance is not supposed to be covered in a linear or 
chronological way, rather by the presentation of a reflexive and critical 
eye throughout the daily action about the experience and the personal 
living actions. Risco and Stroke is an account showing the concerns, joys 
and responsibility of teaching through the resolution of problems related 
to graphic design and visual communication. They get together in the 
techniques, knowledge and sensitivity, in the evolution, in the readiness and 
the urgent will of change.
On the basis of the three case studies occurred in the course of the research 
supporting the current work, several interconnected aspects are analysed: 
the vocational education, the system and the practical side of this type 
of courses; the issue of eye training and education based on analysis and 
directed to the visual culture; the most central issues of identity construction 
in adolescence and youth; a culture of responsibility and its relationship with 
a social design; the transgression as an attitude towards the school system 
and curriculum; the grasps of author and authority and their relationship 
with visual communication.
The idea involved in this work is that it doesn’t matter so much if 
the individual attending a vocational training in graphic design and 
communication ends up being a good student and will be a good 
professional; the main concern is actually the experience provided by the 
technical course of graphic design in the students, as a transformation factor, 
which is essential to their growth and promotion in their environment and 
individual construction.
Keywords:
Artistic education, Vocational education, Graphic design and visual 
communication education, Visual culture.
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“O ‘design’ (que eu gosto de traduzir em português por ‘risco’), é desígnio e 
desenho, é mais do que representar uma forma desenhando-a; é equacionar e 
solucionar um problema de alguma maneira novo ou não resolvido antes, 
é conceber a forma arrancando-a como hipótese, relacionando os fins 
propostos e os meios possíveis. Design, como resolução de problemas, é 
assim um conceito comum à economia, à engenharia e à arquitectura ou 
ainda à comunicação não verbal (gráfica, audiovisual).”1
1
Nuno Portas em 
“Política e Formação 
no Campo do Design”, 
Conferências 
proferidas durante o 
Colóquio sobre Design 
Industrial, 1971, 
pp. 7-27. No Diário 
de Lisboa de 29 de 
Fevereiro de 1972, 
Sena da Silva, quando 
questionado, reproduz 
esta perspectiva de 
Nuno Portas no artigo 
“O Que é o Design 
- Depoimentos dos 
arquitectos Sena da 
Silva e Nuno Portas” 
de Fernando Costa. 
(Almeida, 2009, p. 298, 
p. 322);
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“Todo o conhecimento comporta o risco do erro e da ilusão. A educação do 
futuro deve enfrentar o problema de dupla face do erro e da ilusão. O maior 
erro seria subestimar o problema do erro; a maior ilusão seria subestimar 
o problema da ilusão. O reconhecimento do erro e da ilusão é ainda difícil, 
porque o erro e a ilusão não se reconhecem, em absoluto, como tais”
(Morin, 2000, p. 19).
RISCO & STROKE
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Há dias em que, por razões várias, há como que um fosso entre a mente 
e a mão, falta comunicação; e então os desenhos são mal feitos, sem 
espontaneidade, porque falha esse mecanismo que mexe com tudo, que 
põe em relação a mão, a mente, os olhos, o espírito, tudo, e de uma forma 
espontânea.
(...)
A intuição, sim, é um risco. A intuição funciona, mas exige um percurso. 
Não é um flash. A intuição não poupa ao trabalho de elaboração, avanço, 
recuo, modificação, abandono. As horas de trabalho para resolver os 
problemas concretos que se deparam e dar convicção a uma ideia intuitiva 
podem ser muitas. E são efectivamente muitas e com grandes riscos.
Álvaro Siza, “Os Riscos do Risco / Drawing the Lines”2 2
http://www.mapfre.
com/documentacion/
publico/i18n/catalogo_
imagenes/grupo.
cmd?path=1062806 
(último acesso em 20 
de Julho de 2014);
(...) vivemos numa sociedade de risco, grande parte do qual se deve à própria 
incoerência das nossas acções. (...) Precisamos de acreditar que a maior parte 
da raça humana possui algum potencial para a acção positiva, a não ser que 
nos resignemos a aceitar que vivemos numa situação em que, de alguma 
forma, hão-de existir sempre inimigos no nosso encalço.
Assim, acho mais produtivo focar-me em outro tipo de risco: o risco 
decorrente de mudar o modo como actualmente vivemos, para criar um 
mundo mais positivo, no qual alguns dos problemas que actualmente nos 
atormentam — como o aquecimento global, a pobreza ou as ameaças 
militares — deixem de exercer tanta influência nas nossas vidas. Refiro-me 
ao risco decorrente de criarmos uma nova cultura se sustentabilidade, na 
qual possamos viver mais de acordo com os princípios ecológicos e com os 
cânones de justiça social, articulados por documentos fundamentais como a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (Margolin, 2014, pp. 13-14).
RISCO & STROKE
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esboço, o esquiço. Este risco quando nasce tem a possibilidade aberta de 
transformar-se em muita coisa, concreta ou indefinida, é o antecedente. 
É o que inicia o pensamento, o que liga sinapses e convida a entrada do 
pensamento, procura definir a ideia, dá um corpo ao que virá.
O risco torna-se a promessa de algo maior, mais estruturado mas encerra 
em si mesmo o objectivo a alcançar de uma forma subtil, algo escondida 
e só inteligível para quem o traça. É o início da construção, da ligação a 
outros traços, outras formas e formatos, suportes de como fazer e alcançar, 
ou não, deixá-lo estar só um traçado, noutro tempo será outra coisa. Risco 
é o início do processo, é o seu meio e intervalo, é o seu fim quando a caneta 
acaba, outros virão. Risco pode ser um ponto final, um acabou este que 
quero começar um novo, quero estrias e texturas, quero outros riscos, outros 
inícios sem fins.
Risco também pode ser um perigo, algo inconveniente, arriscar na forma 
de desafiar, a pessoa que toma a iniciativa mas também relativo à situação, 
torna-se ela arriscada expondo a pessoa. Esta exposição é mostrar um pouco 
de mim, destrinçar as atitudes tomadas, reflexões obrigatórias sobre o risco 
diário da exposição aos outros, do nosso trabalho e um pouco de mim. 
PARA ALGUMA ELUCIDAÇÃO SOBRE O TÍTULO DA TESE
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1 
http://www.
visualthesaurus.com/ 
(último acesso em 2 de 
Agosto de 2013)
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Um stroke, na linguagem dos programas de computador, é uma linha que 
delimita uma forma ou superfície, é a fronteira entre um fundo e uma forma, 
um traço ou linha em português, que se distingue do preenchimento e ganha 
diferentes tamanhos e visibilidades. Podemos também chamar de linha de 
contorno ou fronteira, mesmo com poucos pixéis ou pontos este stroke é dos 
elementos essenciais no desenho vectorial, pois é nele que estão os pontos 
que definem as curvas da forma, o seu aspecto e desenho. 
Mas o stroke encerra em si algo de mais brutal e até violento, pode ser a 
marca deixada por um instrumento acutilante numa superfície, na madeira 
da árvore, a escrita para sempre. É algo brusco, repentino e sem aviso.
Pode também ser um ataque, ao cérebro, a esse órgão que comanda as ideias, 
faz fluir os pensamentos, embrenha-se em divagações e construções, esse 
precioso fazedor.
Stroke também divide quando é considerado como um sinal de pontuação 
(/), divide e compara, antagoniza e descreve, tomamos um tempo para 
entender a ideia, faz a diferença na leitura da tipografia, é quase vertical 
mas não é bem, está a separar as águas e, no entanto, pode unir através dos 
seus extremos, é a dicotomia, é a volta de 180º. Stroke é volta, movimento 
e alteração. Não provoca a dinâmica, é ele próprio acaso da dinâmica, do 
inesperado e sem convite, de repente, das ideias luminosas, do acaso e pura 
sorte, sem uma causa aparente ou sem se saber porquê, aqui ele aparece. 
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“É o explicador que tem necessidade do incapaz, e 
não o contrário, é ele que constitui o incapaz como tal. 
Explicar alguma coisa a alguém é, antes de mais nada, 
demonstrar-lhe que não pode compreendê-la por si 
só. Antes de ser o ato do pedagogo, a explicação é o 
mito da pedagogia, a parábola de um mundo dividido 
em espíritos sábios e espíritos ignorantes, espíritos 
maduros e imaturos, capazes e incapazes, inteligentes 
e bobos. O procedimento próprio do explicador consiste 
nesse duplo gesto inaugural: por um lado, ele decreta 
o começo absoluto — somente agora tem início o ato 
de aprender; por outro lado, ele cobre todas as coisas a 
serem aprendidas desse véu de ignorância que ele próprio 
se encarrega de retirar. Até ele, o pequeno homem tateou 
às cegas, num esforço de adivinhação. Agora, ele vai 
aprender. Ele escutava palavras e as repetia.
Trata-se, agora, de ler, e ele não escutará as palavras, se 
não escuta as silabas, e as silabas, se não escuta as letras 
que ninguém poderia fazê-lo escutar, nem o livro, nem 
seus pais — somente a palavra do mestre”
(Rancière, 2002, p. 20).
INTRODUÇÃO
29
IN
TR
O
D
U
ÇÃ
O
R
aq
u
el
 M
or
ai
s
30
IN
TR
O
D
U
ÇÃ
O
R
is
co
 &
 S
tr
ok
e
Pretende-se que esta tese, que se 
inscreve no objectivo primordial 
da pesquisa realizada no 
ciclo de estudos em Educação 
Artística, seja considerada 
como uma contribuição genuína e original através de um conhecimento 
científico e tácito2, para o amplo debate existente no campo da investigação 
e da educação artística, em particular no ensino do design gráfico e da 
comunicação visual.
Como é que uma aula e, em particular, a disciplina de Design Gráfico 
num curso profissional, para além de ser o lugar onde se aprendem as 
especificidades e as técnicas próprias desta disciplina, poderá contribuir para 
a construção de cada aluno como indivíduo? Como pode ele “crescer” de 
forma a que seja um cidadão responsável, que faça as suas escolhas e opções 
de uma forma livre, reflexiva e crítica? Como é que o professor lida com esta 
assumida responsabilidade? Que ética se estabelece e que tipo de valores os 
professores devem partilhar com os jovens? 
No contexto de uma escola profissional, particular e artística, o curso 
técnico de Design Gráfico da Escola Artística e Profissional Árvore3 no 
Porto, surge com uma vontade de propiciar aos alunos ferramentas de 
compreensão do mundo. O design gráfico e a comunicação visual são o 
pretexto para analisar e reflectir sobre a experiência educacional - como 
INTRODUÇÃO
“It does not matter whether the individual ends 
up becoming a professional artist:
the important thing is that the direct experience 
of art makes the individual.” 
Antony Gormley (Hickman, 2005, p. 10)1
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pode um projecto escolar  afectar o significado e a construção do mundo, 
e como é que os jovens podem ser críticos e reflectir sobre as suas próprias 
escolhas e atitudes.
Pretende-se, com a escrita que se apresenta, aprofundar as questões 
particulares relativas à Educação do Design Gráfico e de Comunicação, 
ao seu ensino num sistema profissional e de nível pré-universitário, em 
relação com uma educação responsável para a cidadania e desenvolvimento 
sustentável.
Parte-se da análise dos estudos de caso, das situações e dos episódios de vida 
dos intervenientes e actuantes, passando o registo a uma narrativa visual 
e contextual. O texto reflexivo liga e cruza os artefactos, as considerações 
e os registos. A metodologia consiste numa pesquisa baseada na acção, 
numa prática participativa. Como investigadora, bem como professora de 
design gráfico, as minhas principais preocupações são a de reflectir sobre 
a adequação de métodos e processos de ensino e na relação entre o que e o 
como podemos educar, tendo como inspiração o programa Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (EDS)4 da UNESCO, a partir de uma postura 
crítica e com foco nas questões éticas, culturais e locais. A partir da minha 
experiência com os alunos e projectos construídos, apresenta-se o tratamento 
da informação e, por fim, a reflexão e a sua exposição. A questão que se 
tornou fundamental ao longo da pesquisa realizada e que se enfrenta nesta 
tese, reside nas perguntas: como podem as propostas e os processos de 
trabalho, em particular da área do design gráfico e de comunicação, afectar 
o significado e a construção do mundo do jovem autor? Que possibilidades 
se abrem para que os alunos possam construir uma postura crítica e reflectir 
sobre as suas próprias escolhas e atitudes?
Os alunos que frequentam o curso técnico de Design Gráfico na Escola 
Árvore, na sua grande maioria, não serão todos designers gráficos. O 
interesse deste tema e abordagem, pela via do ensino pré-universitário, 
relaciona-se principalmente por incidir numa fase muito particular do 
desenvolvimento do jovem, por estes não terem ainda as escolhas definitivas 
em relação à sua profissão ou continuação de estudos aberta. Considera-se 
que os três anos da sua formação final no ensino secundário são de grande 
importância quanto à construção de valores identitários, na passagem da 
adolescência para a juventude, onde irão ser cidadãos maiores de idade. 
Como um curso técnico e profissional de design pode ensinar para além do 
design, das tecnologias e das técnicas formais?
A investigação realizada para este estudo surge ao fim de cerca de 15 anos 
da minha actividade docente nesta escola e foca-se na acção, na prática da 
sala de aula através da análise de situações. A problemática ocupa-se e cuida 
das pessoas. É sobre e para elas que falo. Como é meu hábito, uso o meu tom 
directo e frontal, na primeira pessoa.
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Objectivos e perguntas iniciais – um percurso
O curso de Doutoramento em Educação Artística da Universidade do 
Porto, teve o seu início há quatro anos e neste percurso de investigação, as 
primeiras perguntas transformaram-se e partiram-se, subdividiram-se em 
outras, atropelaram-se numa vontade primeira de questionar. Da ideia inicial 
que me levou à inscrição no curso até ao momento em que escrevo, muitas 
foram as leituras, conferências, apresentações, debates e trocas de opinião. 
A alteração e reconfiguração das perguntas é também o resultado de um 
caminho percorrido. Daí a necessidade de o esclarecer.
Em Junho de 2011 e decorrido um ano de curso, com a conclusão das 
respectivas unidades curriculares, a centralidade do meu estudo residia no 
curso de Design Gráfico e o que poderia advir em relação ao futuro dos 
alunos em termos profissionais. Previa um estudo de forma a entender-se 
a “importância” do curso, da sua estrutura, das suas saídas profissionais, 
na vertente mais concreta da sua mecânica. A verdadeira questão ainda 
estava por formular. Ela surge contudo ainda em 2011, em Setembro e 
no início do novo ano lectivo, quando iniciei o estudo do primeiro caso e 
algumas entrevistas a profissionais e professores de design. Percebi que o 
que realmente estava a interessar-me era a dinâmica associada ao curso e 
à escola, mas principalmente o que ficaria nas memórias dos alunos das 
experiências por onde passavam e como isso poderia afectar-me como 
professora e coordenadora do curso.
A partir da reflexão do novo ano lectivo, a primeira questão formulada em 
Janeiro de 2012 foi posteriormente apresentada sob a forma de artigo no 
congresso Europeu da InSEA5, em Junho de 2012, em Lemesos, Chipre. 
No artigo “Severance/Separação”6, tentava a procura de dois caminhos de 
reflexão: a) O que significa uma escola do séc. XXI; Que ideias e conceitos, 
que práticas, que pedagogias, que profissionais, que relações entre a escola 
e o “fora da escola”? b) Os projectos que a tornam alvo de estudo; baseada 
na acção, que articulações a investigação teórica em educação artística 
estabelece com a vontade e a possibilidade da mudança?
“Severance/Separação” tinha como base de estudo a análise e a aparente 
divisão entre a escola e o mundo. O ponto de partida foi uma experiência de 
estágio curricular de duas alunas e a questão da pouca interacção do meio 
escolar com o meio e contexto que a envolve. A minha reflexão continuou 
à volta do curso e também do papel de um design “social”, responsável e 
ligado ao contexto económico, social e cultural em que se insere. No capítulo 
2 desta tese exploro este estudo onde partilho as minhas reflexões.
Em Outubro de 2012 apresentei o artigo “Livro Tipografia em Ambiente 
Urbano” em co-autoria com a colega da Escola Árvore, Sara Lopes, 
na CIDAG7 (2ª Conferência Internacional em Design e Artes Gráficas, 
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em Tomar). As questões aí levantadas partiam de um projecto feito em 
conjunto, em relação ao trabalho em equipa feito pelos professores e 
alternativas de didácticas e práticas no ensino artístico e profissional. 
Também se experimentou uma etnografia visual em que os alunos e 
professoras documentaram, através da utilização da fotografia da cidade 
e das experiências daí associadas, o seu percurso à volta da escola. Mas as 
questões da investigação continuavam a surgir “que possibilidades de escola 
podemos construir?” (...) “Apesar do peso das questões técnicas num curso 
profissional, podemos ter algo mais do que a construção do artefacto, não 
é só o saber fazer mas também descobrir processos alternativos, descobrir 
a complexidade através do fazer”. A componente prática e experimental, 
apesar de ser amplamente estudada e utilizada, não é exclusiva da educação 
artística, é comum a outros domínios educativos. Esta componente faz parte 
do dia-a-dia escolar e é de extrema importância estudá-la, devido ao facto 
do significado educativo ser obtido ao fazer ligações conceptuais entre o que 
é observado e as experiências. O projecto “Livro Tipografia em Ambiente 
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Urbano” e caso 1 desta tese, abre caminhos de compreensão para a utilização 
da fotografia, das imagens e texto, de um ensino tendo em vista a exploração 
da cultura visual. Através deste projecto prático e de (re)conhecimento pela 
caminhada, que inicia os alunos na busca fotográfica pela cidade, procuro 
investigar o que o fazer altera a complexidade ao nível dos conhecimentos. 
“Um grande número de visões alternativas não vai contradizer, mas sim 
enriquecer a informação conceptual disponível em cada imagem isolada” 
(Thistlewood, 2005, p. 63). A compreensão do que significa uma imagem, por 
exemplo, de um edifício, pode ser reforçada por imagens adicionais obtidas 
em diferentes alturas, ângulos, perspectivas e condicionantes. 
As questões permanecem hoje mas verifico que na tentativa de lhes dar 
resposta outras surgiram e, sem alterar o rumo, foquei o meu estudo nos 
alunos como indivíduos, como autores. Como podemos transformar o 
ensino numa educação para a formação do “jovem autor”, como ele se 
forma e ao mesmo tempo, como é que a autoria pode servir como estratégia 
pedagógica, como instrumento da prática e directamente ligada à construção 
da identidade do jovem.
Em Janeiro de 2013, na “1st Conference on Arts-Based and Artistic 
Research (Critical reflections on the intersection between art and research) 
na Universitat de Barcelona, apresentei o artigo resultado do terceiro 
estudo de caso, “RAIZ, Local interests and global languages”8. A questão 
fundamental apresentava-se na comunicação: “O projecto RAIZ também 
exemplifica como o design de comunicação pode ser uma ferramenta 
poderosa na construção do conhecimento, como os alunos activamente 
podem construir e reconstruir conhecimento, 
das suas experiências no mundo. (...) O 
produto final, que não se assume como o 
mais importante da prova, mas sim foca-se 
a importância do projecto no processo de 
construção e criação e ainda nas relações 
produzidas neste caminho de aprendizagem. 
Afinal, aprender é também um processo, 
não é um produto. O processo de fazer 
um artefacto é também um caminho de 
construção e reconstrução do conhecimento, 
bem como o processo de construção de 
significados subjectivos que cria limites 
emocionais e afectivos numa turma, numa 
escola e num bairro. RAIZ é um projecto 
individual para uma comunidade, um 
espelho de si, uma forma de entender e 
ordenar o mundo em si mesmo.”
Esta conferência era especialmente dedicada a investigadores como eu que 
estariam a meio dos seus estudos, de forma a abrirem as possibilidades de 
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discussão, confronto de ideias e debate sobre as metodologias utilizadas. 
A investigação necessariamente cresceu e mais questões e respostas foram 
somadas.
Em Fevereiro de 2013, e em continuidade com o caso e artigo anteriores, 
apresentei na “Estação de Inverno - I Encontro de Práticas de Investigação 
em Educação Artística” na FBAUP, o artigo “RAIZ, Interesses locais, 
linguagens globais”, onde se focava outra questão fundamental: “O design 
gráfico e a comunicação visual são o pretexto para analisar e reflectir 
sobre a experiência educacional - como pode um projecto artístico afectar 
o significado e a construção do mundo, e como é que os jovens podem ser 
críticos e reflectir sobre as suas próprias escolhas e atitudes.”
Outras questões entretanto se levantaram, periféricas, mas que andavam 
à volta da questão fundamental, e que podiam ajudar a encontrar os 
caminhos: como é que os alunos aprendem através do design e do projecto? 
Como relacionam a sua aprendizagem técnica, tecnológica, formal e 
artística, com o seu crescimento enquanto “seres pensantes”, críticos e 
activos no mundo que os rodeia? Como encaram e alteram a realidade na 
busca de um futuro melhor, de um mundo mais justo e interessante para se 
viver? 
Como é que a escola pode ter esse papel activo na construção das identidades 
dos jovens e, em particular o ensino artístico, e mais especificamente o 
ensino do design de comunicação, cujo olhar é filtrado por ecrãs, televisões 
e cartazes. Como pode promover a sua reflexão sobre assuntos que já nada 
se relacionam directamente com o design gráfico, mas com a forma de 
entender e de estar no mundo e com a construção das suas identidades? 
Segundo Freedman “a educação é um processo de formação de identidade” 
(Freedman, 2008, p. 2). O seu efeito sobre a construção da individualidade 
é um dos aspectos mais importantes referentes à educação da cultura visual: 
“porque nós mudamos à medida que aprendemos e o que aprendemos muda 
o nosso eu subjectivo” (ibidem). Como é que o estudo e o conhecimento 
da cultura visual permitirá explicar com algum sentido esse processo 
de construção de identidade e a formação de uma estrutura individual e 
singular.
Mais do que apenas “artistas” ou “designers”, a preocupação principal é 
formar “pessoas” através de uma educação artística responsável e ética. Volto 
a lembrar a frase com que comecei esta escrita, volto a ler mais uma vez, volto 
ao escultor e artista britânico Antony Gormley9. Não me importa se os meus 
alunos vão ser designers ou não, se o forem, que sejam bons profissionais. O 
que é importante para mim é que a experiência que eles tiveram enquanto 
alunos do curso seja o factor de transformação essencial ao seu crescimento e 
os promova perante o que os rodeia na sua construção individual. 
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Motivação e itinerário educativo – como cheguei aqui
Não tenho a intenção de transformar este documento numa autobiografia, 
mas ele é sem dúvida também reflexo do meu percurso pessoal e educativo, 
de uma grande parte da minha vida profissional. Daí a necessidade de algum 
esclarecimento, contextualização e explicação dados, sem querer que se 
transforme numa lista cronológica de sítios, vertidos para uma formatação 
de um Curriculum Vitae. 
O interesse pela área das artes gráficas cedo se revelou e foi com quinze 
anos que comecei a minha formação no ensino secundário na “primeira” 
Escola Secundária Soares dos Reis no Porto no curso de Artes Gráficas. 
Na Escola Superior de Belas Artes do Porto, escolhi o curso de Pintura por 
pensar que o de design de comunicação não iria trazer grande novidade. 
No 1º ano da faculdade, já trabalhava como freelancer em design de 
comunicação e impressão serigráfica artística. A vontade era a de aprender 
técnicas e bases da pintura e desenho para aplicar em ilustração, um dos 
meus campos de interesses. Durante a licenciatura ainda tive oportunidade 
de trabalhar com o realizador de cinema de animação Abi Feijó10 no 
estúdio “Filmógrafo” no filme “Os Salteadores” (1993)11 e conciliar o 
ensino com a ilustração em colaborações periódicas com revistas e editoras. 
Foi na Porto Editora que “descobri” a ilustração digital. Aliás, por força 
das circunstâncias tecnológicas, fui obrigada a trabalhar pela primeira 
vez os desenhos “manuais” de uma forma digital. Estávamos em 1994 e 
não tinha tido qualquer aprendizagem formal ou informal nesta área do 
desenho “vectorial”. Comprei o meu primeiro computador e iniciei o auto-
estudo, por tentativa/erro, destas novas formas de representação gráfica. 
Mais tarde, apercebi-me que na minha prática docente diária, por diversas 
ocasiões, as aulas transmitiam essa experiência do falhar, do arriscar e 
do descobrir, tão diferente da literatura de apoio existente. Convidava os 
alunos a adivinharem a que ferramentas se referiam os  ícones dos menus e 
janelas dos programas, que metáforas visuais se estabeleciam com o símbolo, 
por exemplo, de um balde do lixo, ou de um pincel e balde de tinta. Desta 
forma eles descobriam que os símbolos correspondiam com alguma lógica 
a ferramentas reais e compreendiam facilmente a arquitectura e modo de 
funcionamento dos programas.
Voltando a 1994, fiquei conquistada com as possibilidades tecnológicas que 
se abriam. Era o fascínio por novos instrumentos mas também o vislumbrar 
de possibilidades e territórios de experimentação nos domínios digitais em 
combinação com os não-digitais. Sentia que os modi operandi nunca mais 
iriam ser os mesmos. 
Com a introdução e massificação das tecnologias digitais no design e 
particularmente na área da ilustração de livros e por sentir essa necessidade 
de aprender outras tecnologias e formas de fazer, fiz o mestrado em 
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1998-2001 na Universidade Católica Portuguesa, na Escola das Artes, na 
especialidade Multimédia e Artes Digitais. Por um lado, foi um meio para 
solidificar as auto-aprendizagens anteriores, por outro, um mundo novo 
de ferramentas e conceitos que se apresentou. A transformação tecnológica 
ocorrida no fim do séc. XX obrigava a novos estudos e reflexões. O 
mundo do trabalho e da educação estava em mudança e senti que era 
urgente manter-me ao corrente. Em paralelo, conciliava o ensino com uma 
actividade freelancer no design gráfico e na ilustração. Fui convidada a 
integrar a docência na Escola das Artes no ano lectivo 1998-99 e permaneci 
por oito anos a leccionar as disciplinas de Argumento Multimédia, Artes 
Digitais, Páginas Web I e Artes Gráficas II, no curso de Licenciatura em 
Som e Imagem. De 2006 a 2008, fui docente na Faculdade de Belas Artes 
da Universidade do Porto (FBAUP), na licenciatura de Artes Plásticas, 
nas disciplinas de Introdução aos Meios Digitais e Imagem Digital. Com 
este reencontro com a Universidade do Porto tive a oportunidade de 
experimentar as novas configurações do curso após acordo de Bolonha. Foi 
um entusiástico regresso à “minha” escola.
Entre o mestrado e início do curso de doutoramento (em 2010), a minha 
principal actividade foi sempre a docência embora numa área profissional 
próxima da imagem digital e comunicação gráfica. Desde 1999 até ao 
momento, conciliei a leccionação na Escola Artística e Profissional Árvore e, 
desde 2000, a coordenação do curso técnico de Design Gráfico12. 
Entretanto tentava complementar a minha formação e experiência com 
formações periódicas e específicas. Entre elas, a Pós-graduação em 
Tipografia Digital na Escola Superior de Artes e Design em Matosinhos 
(ESAD), concluída em 2010.
Desde que finalizei o mestrado que se acentuava a vontade de prosseguir 
estudos, não numa área profissional e técnica mas sim, no terreno 
onde desde sempre estive, o ensino. Por não haver antes em Portugal a 
oportunidade, só em 2010, com a criação na Universidade do Porto do 3º 
ciclo de estudos em Educação Artística, tive possibilidades de prolongar esse 
caminho, numa fase de estudos avançados. Perante esta oportunidade não 
hesitei, apesar de já não estar ligada profissionalmente ao ensino superior. 
Mais uma vez, senti que as mudanças nos campos educativos e profissionais 
eram muitas e necessitava de mais informação, debate e reflexão. O que me 
interessava era de facto um estudo sério na actividade educativa que exerço 
desde que me licenciei. Uma actividade entre o “fazer” e o “ensinar a fazer”. 
A área também era relativamente nova e o facto de a minha licenciatura 
ter a lacuna fundamental de não ter disciplinas ligadas à educação, como 
é habitual em quase todos os cursos da Universidade do Porto, sendo 
excepção em Belas Artes. Um artista não era preparado para ensinar 
apesar de ser o ensino a grande saída profissional durante décadas. Não me 
sentia bem com as linguagens exclusivas da área das ciências da educação, 
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nem as exclusivamente das áreas artísticas, teria que existir algo onde me 
sentisse incluída. Descobri então que a Educação Artística era uma área 
do conhecimento autónoma, com métodos e epistemologia próprios, onde 
me revia plenamente. Por outro lado também era importante documentar 
o trabalho realizado num contexto de uma escola à qual estou ligada e 
conheço há já quinze anos, diferente das escolas públicas e outras que 
conhecia, com uma vasta tradição em pedagogias alternativas e um projecto 
educativo13 de cariz humanista.
A motivação passou por isso pela constante vontade de investigar e de
aprender, de estar a par do que se produz em termos científicos e artísticos, 
de pensar que a profissão de professor passa muitas vezes por um trocar 
de posições, de se ser aluno também e se estabelecerem ligações de 
aprendizagem. Reflectir e documentar sobre a minha prática abrindo 
caminhos de ponderação e testemunho a outros. A minha experiência é 
naturalmente transferida para as aulas que lecciono e para os alunos. Esse 
tipo de conhecimento, a partir da minha vida profissional e experiência, 
em conjunto com um conhecimento tácito, implícito, fundamental para 
estabelecer uma relação central na 
educação, uma relação de confiança, 
conselhos, emoção, interacção e 
intuição, estabelece o ponto de 
partida para esta investigação.
“A experiência é o factor central do 
crescimento, porque a experiência é o meio 
utilizado na educação. Por seu lado, a educação 
é o processo de aprendizagem da nossa própria 
criação, sendo isto o que as artes promovem, 
entendendo as artes tanto um processo como 
os frutos desse processo. Trabalhar nas artes 
não é apenas um meio de criar actuações e 
produtos; é também um meio de criar as nossas 
vidas ao expandir o nosso grau de consciência, 
moldando as nossas disposições, satisfazendo 
a nossa busca de significado, estabelecendo 
contacto com outros e partilhando cultura”
(Eisner, 2002, p.3).
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Estrutura da tese – um esqueleto
Na viagem da pesquisa e da escrita, como é normal nestas situações o 
mapa foi mudando, nem sempre optei pelas mesmas estradas. No início, 
era a estrutura “clássica”, de introdução e contextualização dos temas, 
desenvolvimento e conclusão. Mais tarde, talvez já não fosse nada disso e 
voltava outra vez, e agora acrescentava um novo tema, uma nova estrutura... 
Mas o caminhar faz com que nem sempre se torne óbvio o caminho.
Além de nos perdermos somos seduzidos por outras vias que não as ditadas 
no início. O caminhar da descoberta e curiosidade levou-me a encarar a 
hipótese de centrar a tese nas situações, nos casos de estudo e serem eles 
a espinha dorsal de toda a explanação. Se eles actuam como registos e 
fazem parte integrante da pesquisa, se eu como investigadora faço parte do 
processo, que tudo o que reflecti se torna mais fácil de explicar ao longo dos 
estudos que fiz, porque não assumir esse esquema até para se poder chegar a 
uma melhor escrita e entendimento. O que por vezes pode parecer sinuoso, 
para mim ficou mais claro, e ao longo dos episódios recolhidos, em paralelo 
com uma auto-etnografia e registos de várias fontes, desde as fotografias, às 
imagens dos trabalhos dos alunos, áudio, vídeo, planificações e propostas de 
trabalho, todos estes documentos faziam parte do percurso e da investigação 
realizada naquele ano lectivo, deveriam então ser estruturantes da tese e 
parte integrante da escrita.
Tal como Hickman refere em relação à investigação, há um “interesse 
crescente em abordagens baseadas na prática artística” (2005, p. 11), porque 
para os investigadores desta área de conhecimento fará muito mais sentido 
“empregar ferramentas que lhe são familiares de forma a construir a partir 
dos pontos fortes já existentes, com base numa firme crença no estatuto 
epistemológico da arte” (ibidem). Sendo eu alguém com formação nas áreas 
artísticas e da imagem, torna-se muito mais natural comunicar também 
através do meio que tenho mais facilidade de manipular e ao qual serei 
mais sensível. Imagem e texto neste documento não estão separados, pelo 
contrário, ambos em reciprocidade estabelecem a comunicação.
A introdução dos estudos etnográficos e uma metodologia associada 
específica têm sido experimentados principalmente com professores das 
áreas artísticas nos Estados Unidos, Canadá e Inglaterra. O valor de tais 
estudos, é importante frisar, “não é justificar a negligência do rigor da 
investigação nem ser vista como a opção fácil” (Denscombe, 2008, p. 32), 
mas sim proporcionar aos professores e investigadores das áreas artísticas 
ferramentas “com que habitualmente se relacionam” (ibidem).
A título de exemplo, a A/r/tografia surge talvez como uma já conhecida 
forma de investigação e metodologia baseada nas artes e feita por 
educadores e artistas.
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A “etnografia sensorial” refere-se a um processo de reunião não só entre 
as “vidas dos que participam na investigação” (Pink, 2009, p. 1), mas 
também com os que investigam, os que “se envolvem e praticam o seu 
ofício” (ibidem). Por unir na investigação uma dimensão complexa das 
vivências, tanto dos sujeitos, assim como das vivências de quem pesquisa, 
trata-se por isso de “um processo de fazer etnografia que tem em conta esta 
multisensorialidade” (ibidem).
Assim, através das imagens acrescento ao texto o meu testemunho e 
experiência, deixo também a minha marca e as dos envolvidos — e porque 
as coloquei ali, porque tem esta cor ou fornecem determinado ambiente —
permitindo também um espaço de leitura a quem as vê. 
Daí o pretendido aspecto mais pessoal e visual desta tese, que me parece 
imprescindível quando estamos a lidar com precisamente a linguagem visual, 
a comunicação e o design gráfico. Através das imagens fazemos uma leitura 
a partir de “dentro”, no dia-a-dia da escola e da sala de aula com todas as 
suas ligações e emoções. Mais à frente neste texto exploro as metodologias 
aplicadas e a importância da imagem neste texto.
©  Susana Alves
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Metodologias – o como fazer
“Será que é desnecessário insistir na diferença entre um bom 
técnico de investigação, que domina os instrumentos de 
pesquisa, e um investigador que operacionaliza a competência 
anterior num contexto reflexivo e criativo de produção do 
saber?” (Nóvoa, 1991, pp. 44).
A investigação em Educação Artística situa-se num espaço próprio e de 
origens desiguais entre si, surge a partir de um território específico de 
intercepção entre os problemas educativos e as questões associadas à 
investigação e práticas artísticas. 
Apesar de ser uma área do conhecimento relativamente recente e com uma 
acentuada produção nas últimas duas décadas, os investigadores nesta 
área dispõem já “de um número suficiente de manuais de investigação, de 
revistas internacionais especializadas, congressos nacionais e internacionais 
e de grupos de investigação” (Viadel, 2011, p. 271), que lhes permitem 
configurar o território e epistemologia próprios. Pelo material e investigação 
produzidos, pode-se afirmar “desde há algumas décadas que a Educação 
Artística se configura como 
um território de investigação 
com a sua identidade própria 
distintiva, o qual se situa 
precisamente na intersecção 
entre os problemas das 
artes visuais e os problemas 
educativos” (idem, p. 272). 
As metodologias para um 
estudo em Educação Artística 
terão que ser, por força da 
natureza intrínseca à área 
e das evidências estudadas, 
obrigatoriamente heterogéneas, 
utilizando ferramentas 
características das Ciências 
Sociais em alguns casos e, 
geralmente, ferramentas 
próprias da investigação sobre Arte, ou ferramentas que lidam com as 
linguagens artísticas, neste caso específico, as linguagens visuais.
Em forma de resumo e que mais à frente exploro devidamente, a 
configuração das metodologias apresentadas neste estudo dividem-se em 
três grupos distintos: as metodologias da prática; as metodologias da 
investigação; as metodologias da construção da tese.
“Eu acredito que é urgente a reconceptualização e 
reconstrução da educação artística. 
O génio da imagem há muito tempo escapou da 
garrafa do mundo da arte, espalhou-se por todo o 
planeta e penetrou em toda a parte. 
Enquanto a mudança das nossas práticas não for 
tão rápida quanto o exige esta questão, podemos 
fazer duas coisas imediatamente. Podemos 
assumir a cultura visual como um assunto urgente 
a ter em consideração e podemos começar o 
processo de mudança das nossas práticas, um 
local cultural contemporâneo de cada vez”
(Duncum, 2005, pp. 159-160).
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A investigação é sempre, em qualquer contexto, um acto de interpretação 
e reinterpretação de múltiplos sentidos, assumindo-se como um processo 
de descoberta aberto, como defende René Barbier: “A abordagem 
multireferencial inscreve-se sem reserva nas metodologias qualitativas e 
clínicas da investigação. Ela implica um sentido holístico do objecto, ver uma 
perspectiva hologramática. Ela confirma um lugar privilegiado e heurístico 
na implicação do investigador” (Barbier, 1997, p. 17).
Através de uma “abordagem multireferencial”, Barbier defende o papel 
fundamental das metodologias qualitativas, especialmente os modelos 
de investigação-acção. Considera a investigação em educação como um 
sistema dialéctico entre o “descobrir e o inventar”: a descoberta no sentido 
de conhecer a realidade e os factos em análise; a invenção no reconfigurar 
interpretações possíveis, construindo desse modo sentido através dos 
processos de investigação. “De uma forma mais problemática, o educador 
torna-se um mediador entre o saber e o conhecimento, a educação torna-se 
numa abordagem progressiva e paradoxal entre a constelação dos saberes 
construídos e o conhecimento individual” (ibidem).
Este formato foi obtido e experimentado na tentativa de conseguir uma 
maior amplitude de abordagens, de diálogos, de configurações e igualmente 
no assumir de uma certa atitude alternativa de estudo face ao produzido 
neste campo. Relativamente à investigação existente e consequentes 
metodologias, elas “tendem a valorizar uma lógica de confirmação em 
detrimento de uma lógica de descoberta, um pensamento de legitimação em 
lugar de um pensamento de mudança” (Nóvoa, Campos, & Santos, 1991, 
p. 44). Com este trabalho a minha intenção é precisamente a oposta, a da 
descoberta e a da alteração. Estes autores concluem que “a investigação 
educacional apresenta um certo estatismo e alguma dificuldade em inserir-se 
em processos de mudança e de inovação” (Idem, 1991, p. 44).  
As condições da investigação foram criadas e estavam agora estabelecidas na 
relação que a Escola Árvore e a Universidade do Porto mantinham: na escola 
e dentro do curso de design gráfico tínhamos experiência de anos e projectos 
em equipa devidamente articulados e críticos; a relação entre a escola e as 
diversas universidades fazia-se através da recepção de professores estagiários 
do mestrado em ensino (FBAUP e FPCEUP) e a própria investigação a 
decorrer dentro do i2ADS14 (Instituto de Investigação em Arte, Design 
e Sociedade da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto); a 
divulgação de resultados sob a forma de apresentações em conferências, teses 
de mestrado e o trabalho desenvolvido no i2ADS. 
A abordagem assumida e mais à frente explorada, é a de professor-
investigador associada ao educador inglês Lawrence Setenhouse, formulada 
nos anos 60 e que “(...) desde os anos 30 foram emergindo vozes na defesa 
dos professores como pensadores, como investigadores da sua acção, como 
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inovadores, como auto-reflexivos, como observadores participantes” (Silva, 
2011, p. 663). Trata-se da noção de alguém que investiga a sua própria 
actividade, que está empenhado na sua acção e ao mesmo tempo tem uma 
atitude crítica. 
Metodologias da prática
Quando aqui se fala em “prática”, refiro-me à actividade diária tida no 
espaço próprio denominado de sala de aula. É também uma referência a 
todas as acções que rodeiam este tipo de actividade, desde o planeamento, 
preparação de conteúdos, apresentação aos alunos, explanação, 
exemplificação, concretização, avaliação e auto-avaliação. 
Os métodos pedagógicos essenciais nas aulas combinam a realização de 
projectos práticos da área das artes e design gráfico, que se relacionem com 
os interesses particulares dos alunos, professores e comunidade, bem como 
com uma problemática teórica associada aos conteúdos programáticos e ao 
projecto gráfico. Os temas gerais e conceitos das propostas são “lançados” 
pela professora, na maioria das vezes depois de os alunos serem consultados, 
de forma a que cada aluno “agarre” o tema e o concretize sob a forma de um 
conjunto de artefactos, que torne “seu” o projecto gráfico e de comunicação. 
É um recurso pedagógico adaptado e inspirado na denominada 
Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP)15, aliado ao trabalho de e por 
projectos e ao aprender-fazendo16 de inspiração de John Dewey.
Sem querer entrar em discursos de tipologias ou “receitas”, devido 
principalmente a estes métodos serem resultado de um conhecimento tácito 
e empírico construído, reformulado e adaptado ao longo dos anos, acho 
contudo importante clarificar os principais aspectos que para mim são 
essenciais quando se aplica o ensinar e aprender por problemas projectuais 
numa aula de design gráfico. Quando aqui falo de projectos, eles derivam 
directamente dos processos utilizados na construção de um projecto 
gráfico, comuns na generalidade ao design, arquitectura e arte. Hernández 
refere o uso que arquitectos, designers, artistas... fazem de “projecto”, 
“são entendidos como uma actuação ao longo do trabalho que diz respeito 
ao processo de dar forma a uma ideia que está no horizonte, mas que 
admite modificações, está em diálogo permanente com o contexto, com 
as circunstâncias e com os indivíduos que, de uma maneira ou outra, vão 
contribuir para esse processo” (Hernández, 1998, p. 22).
Estes processos de trabalho em educação não são originais nem novos, 
são utilizados com frequência num sistema fechado de aula, por exemplo, 
nas disciplinas artísticas ou nas das áreas das “manualidades”, tanto ao 
nível do ensino básico, secundário ou superior, por exemplo na disciplina 
de educação visual. O que difere nos métodos por mim utilizados é a 
abrangência das várias disciplinas e conteúdos para um único objectivo, a 
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concretização do projecto gráfico.
Trabalhar com e através de problemas e 
projectos na sala de aula pressupõe três 
aspectos fundamentais que passarei a 
explorar: os vínculos, os mecanismos e 
os lugares; 
Os vínculos são constituídos pela relação 
pedagógica que se estabelece dentro 
do espaço da aula com configurações e 
motivações próprias. Segundo Hernández, 
a sala de aula é “um cenário com uma 
cultura própria e cultura essa que se vai 
definindo mediante as diferentes formas do 
discurso que se desenvolvem e se encenam 
nas situações de aula” (Hernández, 1998, p. 
32). Na aula temos um cosmos único, uma 
esfera de múltiplas referências e discursos 
dos participantes para um ensino pela 
compreensão17 e consequente resolução. 
A sala de aula de design gráfico é um espaço 
pedagógico gerador de entendimentos e 
vinculação, onde os problemas para aprender 
e pensar destacam “(...) a importância de 
ensinar a reconhecer as influências mútuas 
entre as diferentes culturas, a presença das representações de umas e outras 
em diversas formas de conhecimento (filosófico, derivado da construção 
da identidade, ...) nas artes (das formas de representação, da utilização 
dos símbolos e procedimentos)” (Hernández, 1998, p. 33). Esta relação 
pedagógica que se estabelece é geradora de compreensão e pensamento 
complexo, não se trata de um ensino “utilitário” e de pura apreensão passiva. 
O objectivo de toda a aprendizagem é “estabelecer processos de inferência e 
transferência entre os conhecimentos que já se possui e os novos problemas-
situações apresentados a quem aprende” (Hernández, 2000, p. 54). As 
experiências pessoais “adquirem uma maior perspectiva, e a compreensão 
sobre a realidade é enriquecida” quando alguém se acerca das experiências 
ou de outros pontos de vista das outras pessoas (idem, p. 55).
Pressupõe a proximidade afectiva dos intervenientes (escola ou comunidade) 
onde são partilhadas questões profundas e identitárias. Os vínculos que se 
estabelecem geram uma complexa identidade comum. “(...) o interesse e a 
paixão aparecem como duas virtudes fundamentais, e o desenvolvimento 
racional se contempla como um aspecto do pensamento, mas não como 
a «única» forma de conceitualizar e interpretar a realidade” (Hernández, 
1998, p. 32). Unidos num real trabalho em cooperação e equipa, fazem a 
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construção e resolução de determinado tema, conceito ou ideia. Requer 
dedicação e um enorme esforço conjunto, de um certo “emaranhamento” 
nas palavras de Atkison, que expressam a ideia de algo mais profundo e 
risomático do que a simples troca de saberes ou interactividade entre os 
indivíduos. “As relações pedagógicas são envolvimento, intra-acções, através 
das quais emergem aprendizes, professores e significados; não são inter-
acções entre sujeitos ou objectos independentes” (Atkinson, 2013, p. 19).
A função do(s) professore(s) é a de uma constante análise da “situação” 
de aula em que muitas das decisões são feitas no momento, resultado de 
abertura e flexibilidade de atitudes, são decisões sobre o inesperado, o de 
trabalhar sobre o imprevisível, são mais as questões que se abrem do que 
as respostas fechadas. Pressupõe multi e inter-disciplinaridade, que um 
conjunto de professores, alunos e temas sejam abordados dentro e a favor 
do projecto, não são necessariamente temas das áreas de conhecimento 
especializado ou técnicas. É um esforço de aprender entre pares, com 
os outros e com o que nos rodeia. É também um exercício que requer 
responsabilidade no sentido da procura da “verdade” ao longo da descoberta 
e da construção do conhecimento. A relação que se estabelece segundo 
Atkinson é uma relação “ético-estética dinâmica: Aprender/ensinar é uma 
tarefa e responsabilidade infinitas, que nunca está totalmente cumprida e que 
exige uma vontade de se tornar digno da verdade do acto da aprendizagem. 
Esta é uma dinâmica ético/estética” (Atkinson, 2013, p. 20).
Os mecanismos são as ferramentas conceptuais e materiais, os modos do 
fazer com que operamos e desenvolvemos as propostas. Tem que existir 
um plano metodológico e calendário suficientemente rígido de forma 
a ser cumprido no tempo e espaço que dispomos e, ao mesmo tempo, 
suficientemente flexível para o alterarmos face aos imprevistos. É um 
processo de permanente alteração e reconstrução, fruto das diferentes trocas 
estabelecidas. Este “fazer insatisfeito”, do construir e destruir, do ainda não 
é isto, obriga a um pensamento complexo que lida com perguntas, escolhas 
e as possibilidades de argumentação. “A produção criativa e a reflexão 
crítica não estão separadas em arte; elas são dualísticas e mutuamente 
dependentes. A produção criativa é inerentemente crítica e a reflexão crítica é 
inerentemente criativa” (Freedman & Stuhr, 2004, p. 825).
É sabermos à partida que o projecto se poderá desenvolver por tentativa-
erro, termos a noção da falha e assumirmos isso dentro do projecto. É um 
fazer insatisfeito de permanente abrir de questões que fazem também parte 
da pesquisa. O imprevisto e o inesperado também acontecem, por força 
das máquinas por vezes, por força do tempo, ou ainda do erro humano. 
Todas estas condições do fazer entram no projecto e revêm-se no artefacto 
produzido no final. Mais à frente, na terceira parte desta tese, exploro no 
concreto a mecânica no caso RAIZ. 
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O papel do professor deverá ser o de levantar as questões, mais do que 
responder com alguma “verdade”, deverá deixar espaço aos alunos para 
procurarem as suas próprias respostas e encontrarem os seus caminhos. 
“(...) qualquer educador, ainda que não possa responder a tantos enigmas, 
tem o poder de fazer perguntas e, acima de tudo, tem o poder de levantar 
problemas que tornam o mundo muito mais admirável na estranheza do 
senso comum” (Rodrigues, 2011, p. 56). É na hesitação da resposta, na 
diversidade e métodos das soluções encontradas que obtemos o exercício que 
se estabelece para alunos e professores na circunstância da aula.
Os lugares relacionam-se com o espaço e tempo em que nos situamos, pode 
ser o espaço físico e temporal da aula ou da escola, mas é também o espaço 
fora da escola e tudo o que “entra” em toda a situação de aula. É um espaço 
não físico constituído pela diversidade de todos que estão nesse lugar, é 
“global” e envolvente, é um lugar do âmbito familiar e sócio-cultural onde 
alunos e professores convivem. É um espaço de estudo onde a cultura visual 
deverá ser o principal aspecto a considerar, visto abrir a possibilidade de 
abarcar um estudo formal do design e comunicação gráfica, mas também 
uma visão crítica das imagens e mensagens produzidas à nossa volta. 
Persisto em situar-me numa educação para a compreensão “de expor os 
estudantes não só ao conhecimento formal, conceptual e prático em relação 
às Artes, mas também à sua consideração como parte da cultura visual de 
diferentes povos e sociedades” (Hernández, 2000, p. 51). Se “a cultura visual 
é a totalidade das imagens e artefactos humanamente desenhados e que 
moldam a nossa existência” (Freedman & Stuhr, 2004, p. 816) a educação 
nas áreas artísticas passa por propostas de trabalho e reflexão, por alunos 
e professores, onde “esse enfoque compreensivo trata de favorecer neles e 
nelas uma atitude reconstrutiva, ou seja, de autoconsciência da sua própria 
experiência em relação às obras, aos artefactos, aos temas ou aos problemas 
que trabalham na sala de aula (e fora dela)” (Hernández, 2000, p. 51).
O lugar é uma condição sistémica que influencia a dinâmica dos processos 
educativos. É onde acontece o projecto e como o relacionamos ou nos 
situamos enquanto evento em relação à actualidade e aos nossos problemas. 
É a ligação ao hoje, uma atitude crítica e atenta ao que nos rodeia. 
Por outro lado, o estudo através da cultura visual desafia as formas 
tradicionais de curriculum aplicado ao ensino, especialmente o aplicado ao 
ensino profissional, de cariz dominante técnico e de tarefas repetitivas. Nas 
áreas artísticas e do design, a produção num atelier, oficina ou gabinete 
pressupõe ritmos, interacções, pensamento crítico e construção que não 
são previstos num programa do ensino profissional. Através da pesquisa e 
crítica fundamentada podemos combinar na sala de aula estes dois mundos, 
o do programa e o do mundo lá fora. Trata-se portanto de compreender e 
situarmo-nos, desenvolver a nossa atitude perante a vida também através 
do projecto de comunicação gráfica. “(…) um aspecto crítico do ensino 
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da cultura visual é fazer ligações e atravessar fronteiras. Isto é levado a 
cabo através de processos conceptualmente fundamentados de pesquisa 
criativa/crítica, que promovem a síntese e conhecimento alargado, e assim 
enriquecem as relações. Estes são os poderes das artes e dos aspectos 
vitais da produção em estúdio” (Freedman & Stuhr, 2004, p. 825). Há a 
tentativa de a sala de aula se transformar num espaço que imite o gabinete 
ou a empresa, o que existirá depois do curso. Mas sem sair da sua vocação 
principal que é ser um lugar educativo. É, por imitar um mundo profissional 
e por ser ainda um lugar de aprendizagem, um lugar de atenção ao que nos 
rodeia, sem cair em “modas”, ter um espírito curioso, termos uma atitude 
responsável e política, sabermos escolher a informação e sabermos procurar 
fontes credíveis para a resposta aos problemas.
Em formato de síntese, a prática lectiva deverá ser o de estabelecer as 
pontes e alicerces necessários à construção do sujeito, “(...) aproximar-se 
da identidade dos alunos e favorecer a construção da subjectividade, longe 
de um prisma paternalista, gerencial ou psicologista” (Hernández, 1998, 
p. 61). A função primordial da escola não deverá ser o de apenas ensinar, 
pois a aprendizagem não está necessariamente ligada à instrução, “implica 
considerar que a função da Escola NÃO É apenas ensinar conteúdos, 
nem vincular a instrução com a aprendizagem” (idem, p. 62). O trabalho 
de projecto pretende fomentar o diálogo e o início do questionamento, 
que os alunos construam a 
sua identidade tendo como 
referência valores éticos e 
não apenas permanecer com 
a escola o vínculo único da 
formação. O projecto e a 
acção deverão ter um espaço 
aberto à “previsibilidade 
do imprevisível, de que 
fala Perrenoud” (Pacheco, 
1999, p. 4). O imponderável 
deverá ser a maior certeza 
de um formador porque 
“quanto mais nos centramos 
numa só perspectiva, mais 
empobrecemos e limitamos o 
espaço de aprendizagem pessoal 
e de grupo, mais reduzimos 
os formandos a reprodutores 
de um discurso, impedindo-
os de reflectir e argumentar” 
(ibidem).
“As artes visuais compõem grande parte 
da cultura visual, a qual é tudo o que é 
humanamente formado e sentido através da visão 
ou visualização e molda a maneira como vivemos 
as nossas vidas. O uso do termo cultura visual 
permite inerentemente obter o contexto para as 
artes visuais nos seus efeitos, bem como aponta 
para as relações entre formas de arte popular e 
belas artes. Isso inclui belas artes, artes tribais, 
publicidade, filmes e vídeos populares, arte 
folclórica, televisão e outras artes performativas, 
design de equipamento e produto, design de jogos 
de computador e de brinquedos e outras formas 
de produção e comunicação visuais. 
A cultura visual é inerentemente interdisciplinar e 
cada vez mais multimodal”
(Freedman, 2003, p. 1).
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A aula de design gráfico deverá servir para estabelecer um diálogo de forma 
crítica e auto-crítica entre acontecimentos fora da escola, as transformações 
da sociedade e a enorme quantidade de informação disponível, articulando 
com conhecimento credível de forma a produzir artefactos. É um lugar de 
descoberta e pesquisa através do conhecimento que se pode produzir quando 
fazemos artefactos sobre e para a comunicação visual.
Por último, a aula de design gráfico pretende ser um lugar de acção e 
investigação, fomentar a visão crítica e o trabalho em equipa, tanto dos 
professores como dos alunos, 
de matérias e conteúdos que se 
tornam “valores educativos” 
(Elliott, 1991). A investigação 
da acção educativa deverá 
ser feita sobre os processos 
educativos e que definem a 
relação pedagógica ideal entre 
o conteúdo do curriculum, 
professores e alunos: “retirem 
a investigação-acção dos 
professores de um tal contexto 
de mudança de curriculum, e 
isso reduzi-lo-á de uma forma 
ética de raciocínio prático 
– phronesis – a uma forma 
técnica – techne” (Elliott, 
1991, p. 139).
Trabalhar com e por projectos implica trabalhar sobre problemas para 
possíveis soluções. A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) tem a sua 
fundamentação teórica na psicologia cognitivista, nas teorias de Dewey e 
nas teorias construtivistas de Piaget e Vygostsky. Segundo Fernandes (2010, 
p. 37), na perspectiva construtivista, “a aprendizagem é entendida como 
um processo social mediante o qual os aprendentes constroem significados 
com base na interacção entre a informação previamente adquirida e as 
novas experiências de aprendizagem.” O objectivo consiste em proporcionar 
aos alunos experiências relevantes permitindo-lhes a (re)construção da 
aprendizagem. Os alunos são convidados a aprender a pensar tornando 
a aprendizagem um processo activo e participativo. Este método não tem 
como exclusivo apenas o aumentar dos conhecimentos, mas sim criar as 
possibilidades para que os alunos possam inventar e descobrir por eles.
Este método é um processo em que se gera a descoberta. Requer alguma 
prática do professor, uma constante resposta mediante os objectivos traçados 
e a gestão de múltiplos recursos, humanos, materiais e temporais, daí o não 
ser muito utilizado no ensino em geral. No ensino artístico torna-se uma 
“Em parte, a investigação na cultura visual 
desafia as formas tradicionais de educação 
artística, porque é sensível aos problemas sociais 
e culturais (…) Os fundamentos da educação 
artística conceptualizada como investigação 
da cultura visual fazem parte do ensino para 
a vida, em e através das artes visuais. Ajuda 
os alunos a reconhecer e compreender as 
ambiguidades, conflitos, nuances e qualidades 
efémeras da experiência social, muito do qual 
é agora configurado através do imaginário e 
objectos do design”
(Freedman & Stuhr, 2004, pp. 820-821).
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ferramenta muito rica e poderosa, pois junta a 
descoberta com a construção, algo já comum 
na prática artística, inerente à prática de atelier 
ou oficinal.
Na medida em que o aluno se torna o centro de 
atenção da acção educativa, o fazer pedagógico 
do professor requer uma instrumentação 
didáctica que, segundo Meirieu, (1995, pp. 
115-134) se deve apoiar em três elementos 
essenciais: (a) um trabalho sobre o sentido que 
diz respeito ao compromisso do professor em 
construir o sentido dos saberes com os alunos; 
(b) um trabalho sobre as operações mentais, 
as quais são fundamentais para criação dos 
instrumentos didácticos, pois não é a definição 
de um objectivo que gera um dispositivo 
didáctico mas a hipótese sobre uma operação 
mental que é preciso realizar para atingi-lo; (c) 
um trabalho sobre as estratégias de aprendizagem, uma vez que o processo 
de aprendizagem dos alunos se diferencia, tendo em vista as estratégias 
usadas, cabendo ao professor identificar quais são as mais eficazes para cada 
um deles, como mobilizar, diversificar e torná-las mais complexas.
A ABP também prepara os alunos para o futuro, ficando com mais 
ferramentas na resolução de problemas e não somente as específicas ligadas à 
aprendizagem. Os princípios pedagógicos e da acção educativa deverão então 
residir em “explorar o mundo não em termos do que existe, mas sim em 
termos daquilo que poderá ser criado” (Atkinson, 2013, p. 19).
Jerome Bruner defendia também a ABP como essencial no processo de 
aprendizagem. Acreditava que os indivíduos não usavam um método único 
ou lógica para o raciocínio, mas sim adoptavam uma estratégia entre 
várias e diferentes, quanto à abrangência e à potência. O estudo de Bruner 
preocupava-se com os processos cognitivos e também o papel da cultura, da 
linguagem, da comunicação e da instrução no nível de desenvolvimento do 
conhecimento e compreensão. Piaget e Vygotsky destacavam a importância 
da resolução de problemas para o processo de aprendizagem. Supõe ensinar 
os alunos a aprender a aprender, tornando-os autónomos e preparados para 
um futuro incerto e em constante mudança. Pressupõe dotar os jovens de 
capacidades de fazer as perguntas e encontrar caminhos de resposta, ao 
invés de esperar uma resposta feita por outros. O professor adquire um papel 
de guia ou facilitador do processo, também tem dúvidas, põe questões e 
investiga com os alunos. De uma pura transmissão directa de conhecimentos 
passamos a uma construção complexa de conhecimento. Porque o professor 
também tem dúvidas e o “modelo do formador com resposta para tudo é 
© Susana Alves
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um falso modelo, prefiro o formador que sabe devolver as questões, que 
não se assusta por não saber tudo, que reflecte com o grupo, que procura 
as respostas possíveis e não as certezas impossíveis. Mesmo que as questões 
fiquem pendentes que isso seja uma forma de, mesmo depois de passado o 
tempo da ‘acção de formação’, ficar a reflectir nelas” (Pacheco, 1999, p. 4). 
Professor e estudante são colaboradores, centrando-se o processo no aluno 
e na sua procura. O trabalho em grupo também adquire a sua importância, 
é um trabalho em equipa em que são trocadas cedências e transmissão de 
saberes. Tratamos assim de um processo de ensino activo.
Metodologias na investigação
Por este trabalho se situar no campo de conhecimento da Educação 
Artística e por se tratar de uma investigação ligada à prática educativa, as 
metodologias escolhidas foram as de uma investigação participada, da acção 
e a partir de alguém que está por “dentro”, que se relaciona directamente 
com a “sua” experiência enquanto professora e investigadora. O relato 
da experiência e o reflectir são já uma reinterpretação do fenómeno, do 
que aconteceu, chegando depois às análises das situações e ao estudo dos 
casos seleccionados. “A investigação em ciências sociais tende, pois, a ser 
sempre um trabalho de reelaboração, de reinterpretação de um conjunto de 
fenómenos que todos nós experienciamos” (Berger, 2009, p. 178).
Guy Berger adianta que 
“o objecto das Ciências 
da Educação caracteriza-
se, de facto, pela 
multidimensionalidade” (idem, 
p. 191). Refere-se a um objecto 
repleto de complexidade, uma 
“complexidade radical” e que é 
“irredutível a todas as análises 
parcelares”. Trata-se de analisar 
uma situação em que vários 
actores reagem e interagem 
e de que o investigador não 
se apropria, mas faz parte 
dela. Há um esforço de 
compreensão da complexidade, 
sendo a escola (o estabelecimento de ensino em si) o objecto privilegiado de 
investigação, “na sua complexidade e multidimensão” (ibidem).
A dificuldade de investigar sobre este tipo de factos reside então na sua 
natureza, própria do mundo da emoção, do inato, do imprevisível, do que 
nos influencia e entra na sala. Como objecto de estudo situa-se num nível 
“Refiro-me ao facto de o trabalho de 
investigação poder ser simultaneamente encarado 
de duas formas substancialmente distintas. Por 
um lado, ele pode ser encarado essencialmente 
como um trabalho crítico, isto é, como um 
trabalho de contestação, de problematização das 
práticas sociais. Mas, por outro lado, ele pode 
ser definido como um trabalho de investigação 
na sua forma positiva, isto é, como um trabalho 
que pretende enumerar verdades que se 
admite poderem constituir instrumentos de 
desenvolvimento e progresso”
(Berger, 2009 p. 176).
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complexo de abordagens e conceitos. Esta multidimensionalidade encerra em 
si conceitos de diversidade de factores externos e internos do investigador. 
A escola é um objecto complexo e não poderá ser analisado de uma forma 
simplista ou unidireccional. Teremos que o abordar por vários ângulos 
e caminhos, não deixando sempre de ser uma visão pessoal e crítica, um 
enumerar de situações que remetem à análise e ponderação. 
Este duplo papel, o de ser professora e investigadora, obriga-me a um 
permanente questionar e um enumerar de hipóteses de compreensão da 
realidade. Sinto também que esta duplicação de perfis deverá ser o de 
mostrar, mas não só, o resultado da reflexão deverá funcionar como um 
mecanismo de construção, de intenção futura. As experiências do passado 
são analisadas no presente, para a construção de um futuro intencionalmente 
melhor. Ao contrário da investigação nas ciências chamadas de exactas 
(física, biologia, etc) e tal como no campo da investigação em arte, “a 
investigação nas ciências sociais não incide apenas nas metodologias 
utilizadas, mas fundamentalmente na relação que temos com estas ciências, 
ou melhor, na relação entre elas e a nossa experiência pessoal” (Berger, 2009 
p. 177). A investigação é sempre uma matéria do sensível, é um resultado 
de um investigador impregnado da sua experiência, do seu conhecimento 
profissional, da sua acção e do que está a acontecer, das emoções e acções 
com os outros.
Esta tese que se assume também como um relato, é uma narrativa textual 
e visual própria, que “vem de dentro”, de alguém que está no centro da 
investigação e também faz parte do objecto de estudo. Na tentativa de 
entender a rotina educativa “há necessidade de compreender desde o interior 
- mais do que procurar extrair dados para analisar noutro lado qualquer, 
para a ler como se fosse um texto ou tentar lê-la a partir de textos” (Pink, 
2012, p.12). Não me situo portanto como mera observadora, distante do 
objecto de estudo, a tirar notas do que está à minha volta como se tratasse 
de um ambiente controlado de laboratório. Situo-me dentro e em conflito: 
“(...) é através de uma teoria da prática e do lugar que podemos compreender 
os meios ambiente material, social, sensorial e mediatizado da vida diária, o 
activismo e subsequentes processos através dos quais a sustentabilidade pode 
ser alcançada, o todo forma a parte” (Pink, 2012, p. 13).
Segundo Judith Bell, “a investigação-acção não é um método nem uma 
técnica. Consiste numa abordagem que se revela particularmente atraente 
para os educadores devido à sua ênfase prática na resolução de problemas, 
por serem profissionais (...) que levam a cabo a pesquisa e esta visar 
um maior entendimento e aperfeiçoamento do desempenho durante um 
certo período” (Bell, 2010, p. 22). É assim, uma forma de enfrentar as 
possibilidades de investigação em determinado espaço de tempo, sem 
no entanto estar terminado quando o trabalho acaba propriamente. 
Dependendo do tipo de dados e da sua recolha, podem ser usadas e 
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acrescentadas outras técnicas para a recolha de dados, dependendo da sua 
natureza e dos objectivos da investigação.
As narrativas das histórias ou episódios de vida são um recurso de 
investigação comum nas Ciências Humanas, especialmente nos campos da 
Sociologia e da Educação. Elas oferecem um recurso rico para a melhor 
compreensão da multifacetada e subjectiva vida dos visados. As histórias 
de vida são hoje uma metodologia recorrente que “através da adequação de 
seus princípios epistemológicos e metodológicos a outra lógica de formação 
do adulto, a partir dos saberes tácitos e experienciais e da revelação das 
aprendizagens construídas ao longo da vida como uma metacognição ou 
metareflexão do conhecimento de si” (Souza, 2006, p. 138).
As histórias de vida conseguem comunicar a expressividade do narrador 
e a sua subjectividade, contadas na primeira pessoa, são histórias não 
verificáveis e com a visão da pessoa que a viveu. No meu estudo esta 
técnica foi utilizada apenas nas análises das situações, nos “episódios” e 
não como uma história de vida propriamente e estruturante da pesquisa. 
São um recurso que em certos casos “pode aumentar a nossa compreensão 
no contexto de um estudo de caso ou de um estudo etnográfico” (Bell, 
2010, p. 31). Servem sobretudo de reforço e entendimento ao estudo de 
caso, conferindo uma voz activa no estudo e identidade a alguns dos 
intervenientes. Chamo então situação ou episódio pois considero que são 
relatos curtos e relativos a situações muito específicas. São relatos de uma 
situação específica em aula mas que poderá vir a ser um dia um episódio 
dentro da sua história maior. Situa-se no espaço curto de tempo relativo aos 
projectos em causa, servindo de 
material de pesquisa e posterior 
exploração e divagação. Como 
apoio e impulso à pesquisa, 
o estudo de caso contribui, 
“de forma inigualável, para 
a compreensão que temos 
dos fenómenos individuais, 
organizacionais, sociais e 
políticos” (Yin, 2001, p. 21).
Esta tese é constituída por uma 
investigação feita a partir de um 
conjunto de episódios vividos, 
de momentos e emoções da 
prática diária transformados 
em situações ou casos 
elaborados nos últimos quatro 
anos. Interessava-me sobretudo 
estudar como determinadas propostas e contextos educativos actuavam 
sobre o processo de aprendizagem e dos artefactos produzidos, como poderia 
“Trabalhar sobre relatos de «histórias de 
vida» no campo das ciências humanas e na 
interpretação interativa com seus autores é 
uma revolução metodológica que constitui 
um dos signos de emergência de dois novos 
paradigmas: o paradigma de um conhecimento 
fundamentado sobre a subjetividade explicitada, 
ou seja, consciente de si mesma, e o paradigma 
de um conhecimento experiencial que valoriza 
a reflexividade produzida a partir de vivências 
singulares. Trata-se, entre outras coisas, de dar 
uma legitimidade para a subjetividade explicitada, 
fora de seus territórios reconhecidos na literatura, 
nas artes e nas psicologias analíticas” 
(Josso, M. cit in Souza, 2006, p. 21).
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aferir da sua qualidade, importância, 
impacto, entre outras. Como a sala 
de aula é um lugar de complexas 
interacções e emaranhamento, a 
análise de situações de casos práticos 
ligados ao fazer projectual foi a 
solução para essa multidiversidade 
de temas e reflexões. As formas de 
estudo e análise abrangem sobretudo a 
interacção de factores e acontecimentos 
e, “por vezes, apenas tomando em 
consideração um caso prático pode 
obter-se uma ideia completa desta 
interacção” (Nisbet & Watt, 1980, p. 
5 cit. in Bell, 2010, p. 23). 
Outra das razões para a minha escolha 
foi o tempo disponível para a recolha 
de dados — um ano lectivo — e o 
facto de estar sozinha nesta investigação, que segundo Bell, este tipo de 
pesquisa “é especialmente indicado para investigadores isolados, dado que 
proporciona uma oportunidade para estudar, de uma forma mais ou menos 
aprofundada, um determinado aspecto de um problema em pouco tempo” 
(Bell, 2010, p. 23).
Nas três explorações que compõem este trabalho foram utilizadas várias 
ferramentas de recolha dos dados: entrevistas abertas, vídeo e fotografia (dos 
trabalhos e ambiente, sala, etc), selecção dos trabalhos gráficos e algumas 
conversas entre os visados registadas em áudio e num diário. Foram feitos 
entre 2011 e 2012, cada um em cada turma do curso, 1º, 2º e 3ºs anos que 
correspondem respectivamente ao 10º, 11º e 12ºs anos do ensino secundário. 
Desta forma, foi estudada num tempo relativamente curto uma realidade 
diferenciada no curso, o que me permitiu ter várias perspectivas, divagações 
de temas congéneres e formas de abordagem distintas.
O estudo e exploração das situações fez com que reflectisse sobre assuntos 
pré-estabelecidos derivados da pesquisa preliminar, que se relacionavam 
com as minhas perguntas iniciais, mas também outros apareceram e com 
eles novas reflexões. Os registos foram evoluindo no tempo, também as 
documentações e textos foram-se alterando, eles são também reflexo desse 
desenvolvimento. É o risco de nos debruçarmos sobre acontecimentos que 
não estão parados no tempo e onde se cruzam diversidades. Segundo Yin 
este tipo de estudo “é uma investigação empírica que investiga um fenómeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando 
os limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramente definidos” 
(Yin, 2001, p. 32).
© Teresa Folha
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Ainda para este autor, a recolha de evidências num estudo de caso poderá 
ser de seis fontes distintas e aí deverão constar os três princípios para o 
trabalho de recolha: escolha de evidências provenientes de duas ou mais 
fontes convergentes em relação aos factos; reunir as evidências distintas 
a partir do relatório final do estudo de caso; encadear as evidências, isto 
é, criar ligações claras entre as questões feitas, os dados reunidos e as 
conclusões  a que se chegou. Diferencia-se da investigação experimental, que 
pretende “separar o fenómeno do contexto, de forma a se dedicar alguma 
atenção apenas a algumas variáveis,” encerrando o objecto e o contexto num 
ambiente controlado de laboratório. (ibidem). Distingue-se igualmente da 
pesquisa histórica, que lida com “situações emaranhadas entre fenómeno e 
contexto”, mas em geral desfasados do presente. Os estudos de caso e análise 
de situações baseiam-se ainda em “várias fontes de evidências” e há um 
“desenvolvimento prévio de proposições teóricas” que conduzem à recolha e 
análise de dados (idem, p. 33).
Metodologias na tese
Relativamente à sua construção e visualização, à sua leitura, visto tratar-se 
de um documento que se pretende ser manuseado e lido, assume-se como 
possibilitando não duas leituras distintas entre texto e imagem mas sim, uma 
simbiose fundamental à leitura, a textual e a visual. 
Decidi igualmente colocar em confronto imagens minhas com imagens 
produzidas em contexto de estágio dos mestrandos, fruto do protocolo 
ente a Escola Árvore e a Universidade do Porto (Faculdade de Psicologia 
e Ciências da Educação e Faculdade de Belas Artes) no último ano de 
© Susana Alves
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estágio do curso de Mestrado em Ensino das Artes Visuais (MEAV). Ao 
fim destes últimos anos, a receber mestrandos na minha aula de design 
gráfico, descobri que o material produzido por eles era de uma grande 
riqueza visual, executado especialmente num contexto de investigação 
semelhante ao meu e produzido por pessoas com formação artística, onde a 
linguagem visual seria também uma forma de expressão privilegiada. “Há 
uma infinidade de potenciais alunos e professores e formas de aprendizagem. 
Os encontros sobre aprendizagem expandem os nossos conceitos do que é 
ensinar, aprender, pensar” (Atkinson, 2013, p. 19). Nestes encontros, nos 
momentos e situações de aula e fora dela, muitas opiniões e longas conversas 
sobre o que pretendíamos e o que estávamos ali a fazer foram ocorrendo. As 
imagens são um registo da passagem destes colegas nas aulas e nas turmas 
analisadas, eles fazem também parte da investigação. Se os nossos caminhos 
se encontraram ali, por alguma razão foi, e se tanto tivemos em comum, algo 
deveria ser dito e registado. Nos projectos ou propostas em que colaboramos 
havia de ambas as partes a necessidade de os documentar, através do vídeo 
ou fotografia, em paralelo com os registos diários de estágio. 
Daí essa leitura aparentemente dupla, uma leitura feita também a partir das 
imagens e devidamente identificada. A escolha foi feita a partir da qualidade 
das imagens produzidas e a vontade de ir mais além do documental, de 
uma certa reinterpretação e apropriação do momento, o meu registo e o do 
outro professor à volta da mesma situação captada pois a afinidade entre a 
“etnografia e os professores das disciplinas das áreas artísticas pode fornecer 
uma plataforma prática de introdução de métodos de pesquisa” (Denscombe, 
2008, p. 30).
A etnografia visual em 
específico, lida com aspectos 
fundamentais da formação 
destes professores e com o 
que se produz e passa dentro 
de uma sala de aula. “Neste 
contexto, a etnografia oferece 
uma fácil ponte entre o papel 
do professor e o papel de 
investigador” (ibidem).
São experiências sensoriais ao 
nível da imagem sobre a vida na 
sala de aula e para além dela, e 
que pretendem comunicar com 
e para além do texto. 
“Através dos seus estudos, os eruditos estão 
a criar novos caminhos no debate académico 
por meio da exploração teórica da experiência 
sensorial, percepção, sociabilidade, saber, 
conhecimento, prática e cultura (e.g.Ingfold 
2000; Thrift 2004; Howes 2005a). Os debates e 
argumentos inspirados por estas literaturas estão 
a moldar os estudos empíricos e intervenções 
práticas ao longo de um grande intervalo de áreas 
substantivas. Daí resulta informação de como os 
investigadores representam as suas descobertas 
de forma escrita convencional e em textos 
audio-visuais, assim como de formas inovadoras 
desenhadas para comunicar acerca da experiência 
sensorial. Também têm implicações para a 
metodologia etnográfica” 
(Pink, 2009, p. 7).
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À direita, pormenor de 
um mural executado 
em grupo a propósito 
da identidade e auto-
representação (ano 
lectivo 2008-2009); 
Em baixo, momento 
de escolha final dentro 
das várias hipóteses 
executadas (ano lectivo 
2013-2014);
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Guia de leitura – o que se espera ler e ver em cada parte 
A tese está dividida em três grandes áreas, correspondendo cada uma às 
situações analisadas com as três turmas do curso, no decorrer do mesmo ano 
lectivo (2011-2012). Em cada parte a estrutura é semelhante: primeiro faço 
uma apresentação e descrição da situação, do contexto, dos intervenientes e 
relato dos projectos; segue-se uma zona de exploração a partir do material 
recolhido, das minhas preocupações e pesquisa relacionada; fecha-se cada 
parte com a síntese ou ainda algumas das questões fundamentais que 
constituem o estudo.
Na 1ª parte, o estudo incidiu sobre a construção de um livro a partir de 
fotografias na cidade do Porto. O projecto do livro “Tipografia em Ambiente 
Urbano” juntou professores, alunos e técnicos na procura da obra “original”. 
Aqui são debatidas as questões ligadas à execução técnica e conceptual, as 
questões relativas à fotografia e captura da imagem, as questões ligadas à 
cultura visual e à herança cultural, as questões de cópia, plágio e direitos de 
autor e, ainda, as questões da Internet e como a escola pode ou não coexistir 
com uma vivência em rede.
Na 2ª parte o estudo incide sobre as actividades e projectos durante 
a Formação em Contexto de Trabalho de duas alunas na freguesia de 
Pevidém, Guimarães, no projecto “Tecer Outras Coisas”. As suas vivências 
e concretizações reflectem um tipo de ensino participativo, preocupado 
e responsável, neste caso com uma comunidade de ex-trabalhadores da 
indústria têxtil. Analisa-se a ligação estreita que se estabeleceu a partir dos 
projectos e vivências. Nesta parte também é feita, por oposição, uma análise 
sobre o ensino profissional na tentativa de relacionar este tipo de ensino 
não só com um ensino técnico, mas tentar ir mais além através de uma 
interpretação criativa do curriculum, um ensino voltado para casos práticos, 
para e sobre a realidade. 
Na 3ª parte, o estudo incide sobre um projecto final de curso, o projecto 
“RAIZ”. Após uma descrição do projecto, das metodologias e mecânicas 
aplicadas, as questões que aqui são levantadas prendem-se com a minha 
ideia sobre uma educação em design, um design social e a construção de 
um jovem autor. Como é que a aula de design gráfico pode formar pessoas, 
não só técnicos ou bons profissionais. Esta parte remata todo o estudo na 
perspectiva da construção da identidade e a sua relação com o acto educativo 
e uma ideia de educação em design.
Na 4ª e última parte são sintetizadas as principais questões e tenta-se uma 
síntese ao estudo, bem como perspectivas para investigação futura.
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1
Tradução livre: “Não importa se o indivíduo 
acaba por se tornar um artista profissional: 
o  importante é que a experiência directa 
da arte faça dele um indivíduo.” Antony 
Gormley  (Hickman, 2005, p. 10);
2
A teoria do conhecimento tácito foi 
desenvolvida por Michael Polanyi (1966) 
no campo da filosofia, por Ulric Neisser 
(1976) na psicologia ecológica e por 
Donald Schön (1983) no comportamento 
organizacional. É caracterizada pelo 
conhecimento ganho na experiência do 
dia-a-dia e procura superar a dicotomia 
entre conhecimento subjectivo e objectivo. 
Polanyi (1966) teve como ponto de partida 
os conceitos da psicologia da Gestalt e 
destacou pela primeira vez o papel da 
atenção e da experiência para a aquisição 
implícita do conhecimento tácito. Schön 
(1983) destacou o papel da prática e de 
comportamentos inesperados enquanto 
factores que modelam os conteúdos 
do conhecimento tácito e ajudam o 
indivíduo a reflectir e a fazer suposições 
que conduzem a acções específicas. 
(...) o indivíduo face ao conhecimento 
com maior valor prático, sustentado 
pelo contexto onde é adquirido, utiliza 
processos de codificação selectiva 
(extracção de informação que é relevante 
para objectivos valorizados pelo próprio), 
combinação selectiva (a informação 
codificada é integrada para formar um 
modelo com significado) e comparação 
selectiva (comparar o modelo resultante 
com conhecimento tácito prévio) que 
contribuem para um desempenho mais 
bem sucedido (Rosinha, 2009, p. 26).
3
Mais informação no site da escola, em 
http://www.arvore.pt (último acesso em 
31 de Janeiro 2014);
4
Mais informações em http://www.unesco.
org/new/en/education/themes/leading-
the-international-agenda/education-for-
sustainable-development/education-for-
sustainable-development/  (último acesso 
em 31 de Janeiro 2014);
5
http://www.insea.org/ (último acesso em 
29 de Maio 2014);
6
“Severance. Class displacement for 
alternative paths of learning in a 
vocational graphic design course. / 
Separação. Deslocação da sala de aula para 
caminhos alternativos de aprendizagem 
num curso profissional de design gráfico.” 
(Morais, 2012);
7
http://www.cidag.com.pt/index.
php?option=com_content&view=article&id
=74&Itemid=70
(último acesso em 8 de Agosto 2014);
8
Morais, R. in Hernández-Hernández, F., 
& Fendler, R. (Eds.). (2013). RAIZ, Local 
interests and global languages. 1st 
Conference on Arts-Based and Artistic 
Research: Critical reflections on the 
intersection of art and research (pp. 151-
156). Barcelona: Universitat de Barcelona 
- Dipòsit Digital.
http://diposit.ub.edu/dspace/
handle/2445/45264 (último acesso em 16 
de Agosto 2014);
9
“it does not matter whether the individual 
ends up becoming a professional artist: 
the important thing is that the direct 
experience of art makes the individual.” 
Antony Gormley (Hickman, 2005, p. 10)
10
http://www.ciclopefilmes.com/abi-feijo 
(último acesso em 9 de Junho de 2014);
11
https://www.youtube.com/
watch?v=rcFVKVEqTks (último acesso em 
9 de Junho de 2014);
12
Portaria nº 1289/2006 de 21 de Novembro;
13
http://www.arvore.pt/paginas/
documentosregulamentares.php
(último acesso em 8 de Agosto de 2014);
14
http://www.i2ads.org (último acesso em 2 
de Agosto de 2014);
15
Ou em inglês Problem Based Learning 
(PBL);
16
“(...) a noção de Educação para a 
compreensão, no sentido apontado por 
Stenhouse (1970; 1984) e desenvolvida 
por Elliot (1985). Essa concepção com sua 
prática pode, em princípio, parecer uma 
coisa óbvia, posto que sua formulação 
básica leva em conta o princípio proposto 
por Dewey de que se não se compreende 
o que se aprende, não há uma “boa” 
aprendizagem. Mas, durante muito tempo, 
acreditava-se que, para aprender, fosse 
indispensável fazê-lo por intermédio de 
uma estratégia de repetição do aluno e do 
professor” (Hernández, 1998, p. 25).
17
O Ensino para a Compreensão refere-se à 
noção de Lawrence Stenhouse (1926-1982) 
“O pesquisador da educação e o docente 
devem compartilhar a mesma linguagem”; 
Argumentava a necessidade do professor 
adoptar um conjunto de princípios 
pedagógicos, como único caminho, para 
o desenvolvimento curricular e para 
a qualidade das aprendizagens dos 
alunos, nomeadamente através de um 
processo de auto-reflexão. Explicitava 
a necessidade do professor criar o seu 
próprio currículo, sendo crítico, dialogante 
e consequente, com uma visão ampla 
da realidade, exercendo as suas funções 
com autoridade profissional, mas aberto 
a diferentes pontos de vista, sem 
recorrer ao autoritarismo e à doutrinação 
(Silva, 2011, p. 661). Mais tarde esta 
noção deu origem às “comunidades da 
prática” (no original “communities of 
practice”) desenvolvida por Jonh Elliot: 
“A pesquisa-acção educativa implica que 
os professores façam e criem mudanças 
valiosas sob o ponto de vista educativo 
nas suas salas de aula e outros meios 
de aprendizagem, conjuntamente 
nas ‘comunidades da prática’. (…) Na 
pesquisa-acção não se pode separar 
‘fazer e criar mudança’ de ‘desenvolver o 
conhecimento e compreensão de situações 
práticas”. http://www.quadernsdigitals.
net/datos_web/hemeroteca/r_75/
nr_824/a_11127/11127.html (último acesso 
em 15 de Agosto 2014);
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“As pessoas analfabetas do século XXI serão aquelas que 
não sabem construir narrativas com imagens”
Bigas Luna (Hernández, 2007, p. 27).
“A cultura visual é transversal e reflecte,
bem como influencia, uma mudança cultural geral. 
A transversalidade das formas da cultura visual e a 
liberdade com que estas formas atravessam fronteiras 
tradicionais, podem ser vistas no uso dos ícones das 
Belas Artes reciclados em publicidade, personagens de 
filmes feitos em computador e a inclusão de vídeos rap 
em exposições de museus. As artes visuais são a maior 
parte desta cultura visual alargada e incluem belas artes, 
publicidade, arte folclórica, televisão e outras artes 
performativas, design de produto, design de centros 
comerciais e de parques de diversões, outras formas de 
produção e comunicação visuais.” 
(Freedman & Stuhr, 2004, p. 816).
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CASO UM: LIVRO “TIPOGRAFIA EM AMBIENTE URBANO”
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CASO UM: LIVRO “TIPOGRAFIA EM AMBIENTE URBANO”
Como atrás foi referido, o 
projecto que deu origem ao 
livro “Tipografia em Ambiente Urbano” decorreu no ano lectivo 2011-2012 
com a turma do 1º ano, correspondendo ao 10º ano de escolaridade. Deu 
origem a um artigo e apresentação na CIDAG2 (2ª Conferência Internacional 
em Design e Artes Gráficas, em Tomar (em Outubro de 2012). Todo o 
projecto e posterior apresentação foi feito em parceria com a professora Sara 
Lopes, professora da mesma turma e que no ano lectivo 2011-2012 estava 
num contexto de estágio de mestrado em Ensino das Artes Visuais no 3º 
Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário da Faculdade de Filosofia da 
Universidade Católica Portuguesa, pólo de Braga. 
A análise deste projecto tenta responder a algumas questões ligadas à 
estrutura e funcionamento de um curso profissional, às motivações que 
levaram a desenvolver um projecto desta natureza e o retorno que um 
projecto deste tipo poderá ter na construção da formação dos alunos.
O livro “Tipografia em Ambiente Urbano” é central e razão para a 
exploração das problemáticas ligadas à mecânica de um curso, à engrenagem 
entre disciplinas, ferramentas utilizadas, o trabalho em equipa entre 
professores, alunos e técnicos. A escolha prende-se por ser um exemplo, 
à semelhança de outros projectos, da mecânica desenvolvida no curso, 
mas também por encerrar em si questões fundamentais de construção da 
identidade dos jovens alunos, como a educação através do olhar pode ser 
“Sem imagens, não existimos, não deixamos 
marca, não retratamos os tempos, não reflectimos 
sobre nós próprios e o que nos rodeia”.
Pedro Neves, P3-Público1
um ponto de partida, por um 
lado, da compreensão do mundo, 
por outro,da edificação da 
individualidade. São abordadas 
igualmente questões ligadas 
com a construção de imagens, 
a captura fotográfica e as 
problemáticas associadas às 
questões da imagem na Internet, 
à duplicação, à cópia e original. 
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Descrição do projecto
A propósito de uma reflexão sobre o plágio, a relação ética e deontológica 
com os direitos de autor e conexos, escolheu-se o formato de livro para 
desenvolver um projecto de design gráfico que uniu alunos, professores e 
técnicos. Com pleno domínio de todas as fases, desde a concepção, passando 
pelo desenvolvimento de conteúdos, montagem e finalizando na produção 
e acabamentos, este projecto colocou à prova a capacidade da turma e da 
escola na produção do objecto. Alunos, professores e técnicos juntaram-se 
lado-a-lado num propósito de construção emergente de um artefacto que 
aborda não só as questões técnicas do design gráfico e artes gráficas, mas 
também as questões conceptuais, clarificadoras do caminho percorrido, 
da identidade e dos significados. O processo de construção de imagens 
é um fazer experimental, trabalhado individualmente por cada aluno, 
“como em outros domínios da educação, o significado é obtido ao fazer 
conexões conceptuais entre as observações discretas e / ou as experiências” 
(Thistlewood, 2005, p. 63). Pretende-se reflectir sobre um projecto 
complexo, original e ambicioso, que encerra em si mesmo uma ideia de 
ensino artístico contemporâneo, experimental e transdisciplinar.
As problemáticas no ponto de partida eram: iliteracia sobre os direitos de 
autor e cópia privada, iniciação à captura de imagens fotográficas, o treino 
do olhar, competências em paginação e edição electrónica, competências 
de impressão e acabamentos (preparação dos documentos para impressão 
em serigrafia, impressão a 1 e 2 cores, coser um livro, montagem de 50 
exemplares, entre outros) e exposição final do trabalho.
A AGECOP (Associação para a Gestão da Cópia Privada)3 promoveu a 
2ª edição do concurso de criatividade para escolas do ensino secundário, 
denominado “Grande C”4, que visava sensibilizar os mais jovens para a 
importância do respeito pelos direitos de autor e da propriedade intelectual. 
Os candidatos eram convidados a criar obras originais em diferentes 
categorias (música, letra, design, vídeo, escrita criativa e multimédia) e as 
escolas a abrirem a discussão aos jovens sobre a cópia, o plágio e os direitos 
de autor e conexos ligados à produção e distribuição em diversos suportes 
mass media.
No relatório da 1ª edição do concurso5, podemos entender melhor as 
problemáticas directas associadas à promoção do concurso: segundo dados 
de diversos relatórios de 2009, em Portugal, “93% dos jovens entre os 15 e 
os 18 anos têm acesso à Internet de banda larga e 92% fazem downloads de 
obras protegidas;” Diversos estudos apontam para o facto de a esmagadora 
maioria dos downloads efectuados actualmente serem ilegais. No caso da 
música, estes valores ascendem aos 95%, segundo o relatório “Digital Music 
Report 2009”, IFPI6. 
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Imagens referentes 
ao projecto da letra A: 
em cima as imagens 
captadas pelo aluno, 
à direita os planos de 
impressão e à esquerda 
a página do livro.
Na página seguinte, 
as páginas do livro 
referente à letra M.
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Ainda segundo este relatório as “motivações apontadas para este facto 
são de várias ordens, mas é de destacar a enorme confusão por parte dos 
utilizadores em relação à legalidade dos seus comportamentos no que 
respeita a utilização de obras protegidas, já que 65% dos inquiridos tem uma 
percepção errada acerca da legalidade das suas gravações” (Estudo acerca 
de Hábitos de Gravação, realizado pela GFK/Intercampus para a AGECOP, 
Junho de 2009)7. Trata-se portanto de uma geração de utilizadores da 
Internet a agir em inconformidade com a lei da cópia e dos direitos de 
autor, mas sem se aperceber de tal facto, por total desconhecimento deste 
tema e por nem sequer compreenderem que isso é um problema. Quando 
este assunto é abordado nas aulas a surpresa é sempre grande, “se está na 
net é porque é para usar”, é a resposta frequente. Num curso que lida com 
diversos conteúdos mas essencialmente com imagens, é necessário desde a 
primeira aula estabelecer um diálogo sobre estes assuntos, distinguir e ter 
em consideração as noções de apropriação, cópia e plágio. Se por um lado 
podemos assistir a uma atitude de apropriação na área artística e verificar 
designers e artistas a utilizar deliberadamente imagens de outros, através 
da colagem, da alteração ou distorção, por outro lado, há que ter o conceito 
assimilado sobre o plágio. Isto é, devemos distinguir claramente o que é 
a utilização de imagens de outros autores enquanto atitude artística de 
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apropriação, colagem ou até uma atitude crítica relativa às imagens, ou ainda 
quando a intenção clara é a construção e reconstrução de novas imagens a 
partir das já existentes. Outra atitude em oposição é copiar deliberadamente 
e atribuir a autoria quando foi de propósito copiado ou mesmo alterado. Este 
tema e discussão é recorrente em todos os inícios de curso e as estratégias 
têm sido várias para o seu debate e compreensão.
Para as professoras introduzirem esta temática, o concurso fornecia algum 
material no site da AGECOP, constituído essencialmente por pequenos 
vídeos de artistas de música nacionais a declararem a importância e 
legitimidade dos direitos de autor. Também foi importante o visionamento 
de alguns exemplos de más práticas no design gráfico, em oposição a boas 
práticas de artistas e designers que criam através da colagem, apropriação ou 
outras técnicas, e detêm um sentido crítico face à utilização e disseminação 
com a introdução nas nossas vidas das novas tecnologias e da Internet. 
Passou também pela discussão do que é ser original, de como se constroem 
as ideias (que são uma reconstrução ou colagem de outras ideias, onde 
estará então esse ponto de viragem?), o valor e tipo de pesquisa como fonte 
de informação e construção, sobre a nossa memória visual e capacidade de 
distinção entre um plágio e uma apropriação. A turma concluiu, de uma 
Nesta página, capa em 
tecido com reprodução 
dos azulejos existentes 
no interior da escola;
Na página seguinte, 
páginas dedicadas à 
letra Z; 
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forma geral, que estava na intenção e conceito das peças produzidas a chave 
para a distinção entre o fazer bem ou mal. Que a atitude individual e a 
honestidade intelectual com que um artista enfrentaria estes problemas 
eram essenciais.
O desafio proposto no concurso era o de criar uma peça totalmente original, 
constituída a partir da captação de imagens e finalizada sob a forma de 
texto. A fim de unir conteúdos de duas disciplinas (Oficina Gráfica, módulo 
“Paginação” e Design Gráfico, módulo “Imagem”), o formato de um livro 
pareceu-nos o que melhor se adaptava. Em ambas as disciplinas o programa 
referenciava diversos conteúdos: desde adquirir noções sobre tipografia e 
tipos de letra (anatomia, desenho e origem histórica das principais famílias 
tipográficas, etc); sobre a aquisição de imagem digital (ferramentas, focagem, 
enquadramento, tratamento digital, etc); ainda questões técnicas ligadas 
à paginação de um documento (criação de páginas master, gestão dos 
conteúdos, etc) e à criação de um livro (tipos de imposição, secções, etc). 
Para além dos conteúdos programáticos e técnicos a proposta de trabalho 
deveria incidir sobre algum assunto que se relacionasse directamente com 
os alunos e permitisse ao mesmo tempo um trabalho individual de reflexão 
e colectivo de discussão. Um problema todos os anos detectado era que 
os estudantes não conheciam bem a zona envolvente da escola, tinham 
diversos “medos” de se deslocar sozinhos na área e apresentavam um total 
desconhecimento da história e do património material à volta da escola.
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Em cima, páginas do 
livro impressas a uma 
cor; Exposição no hall da 
biblioteca do abecedário 
completo, @ Sara Lopes;
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Para unir tantos conteúdos e problemas tão diversificados, as professoras 
chegaram a um tema que provocasse alguma divagação fora da sala de 
aula e a uma proposta que contivesse diversas actividades: visita de estudo 
fotográfica à zona envolvente da escola, trabalho individual e cooperativo 
na sala de aula habitual e na oficina, exposição de trabalhos e momentos de 
reflexão individuais e colectivos. Após alguma pesquisa, depois de vários 
encontros e material partilhado, chegámos a uma proposta de trabalho que 
continha todas as variantes enumeradas: seria a de fazer um abecedário em 
formato livro a partir de imagens e textos produzidos pelos alunos. 
Demos início ao projecto, ainda na sala de aula, explicámos o 
funcionamento das máquinas fotográficas, experimentámos 
enquadramentos, focagens e clarificámos o desafio: a cada aluno tinha sido 
atribuída por sorteio uma letra do abecedário e eles teriam que a descobrir 
através da máquina fotográfica, por meio de enquadramentos, zoom ou 
outras vias, nas imagens que iríamos tirar ao ambiente à volta da escola. 
Para as professoras, ficaram os números do livro abecedário que iríamos 
juntos criar. Toda a turma e professoras saíram para a zona envolvente à 
escola e iniciámos o passeio pela cidade. Esta proposta continha também 
uma componente lúdica e de envolvimento entre os intervenientes já que não 
nos conhecíamos ainda, importante para o conhecimento mútuo e também 
de reflexão sobre a cidade que vivemos. Cada aluno com a sua máquina 
fotográfica enquadrava, focava, na tentativa da procura da forma de cada 
letra na sombra, reflexo ou do pormenor. Nesta busca, o olhar percorria os 
edifícios e a luz de uma cidade marcada pela história, património e vivências. 
Desvendavam-se “coisas que nunca tinha visto”, nas palavras de uma aluna, 
provocada pela normal distracção de quem passa por ali todos os dias.
Já em aula, cada aluno procedeu à selecção das imagens e ao processo de 
retoque digital, enquadramento e composição da sua letra num quadrado 
de 20 cm de lado. Depois de impressos, procedemos à montagem de uma 
pequena exposição do abecedário completo da turma na zona própria 
da escola, no hall de passagem e acesso à biblioteca. Foi um momento de 
confrontação com o trabalho desenvolvido e de novas conversas sobre a 
origem e resultado das imagens.
Apesar desta actividade ser de carácter prático e de acção, também é uma 
actividade mental complexa onde se descobrem significados, experimentam 
soluções e se manipulam conceitos. Segundo Thistlewood (2005) a 
actividade de fotografar desafia os alunos a prosseguirem actividades 
complexas onde se podem identificar quatro objectivos distintos: examinar 
o seu meio ambiente através das percepções que conseguem isolar no 
tumulto de possibilidades que os rodeia; interpretar as observações dentro 
das potencialidades técnicas e expressivas do medium; avaliar a temática 
escolhida e estabelecer uma postura em relação ao assunto; transmitir as 
suas percepções e ideias de forma comunicável e a ser entendida pelo outro. 
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Nesta página, diversas 
fases de impressão
em serigrafia,
© Sara Lopes;
Na página seguinte, 
acabamento e colagem 
dos livros na oficina;
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“No centro de tudo isto, está o princípio de retirar dados visuais da massa 
de informação que os camufla, a fim de encontrar e exprimir significado” 
(idem, p. 62). Este processo de distinção e expressão é multifacetado: ao 
mesmo tempo que os alunos fazem, também pensam, para exprimir algo, 
num processo reconstrutivo de descoberta e de pensamento complexo.
A próxima actividade seria a de construir os conteúdos textuais para o livro. 
As professoras lançaram mais um desafio: os alunos teriam que escolher 
três palavras iniciadas pela sua letra que relacionassem significados e 
conceitos com as imagens captadas. As fontes de informação teriam que ser 
diversificadas, pelo menos três diferentes (por exemplo: textos do próprio, 
livros, Internet, dicionário, jornais, revistas, entrevista, entre outros) e 
devidamente assinaladas. Os textos eram discutidos e explorados por vários 
alunos e pelas professoras. Produziram-se desta forma conteúdos textuais 
originais ou devidamente identificadas as suas fontes. Depois de múltiplos 
testes, correcções e retoques 
procedeu-se à preparação dos 
planos de impressão, saídas e 
à impressão final. Foi feita no 
processo de impressão serigráfico 
em planos de 1 cor e 2 cores numa 
edição de 50 exemplares. Estas 
sessões de trabalho em oficina 
realizaram-se por turnos, por 
questões técnicas e de segurança. 
Dois alunos e uma das professoras 
com o técnico de serigrafia 
faziam a impressão dos diversos 
cadernos. Em simultâneo, a 
outra professora e o resto da 
turma permaneciam em sala já 
na elaboração de outro projecto. 
Seguiram-se os acabamentos, coser 
os cadernos, montagem, colagem e 
encadernação do livro. Nesta fase 
final de produção e acabamentos, 
devido à especificidade técnica e 
ao número de cadernos e livros, 
o projecto requereu muitas 
horas extra. Foi com alegria que 
assistimos à dedicação dos alunos, 
professoras e técnicos que ficavam 
em regime de voluntariado na 
oficina na sua tarde livre ou em 
algum intervalo que conseguiam. 
O entusiasmo à volta de ver a obra 
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nascer foi para além do esperado. O ambiente menos formal e pouco digital 
de uma oficina fazia também crescer empatias e conversas para além das 
matérias e das artes gráficas.
Na conclusão sobre este projecto, a professora estagiária Sara Lopes regista 
igualmente na sua tese, sobre o envolvimento criado e a importância para o 
seu futuro:
“Com este (des)envolvimento os alunos sentem que conhecem a escola, 
que fazem parte dela, pois acompanharam e participaram em todas as 
fases da produção. Percebemos que neste tipo de interacção do aluno 
com o meio cria-se o envolvimento necessário, para que olhe de forma 
diferente para algo que teve o seu esforço, dedicação e participação. 
Reforçamos que a educação está no envolvimento, está na orientação 
dos alunos para os objectivos” (Lopes, 2013, p. 45). 
Assim se realizou um livro de originais em que alunos e professoras 
se transformam em criadores, autores e originais. Chegou-se ao título 
“Tipografia em Ambiente Urbano” por tema e conteúdos se basearem na 
descoberta de formas tipográficas na malha da cidade, na composição atenta 
da tomada da fotografia e na consciência sobre o envolvimento e atenção à 
urbe que habitam.
Páginas do livro 
dedicadas à letra X;
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À volta do projecto
Todos os projectos podem ser um princípio de divagações imensas, de perder 
o horizonte, onde o início não consegue ver um fim. Este, como tantos 
outros, abre possibilidades quase infinitas de discussão e reflexão. Para uma 
arquitectura da narrativa, e de forma a não perder o essencial, precisamente 
quando o discurso é sobre uma dimensão múltipla e os assuntos não são 
lineares, irei conduzir a 
minha reflexão tendo como 
base o exercício mental da 
tomada fotográfica, adaptado 
de Thistlewood (2005) — 
examinar, interpretar, avaliar 
e transmitir — de forma a 
não derivar o discurso muito 
mais além do projecto. Irei 
examinar relacionando com 
as questões associadas a uma 
aula sem ser na sala, o sair 
da escola e ao deambular 
pela cidade, escrutinando 
o que nos rodeia. A fase de 
interpretar será dedicada à 
reflexão que se circunscreve 
a uma questão fundamental 
no curso, a do treino do 
olhar e como a construção 
das imagens pode ser uma 
ferramenta útil e consequente 
para o desenvolvimento de 
um pensamento complexo. 
A construção de significados 
prende-se com a construção da 
identidade dos jovens sob
a perspectiva de uma 
educação em design gráfico 
e comunicação visual. Será o 
momento de avaliar o projecto e 
validar o seu formato. 
Transmitir refere-se à 
publicação dos resultados do 
trabalho não necessariamente 
de uma forma directa, mas 
sim da ligação do processo 
de construção com a 
exteriorização, termino deste 
modo com a relação das 
imagens e da nossa vivência
em rede.
“Imagens são superfícies que pretendem 
representar algo. Na maioria dos casos, algo que 
se encontra lá fora no espaço e no tempo.
As imagens são, portanto, resultado do esforço 
de se abstrair duas das quatro dimensões espácio-
temporais, para que se conservem apenas 
as dimensões do plano. Devem sua origem à 
capacidade de abstração específica que podemos 
chamar de imaginação. No entanto, a imaginação 
tem dois aspectos: se de um lado, permite abstrair 
duas dimensões dos fenômenos, de outro permite 
reconstituir as duas dimensões abstraídas na 
imagem. Em outros termos: imaginação é a 
capacidade de codificar fenômenos de quatro 
dimensões em símbolos planos e decodificar as 
mensagens assim codificadas. Imaginação é a 
capacidade de fazer e decifrar imagens”
(Flusser, 1985, p. 7).
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Não há que ter medo:
a envolvente da escola, observar a cidade e colocar questões
A maioria dos alunos da turma do 1º ano no ano lectivo 2011-2012, turma 
que realizou o projecto atrás descrito, não era natural da cidade do Porto. 
Isto é a norma na maioria das turmas. Cerca de dois terços dos alunos vive 
fora da cidade, conhece mal a cidade e não reconhece o centro histórico do 
Porto. Neste caso específico, só 5 alunos tinham morada na cidade e 3 deles 
no centro. Os restantes 18 eram de cidades do Grande Porto (Vila Nova 
de Gaia 5 alunos, Maia 4 alunos, Gondomar 2 alunos) e de outras regiões: 
Tâmega (Penafiel e Paredes), Aveiro, Viseu e Vila Nova de Santo André 
(Alentejo). 
Este facto provoca alguns problemas, por exemplo: o quase total 
desconhecimento da zona onde se situa a escola e a sua história (Jardim 
e zona da Cordoaria, Passeio das Virtudes, Rua das Taipas, Largo Carlos 
Alberto, entre outras); não conhecer as instituições à volta (Centro Português 
de Fotografia, Arquivo Distrital do Porto, Museu Nacional Soares dos Reis, 
Palacete Viscondes Balsemão, entre outras); é gerenciador de vários tipos de 
medos, ter receio de percursos alternativos escola-casa, com receios vários, 
de se perder, de ser assaltado, de não conseguir ir para casa ou para a escola, 
receio do desconhecido e de explorar para além do que conhece. 
Nos primeiros dias de aulas, a direcção da escola com alguns professores 
promove visitas de estudo a instituições e espaços à volta da escola na 
tentativa de combater esta falta de conhecimento e principalmente combater 
os referidos receios. Normalmente participo nestas visitas, com comentários 
históricos e alguma descontracção, há lugar para estabelecer diálogos e 
começar um conhecimento mútuo. Mas penso sempre que é pouco. Neste 
ano lectivo e em virtude de a professora da disciplina de Oficina Gráfica, 
Sara Lopes, estar também numa situação de estágio, pensámos num projecto 
que unisse não só as disciplinas de Oficina Gráfica e de Design Gráfico, 
mas também provocasse uma exploração e maior conhecimento da zona 
envolvente à escola, para possibilitar a exploração gráfica e aquisição de 
determinados conteúdos, e, não menos importante, criasse envolvência e 
integração de cada indivíduo no grupo e na escola, servisse de ponte na 
ligação entre alunos e professoras.
Dentro da diversidade de alunos e problemáticas inerentes aos conteúdos 
das disciplinas, tentámos uma resposta que fosse flexível e dirigida ao 
tipo de alunos e necessidades: “Uma educação inclusiva terá forçosamente 
que passar pela construção de um currículo e de estratégias que atendam 
à diversidade enquanto parte activa na formação da identidade. Assim, a 
participação do indivíduo é fundamental para que os contextos de mudança 
encontrem novas formas de colaboração” (Rodrigues, 2011, p. 182).
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Este projecto não é novo, todos os anos testamos um desafio deste género. 
Ora com o recurso à fotografia ou ao desenho, ora por força do estudo dos 
azulejos ou os ferros das fachadas, ora com a disciplina de Geometria, ora 
com Desenho, consoante o tempo e horários disponíveis, tentamos algo 
que faça os alunos conhecerem a “sua” zona e por outro lado, os obrigue a 
trabalhar em grupo, para se conhecerem.
Caminhar na cidade: cidadania e atitude estética 
Quando preparo uma aula ou um projecto, para além de interpretar um 
currículo obrigatório, na tentativa de o tornar ajustável e que corresponda 
aos meus objectivos, mesmo de forma inconsciente o que eu sou e 
armazeno em mim transparece nas propostas. A construção e a partilha de 
conhecimentos são processos complexos, dependentes de muitos factores, 
mas certo é que pedaços do que eu sou, do que li, estudei, vi e apreciei, 
chegam à proposta e à partilha com os alunos. Desta forma, o passeio e 
o caminhar pela cidade adquirem uma importância histórica dentro das 
artes e arquitectura e urbanismo. O contexto em que se insere o passeio e 
a visita, o andar pela cidade e deambular, insere-se numa atitude estética 
repetida por alguns movimentos artísticos do séc. XX e chega até hoje com a 
prática e investigação da psicogeografia8. Aliando a geografia, a cartografia 
emocional, o urbanismo e a deambulação pela cidade, a psicogeografia 
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herda a irreverência Situacionista pondo em questão a relação do homem 
com o construído, a acção da cidade sobre as nossas atitudes e enaltecendo 
a emoção e a criatividade. O homem possui uma “forma simbólica de 
transformação da paisagem que é o andar” (Careri, 2009, p. 19). Esta 
aptidão automática e natural, esta difícil aprendizagem nos primeiros meses 
de vida, torna-se para o resto da vida numa acção inconsciente. Nas cidades, 
em geral, perdeu-se o hábito e gosto pelo andar, inventámos transportes 
e meios mais rápidos, seguros e práticos que fazem do andar algo raro e 
fugidio. Foi “através do andar que o homem começou a construir e a alterar 
a paisagem natural ao seu redor” (ibidem), mas hoje perdemos essa ligação 
natural e mecânica do homem com o seu ambiente, de descoberta, de 
participação e intervenção.
Andar pela cidade pode ser então considerado como ferramenta para 
uma atitude estética. Algumas das chamadas vanguardas do século XX 
utilizaram o andar, o vaguear, a dérivé9 ou simplesmente o caminhar na 
cidade como forma inspiradora, codificadora e conceptual, como uma acção 
de irreverência e atitude estética. Segundo Francesco Careri10, “caminhar foi 
experimentado por toda a primeira parte do século 20 como uma forma de 
anti-arte” (Careri, 2009, p. 21). Caminhar pela cidade aparece como uma 
“ferramenta, a qual, devido precisamente à leitura e escrita simultâneas do 
espaço que lhe são intrínsecas, faz com que ela própria trate e interaja com 
a mutabilidade desses espaços, a fim de intervir na sua contínua mudança 
pela acção no local, no aqui e agora da sua transformação, partilhando 
desde o interior as mutações destes espaços que desafiam as ferramentas 
convencionais do design contemporâneo” (idem, p. 26).
Não se trata de uma actividade nova. Para os Futuristas a cidade era a 
representação da “nova” ordem estética, da velocidade e do fluxo, encerrava 
os operadores da amada máquina e era a dona dos pulsares modernos. 
Os Dada promoviam “visitas-excursões” na cidade de Paris como forma 
de inspiração e ferramenta criativa. Breton configura as deambulações do 
movimento Surrealista. Primeiro os Internacional Letristas, que mais tarde 
fundam a Internacional Situacionista, descobrem o potencial do perder-
se pela cidade, a dérivé, como uma possibilidade concreta anti arte. Nos 
anos 70 o movimento Fluxus organiza uma série de caminhadas, as Free 
Flux-Tours, tendo como objectivo a visita a locais públicos na zona do 
Soho em Nova York (Careri, 2009, p. 127). Aparece assim a psicogeografia 
considerada uma ferramenta que tenta estudar os efeitos psíquicos do urbano 
no indivíduo promovendo actividades de caminhadas, observação e registo 
na cidade. O reflectir sobre as cidades é ainda o efeito dessa “atitude nómada 
da humanidade em torno da terra e a sua relação com o urbano” (idem, 
p. 108). Outros movimentos artísticos deram particular atenção ao meio 
e geografia dos espaços, por exemplo a Land Art, que faz da terra o seu 
principal suporte e meio  de expressão (ibidem). 
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Para além da questão estética, das experiências artísticas do passado e 
dos movimentos contemporâneos, caminhar pela cidade pode também 
transformar-se num exercício de cidadania e participação na cidade. O 
passeio era uma actividade reservada às classes altas, que tinham tempo, 
educação e disposição para tal acção. “O gosto pela caminhada e pela 
paisagem tornou-se uma espécie de cavalo de Tróia que acabaria por 
democratizar muitas arenas e no século XX, literalmente, derrubar as 
barreiras em torno das propriedades aristocráticas” (Solnit, 2000, p. 86, 
cit in Neault, 2010, p. 67). A cidade é hoje o palco vivo do que se acredita 
e luta, pensa e forma de estar. Assitimos hoje, por exemplo, a movimentos 
okupas, a manifestações na praça principal, a espectáculos e feiras. O 
protesto ganha forma e união quando o seu palco é a cidade, testemunha 
dos tempos e vontades. Passear e andar pela cidade é apenas o “princípio 
da cidadania”, é o que liga a leitura de um mapa com a vida de cada um, 
o “microcosmo pessoal com o macrocosmo público” (idem p. 15). A 
descoberta de que fazemos parte de um todo, fazemos parte de uma entidade 
à qual chamamos de cidade, o território que se nos apresenta como um 
labirinto a descobrir e a decifrar para também melhor nos conhecermos. 
Com o projecto de livro “Tipografia em Ambiente Urbano” os alunos 
sentiram o desconforto de deambular pela cidade, no início sem rumo 
definido e sem certezas sobre o que estavam a fazer se seria o certo, um 
caminhar de descoberta que aos poucos abriu pistas. O entusiasmo do 
encontro com a forma que procuravam fez esquecer os primeiros momentos 
de deambulação. Entenderam que ao examinar o que os rodeava descobriam 
as ligações pedidas e conseguiam ver para além do primeiro plano e do óbvio.
O olhar, o ver e o treino
O sentido do olhar nos seres humanos é dos mais apurados e, conforme os 
restantes sentidos, preparou-nos como espécie para a defesa em relação aos 
nossos predadores e para a sobrevivência diária. Temos a capacidade de 
olhar e percepcionar através 
de um sistema complexo – 
combinação entre vários órgãos, 
olhos e cérebro -  mas, quando 
visualizamos outras questões se 
levantam, como por exemplo, 
questões biológicas e fisiológicas, questões relativas à nossa memória e 
referências (o que conhecemos, sentimos) mais as questões associadas a 
outros canais sensoriais (tacto e olfacto, por exemplo). “A imagem óptica 
da retina estimula cerca de 130 milhões de receptores microscopicamente 
pequenos, e cada um deles reage ao comprimento de onda e à intensidade da 
luz que recebe” (Arnheim, 1997, p. 35). Não é um trabalho independente, 
os conjuntos de receptores constituem-se num “sistema neural” (ibidem). 
“O iletrado do futuro será tanto aquele que ignora 
a câmara como o que ignora a caneta.”
László Moholy-Nagy11
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É sempre tentador iniciar um texto sobre o olhar e sobre a visualização 
com algo que remeta à condição anatómica e fisiológica ou com uma breve 
explicação sobre o “aparelho” que nos permite ver. Penso que esse tipo de 
explicação poderá ser repetitiva, redundante e até reducionista devido às 
inúmeras publicações existentes e múltiplas fontes de informação que se 
debruçaram sobre este assunto com a qualidade e conhecimento científico 
comprovados. Não cabe portanto nesta tese abordarmos as mecânicas do 
aparelho do olhar, por insuficiência de espaço e para não tornar a narrativa 
numa repetição de trabalhos feitos sobre o assunto. Irei focar o discurso nas 
“mecânicas” mentais e produto da visualização em si, do que observamos, 
do que vemos e estabelecemos no pensamento. O que me interessa pois 
abordar no que respeita a este assunto é que quando olhamos não estamos 
apenas a olhar, não é só o aparelho olho que nos faz ver. Estabelece-se um 
“processo dialógico infinito entre percepção, interpretação, compreensão e 
comunicação” (Costa, 2014 , p. 45). 
A tendência é “reconhecer” em vez de “apreciar” (Freedman, 2008, p. 64). 
Daí que a educação seja parte importante desse processo de treino do olhar 
em relação ao que nos rodeia, que “combina igualmente um processo de 
formação da identidade” (idem, p. 2) ao agirmos sobre o património material 
e imaterial em coexistência com as vivências do presente. As imagens e 
objectos que nos rodeiam e que fazem parte da nossa cultura visual, “são 
continuamente vistos e instantaneamente interpretados, formando também 
constantemente novos conhecimentos e novas imagens de identidade e do 
contexto” (idem, p. 3). A visualização entra num processo que não é apenas 
o do domínio fisiológico do olhar, mas sim o do pensamento e memória, pois 
“o que vemos depende do que pensamos que sabemos sobre o que vemos” 
(Costa, 2014, p. 45) e imediatamente servirá para nova reconstrução daquilo 
que hoje consideramos. O processo cognitivo passa então pela relação 
“entre forma, sentir e o conhecer” (Freedman, 2008, p. 65). Para além 
das informações visuais directas que recebemos no acto de ver, recebemos 
momentaneamente outros tipos de informações não visuais, que adicionadas 
às informações visuais irão formar um todo mental: “visualmente ou não, 
a nossa percepção do mundo é construída a partir de diferentes receptores, 
e ao contrário de uma gravação áudio, esta apreensão não é passível de ser 
decomposta em pistas separadas para uma consulta isolada” (ibidem). Há 
uma ligação de desafio, de surpresa intelectual e reconstrução de significados 
entre a “emoção e a cognição: envolve a transformação de contextos, como 
parte do tratamento de imagens e objectos” (Freedman, 2008, p. 65). Será 
essa uma das grandes lições que as artes ensinam, plásticas ou não, a “de 
garantir uma experiência plena de sensações” (Eisner, 2002) que envolve 
um treino gradual, da percepção, do olhar para a compreensão. O olhar 
é entendido assim como um exercício para a fruição, “as artes ajudam os 
alunos a aprender a saborear qualidades, ao levar o tempo necessário para 
realmente olharem a fim de que possam ver” (Eisner, 2002, p.24).
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“A nossa primeira resposta à forma visual no 
meio ambiente é determinar se é familiar (se 
for, sabemos o que nos espera) e se e como nos 
envolvemos com ela. A tendência é olharmos 
durante mais tempo para coisas que são 
intrigantes, mas não esmagadoras. Não é provável 
que as pessoas estudem visualmente coisas que 
são simplistas ou previsíveis. Quando as coisas 
são caóticas ou ameaçadoras, a tendência é 
olharmos para o lado. É entre este dois pontos 
que funciona a escala da nossa abrangência de 
atenção visual, mas esta escala tende a alterar-se 
à medida que desenvolvemos maior experiência 
visual, individualmente e como grupos culturais. 
Isto explica porque o imaginário censurado do 
passado, que tanto irritou alguns, pode agora 
parecer-nos tão inofensivo” 
(Freedman, 2008, p. 64).
O que interessa compreender 
então é o que pode acontecer 
no processo de construção 
das imagens, nesse “tempo 
de magia” (Flusser, 1985), e 
com o propósito de melhor 
compreender a educação do 
olhar. Sabendo de antemão 
que é um processo complexo, 
dependente de múltiplas 
questões e interacções “pois 
sendo a imagem um processo 
de construção mental, está 
obviamente sujeita às emoções” 
(Costa, 2014 , p. 52).
O treino do olhar é das 
aprendizagens primeiras e 
fundamentais para alunos que 
agora iniciam o seu percurso 
nas áreas da imagem. Os 
alunos encetam a percepção dos 
enquadramentos das imagens 
que se geram, das formas e 
texturas visuais, onde podem 
ler uma mensagem ou não, mas 
vão entender que visualmente 
temos uma linguagem poderosa 
e que podemos entender e 
manipular o seu “abecedário”. 
Para além das questões 
fisiológicas e anatómicas do 
funcionamento do olho, os 
alunos deverão entender o 
sistema do observar, relacionar, 
descortinar, conhecer os 
elementos da linguagem 
visual, dos seus significados e 
transformações ao longo dos 
tempos, a sua relação com 
uma herança cultural e visual. 
Este treino do olhar passa na 
maioria das vezes por ensinar a 
olhar, pela mostra de exemplos, 
construção fotográfica e o 
“Ao circular pela superfície, o olhar tende a 
voltar sempre para elementos preferenciais. Tais 
elementos passam a ser centrais, portadores 
preferenciais do significado. Deste modo, o olhar 
vai estabelecendo relações significativas. O tempo 
que circula e estabelece relações significativas 
é muito específico: tempo de magia. Tempo 
diferente do linear, o qual estabelece relações 
causais entre eventos. No tempo linear, o nascer 
do sol é a causa do canto do galo; no circular, o 
canto do galo dá significado ao nascer do sol, e 
este dá significado ao canto do galo. Em outros 
termos: no tempo da magia, um elemento explica 
o outro, e este explica o primeiro. 
O significado das imagens é o contexto mágico das 
relações reversíveis”
(Flusser, 1985, p. 7).
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diálogo que se estabelece ao colocar questões. São exercícios sobre questões 
concretas e objectivas, sobre a construção fotográfica — ambientes de 
cor, enquadramentos, tipo de planos, focagem — mas também que nos 
levam para outro tipo de questões subjectivas — o conceito, a intenção, a 
mensagem, entre o que representa e o que comunicamos. Estes exercícios 
lidam directamente com a realidade vivida dos alunos, quer sejam imagens 
criadas por eles com determinada finalidade ou quer tenham outras origens, 
por exemplo imagens publicitárias ou cinematográficas. Porque “a imagem 
é um certo tipo de consciência. A imagem é um ato e não uma coisa. A 
imagem é consciência de alguma coisa” (Sartre, 2008, p. 137) o que obriga, 
a quem as produz ou a quem as usufrui, a um diálogo interior sobre o que é 
e o que pode significar. O lugar de debate abre os caminhos do entendimento 
das imagens como lugares onde as ideias se relacionam de forma única, 
lidam directamente com a imaginação e a nossa capacidade criativa, são 
produto humano e operam sobre a realidade que cada um constrói.
Seguindo as palavras de Flusser no seu glossário para uma futura filosofia 
da fotografia, a imagem é a “superfície significativa na qual as ideias 
se inter-relacionam magicamente”. A Imagem técnica será assim uma 
“imagem produzida por um aparelho” sem a componente do pensamento, 
a imagem em estado bruto (no inglês em formato raw, crua) e a imaginação 
a “capacidade para compor 
e decifrar imagens” (Flusser, 
1985, p. 5).
As imagens produzidas 
funcionam então como um 
arquivo de complexidade, 
entre o exercício do olhar e o 
treino do observar e indagar, 
para a reconstrução de novas 
imagens, mas principalmente, 
de novos sentidos.
“Ver, visualizar e imaginar constituem-se 
como mecanismos fisio-neurológicos que nos 
permitem antecipar o futuro, criando assim novas 
realidades, o que nos conduz ao desenho e ao 
projecto, processos despoletados pelo desejo 
de uma realidade diferente, alimentados por 
esta massa de imagens e ideias e materializados 
nesses mesmos objectos que, como sementes, são 
simultaneamente ponto de chegada e de partida”
(Costa, 2014, p. 75).
86
LI
V
R
O
 T
IP
O
G
R
A
FI
A
 E
M
 A
M
B
IE
N
TE
 U
R
B
A
N
O
R
is
co
 &
 S
tr
ok
e
Tornar familiar o que os rodeia — construção de uma identidade
O processo de construção da identidade é um processo psicosocial complexo 
e dinâmico, não sendo um processo independente e que parta exclusivamente 
de cada um de nós. Antes pelo contrário, “sendo um processo construído 
socialmente, muda de acordo com as mutações sociais dos grupos de 
referência e de pertença a que estamos ligados, conforme estes alteram as 
suas expectativas, valores 
influentes e configurações 
identitárias” (Santos, 2005, 
p. 123). É então um processo 
de construção e reconstrução 
através da resolução de 
conflitos entre a identidade 
interior e a identidade social. 
Em particular nas idades dos meus alunos, período da adolescência, que 
se define como um “momento crucial na construção da identidade, etapa 
de crise normativa, seja visto como um período de «guerra no íntimo de 
si próprio», por analogia com as perturbações da identidade provocadas 
pela guerra em que os soldados, que observou, participaram” (Erikson cit 
in. Pacheco, 1996, 33). Nessa dinâmica de auto crítica e sugestão surge o 
conflito interior que constrói o “quem sou eu”. A construção da identidade 
exige desta forma, um “processo reflexivo da pessoa em termos da sua 
biografia e implica uma continuidade temporal e coerência na «continuidade 
da sua narrativa histórica» [segundo Giddens], pela qual o indivíduo é 
responsável (Santos, 2005, p. 126)”.
Ao interagirmos com os outros procuramos uma definição da nossa 
identidade na adequação e aprovação pelo outro. Este processo de 
diferenciação “não significa um percurso linear no sentido da perfeição” 
(Pacheco, 1996, 33), mas sim um processo de alteração relativo ao grupo e 
ao meio. A diferenciação “é sempre atravessada pelas mudanças nas relações 
dos indivíduos com os outros e com a história do grupo a que pertence e, 
mesmo, como o mundo em que se situa” (ibidem). Nestas viagens entre o eu 
e os outros, em busca da legitimação da identidade adequada, a identidade 
profissional é outro elemento da equação. “Para existir, dependemos dos 
outros de uma forma ainda mais fundamental: temos a necessidade que 
nos reconheçam uma identidade, uma utilidade, o direito de ser o que 
somos, fazer o que fazemos” (Perrenoud, 1995, p. 15). A ideia de pertença 
a um determinado grupo profissional é muito vincada num curso em que 
constantemente se apela à reconstituição de situações profissionais ou à 
mostra do exemplo como apoio à explicação. Há igualmente uma busca 
de uma determinada semelhança pelo trabalho efectuado, pelos processos 
adoptados e pelas características materiais ou efeitos dos artefactos. Este 
processo de pesquisa é um contributo válido para uma cultura profissional, 
mas por vezes, pode cair erradamente na ideia da imitação e a construção da 
“Cada um vê aquilo que sabe. (...) Conhecer as 
imagens que nos rodeiam significa alargar as 
possibilidades de contacto com a realidade; 
significa ver mais e perceber mais”
(Munari, 1968, pp. 19-20).
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afinidade ser desvalorizada. Daí ser tão importante e recorrente os alunos 
situarem o seu trabalho, o que produzem, no contexto das suas vivências e o 
tratarem como verdadeiramente “seu”.
Em atenção a estas considerações, os projectos e propostas, para além 
das componentes técnicas, tentam aproximar a aula de design gráfico às 
vivências dos alunos e às suas preocupações. Não se assume uma distância 
dos problemas dos alunos, antes pelo contrário eles são convidados a 
problematizarem a resolução das tarefas sempre com o seu cunho, a sua 
marca. Não se pretende uma aprendizagem que não inclua as pessoas na 
sua complexidade e em que se sintam uma componente essencial. E quando 
as pessoas se sentem como parte integrante e essencial, os jovens alunos 
são mais capazes, mais atentos e interessados. Fazer com que a educação 
faça sentido para eles e responda a algumas questões que lhes são próximas 
e queridas. Tentar que os alunos se tornem críticos e conscientes do seu 
lugar no mundo. Falo de um paradigma de ensino focado, não só no aluno, 
mas na complexidade da sua identidade, nas suas vivências, nas narrativas 
pessoais, na crença que ele pode e deve participar na construção do seu 
próprio destino, no seu percurso pedagógico, reconhecendo desta forma a 
importância e o seu lugar no mundo. Ao responsabilizarmos o aluno pelo 
seu próprio caminho estamos a dar ferramentas de resolução de problemas 
futuros. As artes e o design podem estar ao serviço deste ensaio para a vida.
A questão da identidade é considerada aliás a questão central quando 
falamos de educação. Principalmente porque é envolvente e tão intimamente 
ligada ao crescimento do adolescente e jovem: “A educação é um processo de 
formação de identidade porque nós mudamos à medida que aprendemos; a 
nossa aprendizagem altera o nosso eu subjectivo” (Freedman, 2008, p.2).
As artes e o design podem ter uma contribuição acrescida nessa construção 
já que permitem processos de construção — quando somos produtores, 
quando se faz arte, se constrói um objecto artístico — ou quando nos 
transformamos em público, quando recebemos e usufruímos, estamos a 
interpretar — ao percorrer uma exposição ou assistindo a uma peça de 
teatro. A arte tem desta forma um poder transformador do indivíduo, 
independentemente de ele vir a ser um futuro artista ou não.
Estudar a cultura visual que nos rodeia torna-se uma ferramenta para a 
construção da identidade e para a compreensão do mundo em que vivemos, 
aliada à área profissional do design de comunicação. O sistema económico 
das marcas globais e consequente publicidade aos produtos provoca uma 
enorme homogeneidade na paisagem visual das cidades, tudo parece igual 
em qualquer parte do mundo, “as diferenças na cultura visual tornam-se 
frequentemente obscuras” (Freedman, 2008, p. 43). A herança cultural 
local, em particular as referentes ao património cultural e imaterial, com 
especial incidência na questão visual, apaga-se, desaparece ou esquece-se. O 
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“A educação artística, nos seus campos 
institucionais e não-institucionais, levada a 
cabo quer numa sala de aula da escola primária 
ou numa escola de artes universitária, quer 
numa aula de desenho ou como parte de uma 
unidade científica interdisciplinar, ajuda a 
desenvolver uma riqueza de significados através 
da experiência de vida dentro e fora da escola. 
Tal pode encontrar-se em salas de aula, galerias 
de museus, centros comunitários, nas casas das 
pessoas, na rua e nos cinemas”
(Freedman, 2008, p. 2).
programa deverá proporcionar mecanismos “que aumentem as capacidades 
críticas dos alunos” pois a tendência é “ver uma tal vulgaridade sem um 
olhar crítico, subvalorizando o que é criativo e único” (ibidem). O programa 
passa não só pelo desenvolvimento das capacidades críticas e expressivas, 
mas também pela experiência e 
descoberta de novos formatos 
de vivências culturais porque 
“sem experiências que 
realmente envolvam os alunos 
com a cultura visual e as 
instituições culturais, desde 
museus à televisão, eles não 
conseguirão compreender a 
importância das artes criativas 
nas suas vidas” (ibidem).
O processo de fazer e de 
interpretar as imagens é 
um processo praticamente 
interminável, “as possibilidades 
fotográficas são praticamente inesgotáveis. Tudo o que é fotografável pode 
ser fotografado” (Flusser, 1985, p. 19). Mas este processo é também um 
processo educativo, as imagens com que nos deparamos são interpretadas 
através do que conhecemos e o que simbolizam para formar novas imagens. 
“Este processo intergráfico é didáctico, porque envolve significados que 
são aprendidos e ensinados por grupos sociais” (Freedman, 2008, p. 5). As 
imagens que produzimos ou interpretamos estão relacionadas com o que 
apreendemos antes, com a nossa memória e o que pensamos saber delas. “As 
imagens estão assim relacionadas com um conhecimento prévio, integradas 
com outras imagens, que foram criadas por outras pessoas, e relembradas 
para vários fins, incluindo o de interpretar e criar novas imagens” (ibidem).
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A fotografia digital e a rede
A utilização da fotografia no curso de design gráfico tem essencialmente 
duas finalidades. A primeira é estar ao serviço do design de comunicação e 
dos trabalhos produzidos. A segunda finalidade, e não menos importante, 
é a sua utilização como meio de expressão e que detém um forte contributo 
para uma literacia mediática, visual e textual, uma “literacia expandida — 
uma aprendizagem que vá para além do texto para incluir elementos áudio e 
visuais” (Lessig, 2005, p. 241). 
Espera-se que forneça 
aos jovens ferramentas 
de entendimento sobre a 
comunicação, como os 
processos mediáticos são 
construídos, apreendidos, 
produzidos e distribuídos. 
A fotografia e a construção 
de imagens não serve 
exclusivamente para formar 
profissionais na área da 
produção dos media, vai mais 
além. Como produtores de 
conteúdos que hoje todos 
somos, deverão entender a 
sintaxe e importância da mensagem visual e como a fotografia, a imagem 
produzida e o ambiente visual podem ser um campo fértil de significados. 
Ao adicionarmos a Internet a esta equação do campo visual, obtemos 
uma geração de consumidores de imagens mas também de produtores e 
distribuidores/difusores, com uma forte intervenção e manipulação da 
informação. De read-only passivo passamos a read and write activos. 
Segundo Lessing, os read-only são “receptores passivos de uma cultura 
produzida noutro local”, são próprios de uma cultura televisiva ou 
radiofónica, própria do século XX. O que hoje é importante em educação 
é então o esclarecimento e formação de cidadãos capazes de lidar com a 
reciprocidade da passividade e actividade, ler/escrever e lançar na rede ou 
“ler e perceber as ferramentas que nos permitem escrever de forma orientada 
ou não” (Lessig, 2005, p. 241).
O mundo de hoje é um mundo de ligações e redes, de imagens e hipertexto, 
de imagens paradas ou em movimento, de sons e combinação de imagens 
com sons, de imagens com links, que vivem em múltiplos mecanismos, no 
computador ou no telefone através da Internet, na televisão ou coladas 
nas paredes de uma cidade. Em permanência acedemos à rede e através de 
múltiplos dispositivos: o telemóvel já não é só um telefone, é uma máquina 
fotográfica que está ligada à rede, é um produtor de imagens, um dispositivo 
para apenas conversar através de mensagens escritas, ícones ou fazer gosto 
“Mas, ao contrário de outras tecnologias que 
simplesmente capturam imagens, a Internet 
permite que estas criações sejam partilhadas 
com um número impressionante de pessoas, 
de forma praticamente instantânea. Isto é algo 
novo na nossa tradição — não só a cultura pode 
ser captada de forma mecânica, e nem não só os 
acontecimentos são comentados criticamente, 
mas esta mistura de imagens, sons, e comentários 
podem ser largamente disseminados de forma 
praticamente instantânea”
(Lessig, 2005, p. 243).
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nas redes sociais; uma televisão não serve só para ver a emissão, podemos 
decidir o que vemos, como e quando vemos através da interactividade que 
nos proporciona, a TV está ligada à rede e serve também como plataforma 
para jogos e conversar; um computador é um misto entre ferramenta de 
trabalho e de entretenimento, consegue fazer tudo o que um telefone, 
telemóvel ou televisão fazem, tal como o telemóvel serve também para 
conversar e fazer o tal gosto bem como produzir e editar conteúdos, aceder 
à informação, visualizar e produzir imagens. Não é o dispositivo que é o 
factor da comunicação, mas sim o um único ponto em comum que todos 
os aparelhos e ferramentas de comunicação têm, é o estarem ligados à 
Internet, essa imensa rede. Segundo Castells (2005) vivemos uma sociedade 
em rede “hipersocial, não uma sociedade de isolamento, é uma sociedade de 
indivíduos em rede,” particularmente os jovens que estão em permanência 
ligados à rede e por vários sistemas. Desde os anos 60 que o mundo está 
num “processo multidimensional de transformação estrutural, assiste-se 
a uma emergência de uma nova forma de organização social baseada em 
redes globais e nas tecnologias da comunicação e informação. As redes de 
comunicação digital são a coluna vertebral da sociedade em rede” (Castells, 
2005, p. 18) numa comparação com a sociedade industrial, tal como as 
“redes de potência (ou redes energéticas) eram as suas infra-estruturas” 
(ibidem).
Apesar desta “estrutura social em rede ser global ela não é condição 
necessária de chegar a todos, a sociedade em rede difunde-se por todo 
o mundo, mas não inclui todas as pessoas” (Castells, 2005, p. 18). A 
escola deve e pode desempenhar um papel de inclusão pois novas formas 
de comunicação têm repercussões na mudança social, a comunicação 
e transferência em rede de dados “requer novas formas de tecnologia e 
pedagogia mas também uma revisão dos conteúdos e organização do 
processo de aprendizagem” (idem, p. 27), dando como exemplar o sucesso do 
modelo educativo Finlandês.
A vivência em rede é extensível ao que o ser humano tem vindo a 
construir, é uma continuidade do modelo de uma sociedade pós-industrial 
em que outras redes já existiam, seriam círculos ao nível familiar, do 
bairro, do emprego, da cidade, da região, dos países. Hoje continuamos 
este modelo de relacionamento em rede mas acrescentamos impulsos 
binários, electromecânicos e ligações formadas por computadores e ecrãs, 
acrescentamos outro tipo de tecnologia. Outra componente é a relação 
velocidade e o tempo. A velocidade de transmissão e recepção da informação 
alterou-se, é muito mais rápida e globalizou-se no sentido de que as redes 
têm a possibilidade de chegar a mais sítios, quase instantaneamente 
percorrem o globo terrestre. “Mas, ao contrário de outras tecnologias que 
simplesmente capturam imagens, a Internet permite que estas criações 
sejam partilhadas com um número impressionante de pessoas, de forma 
praticamente instantânea” (Lessig, 2005, p. 243). A educação, como 
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fenómeno do seu tempo, terá que acompanhar este novo paradigma de 
comunicação, difusão e de contacto com a informação, que não se traduz 
necessariamente em maior conhecimento, mas contribui, nem que seja ao 
nível da sua rapidez e publicação.
“A sociedade em rede constitui 
comunicação socializante para 
lá do sistema de mass media 
que caracterizava a sociedade 
industrial” (Castells, 2005, p. 
24). Esta sociedade é formada 
e controlada por dois sistemas 
em interacção complexa: 
um sistema “oligopolista de 
negócios multimédia” e uma 
série de “redes horizontais de 
comunicação local/global” 
de auto-comunicação. O 
que caracteriza esta rede é a 
troca de mensagens e modos 
diferenciados de comunicação: 
“Na sociedade em rede, a 
virtualidade é a refundação 
da realidade através de novas 
formas de comunicação 
socializável” (ibidem). Esta 
nova forma de estar interfere nos processos de sociabilização, de constituição 
e construção da identidade, da forma como culturalmente nos situamos, 
entre os mundos virtuais e os não virtuais. Estas novas formas de estar, que 
se revelam também numa nova forma de ser, são importantes referências 
para os jovens e deverão ser consideradas quando pretendemos aprofundar 
o conhecimento sobre a sua forma de estar e compreender a escola. Com 
estas ligações complexas existe a condição da escolha, não é portanto uma 
comunicação unilateral e passiva própria do séc. XX em que, por exemplo, a 
interacção máxima com uma televisão era a mudança de canais. Mais de que 
um mundo de informação da galáxia de Gutenberg de McLuhan vivenciamos 
num mundo mediático interactivo, em que utilizador tem a possibilidade de 
ser autor, não é apenas o espectador passivo da comunicação. 
Vivemos tempos em que “a cultura visual não depende exclusivamente 
das imagens”, mas sim na “tendência moderna de retractar ou visualizar 
a existência” (Mirzoeff, 1998, p. 6). Até à Idade Média “o mundo era 
entendido como um livro, as imagens não eram a representação do objecto, 
mas sim o objecto em si” (ibidem). A Catedral, era a bíblia de pedra (Jean-
Philippe de Tonnac cit. in Eco & Carrière, 2009, p. 9), que contava as 
histórias do dia-a-dia e as de Cristo. “Uma catedral medieval era uma 
“Desde há muito que os media deixaram de ser 
coisas que nós próprios fizemos e, assim, estarem 
totalmente sob o nosso controle. Os media criam 
os seus próprios mundos, e aprendemos a viver 
neles. Eles estão a mudar da forma/função para 
conteúdo/mensagem. A TV mudou de um meio 
de informação para uma substância geradora de 
prazer e, finalmente, para um recurso necessário. 
O telemóvel não é somente um meio de 
comunicação e informação; é também um recurso 
necessário. O meio é realmente a mensagem. Mas 
os media não são apenas embalagem nem um 
formato puro. Em toda a sua ubiquidade, eles são 
um discurso. A sociedade dos media é o nosso 
meio ambiente, o espaço em que agimos” 
Henk Oosterling, 1 de Abril de 2009,
Premsela Lecture12
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espécie de programa de televisão imutável e permanente que deveria dizer 
às pessoas tudo o que era indispensável para a sua vida quotidiana, bem 
como para a sua salvação eterna” (Eco, 1996). Com a difusão da invenção 
atribuída a Guttenberg no séc. XV, a da impressão por tipos móveis, o livro 
gradualmente torna-se a fonte de informação privilegiada e amplamente 
difundida. É interessante verificar que com a invenção da imprensa as 
reacções eram as da morte da arquitectura. “Uma coisa matará a outra. O 
livro matará o edifício” (Jean-Philippe de Tonnac cit. in Eco & Carrière, 
2009, p. 9). “O livro matará a Catedral e o alfabeto matará as imagens” 
(Eco, 1996). Mas nada disto aconteceu e com a Internet, em contraste com 
a “era da reprodução mecânica” de Walter Benjamin as reacções foram da 
morte do livro e da comunicação textual. Antes pelo contrário, a visualidade 
dos nossos tempos contempla, provavelmente mais do que no passado, a 
palavra escrita, em novos formatos. “Com a Internet regressámos à era 
alfabética. Se alguma vez julgamos ter penetrado na civilização das imagens, 
eis que o computador nos reintroduz na galáxia de Gutenberg e toda a gente 
se vê de ora em diante obrigada a ler” Umberto Eco (Eco & Carrière, 2009, 
p. 20).
Já Marshall McLuan anunciava na sua Era de Gutenberg a alteração de 
leitura de um mundo linear para um mundo não-linear, feito sobretudo por 
imagens e meios electrónicos. “Os média precisavam de um certo tempo 
para aceitar a ideia de que a nossa civilização estava à beira de se tornar 
algo orientado por imagens – o que teria implicado o declínio da literacia. 
Hoje em dia este é um shibboleth13 comum para qualquer revista semanal” 
(Eco, 1996). A imagem tornou-se afinal um meio comum de comunicação 
em que as componentes gráficas e textuais combinam, interpretam e 
comunicam: “não só a cultura pode ser captada de forma mecânica, e nem 
não só os acontecimentos são comentados criticamente, mas esta mistura de 
imagens, sons, e comentários podem ser largamente disseminados de forma 
praticamente instantânea” (Lessig, 2005, p. 243).
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Síntese - Processo de vaguear, pesquisar, reagir, responder e reflectir 
Se até ao aparecimento da rede, o livro era uma das chave de acesso à 
informação e percepção do mundo, agora, para um jovem estudante no 
mundo ocidental, essa chave de acesso ao mundo é a Internet. Funciona 
como uma chave de entrada a todos os níveis de interacção, a um nível 
social, cultural, profissional, lúdico. A vivência na Internet é constante e se 
não estamos presentes equivale a estarmos desconectados e aparentemente a 
não existirmos. A nossa existência confunde-se portanto com o estar ligado 
à rede. Se estamos lá podemos usufruir de tudo que também lá vive sendo 
que tudo o que lá está torna-se nosso ou da nossa existência. A existência na 
rede, por essa razão, não tem consequentemente a noção de propriedade, já 
não é uma questão de aquisição e posse. O facto de estarmos todos em rede 
permite a partilha de tudo o que lá existe, de certa forma é visto como nosso 
porque é de todos. Por exemplo, quando um jovem quer ver determinada 
série ou filme, ou ainda ouvir música, ele procura na net e faz o seu devido 
uso. Não adquire o disco ou o filme. Ou, quando produz uma imagem 
coloca na rede e divulga, difunde, partilha, logo, passa a existir.
A informação já não vem necessariamente ter com ele, mas sim o contrário 
e normalmente sem custos acrescidos. Tudo está disponível e o acesso faz-se 
com um simples click. Levanta-se portanto a questão de quem é o autor ou 
o proprietário? A partilha torna a informação distribuível e repartível, nas 
imensas comunidades e cada um tem uma cota-parte. A aquisição e colecção 
são do passado, pois tudo o que precisamos está na Internet. Esta maneira 
de estar no mundo, virtual ou não, é a comum aos meus estudantes. Daí ser 
tão complexo passar a ideia de cópia e de plágio, pois se tudo está disponível, 
acessível e pronto a ser consumido... O projecto passou assim para um 
outro lado do espelho, o do executar com a consciência plena que também é 
possível o fazer sem a existência da rede.
Nesta proposta de trabalho, em que existiu uma verdadeira conjugação de 
diferentes técnicas e saberes, tentou-se uma aproximação do projecto de 
design gráfico às experiências dos jovens e às suas reais preocupações.
Neste projecto e na consequente articulação com a vida das pessoas
 tentou-se igualmente entender de que forma se faz a construção da 
identidade de um jovem, como um processo dinâmico e não-linear, de 
“guerra no íntimo de si próprio”.
A interpretação do programa passou por uma forma de estar relativamente 
subversiva e externa às questões práticas e técnicas, pretendeu ir mais além, 
na construção pessoal e de como encaram o mundo à sua volta. Os alunos 
foram incentivados a aprender sobre arte e objectos de design através do 
processo de vaguear, pesquisar, reagir, responder e reflectir. Ao enfatizar a 
relação entre o envolvimento pessoal dos alunos com o que produziram e as 
suas respostas em forma de artefactos pessoais, abrimos um novo caminho 
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de conhecimento e envolvimento com o estudo e o lugar da escola.
Dentro da variedade de alunos, dentro de toda a complexidade que é lidar 
com diferentes pessoas e ainda tentar ensinar, tentamos uma resposta 
flexível, adaptável a cada um, uma educação inclusiva que atenta à 
diversidade e à participação individual. O que tentamos compreender e 
exemplificar é o que se passa ao nível dos processos de construção das 
imagens, que tem uma similitude óbvia com os processo construtivos e 
reconstrutivos educativos.
“Uma fotografia não ‘traduz’ a aparência” (Thistlewood, 2005, p. 64) pura e 
simples do objecto a ser fotografado. Fala para além do retrato ou ambiente 
que lá está, “cita” aparências não confinadas ao instante da exposição 
(ibidem). A fotografia traduz também todos os eventos que a ela estão 
ligados, o momento, o que permanece para trás no tempo e o que poderá 
vir a ser. “O isolamento da cotação fotográfica estabelece-se para além 
do fluxo de eventos a que pertencia” (ibidem). Estabelece-se uma relação e 
pensamento complexo, num plano ficcional e não factual dos eventos.
O processo de construção e de interpretação das imagens e o resultado 
em termos de conhecimento contextual construído à volta da fotografia, 
amplia e enriquece o significado do sujeito pelas características narrativas 
associadas. É desta forma, um processo educativo único e de construção do 
sujeito.
Para além das questões relativas à aquisição da imagem e do que pode 
significar em termos educativos e de definição identitária, foram também 
abordadas as questões ligadas à rede Internet e à utilização das imagens 
como forma de apropriação, expressão e comunicação. O utilizador tem 
a possibilidade de ser autor, não é apenas um espectador passivo. Mas 
esta situação traz consigo responsabilidade sobre o que se dispõe e uma 
consciência reflexiva sobre o que se vê. Com infinitas possibilidades, 
poderemos continuar a ser originais? No sentido de quem somos ou da 
forma como nos expomos...
Com a finalidade de conseguir que os “cidadãos pensem criticamente sobre o 
seu ambiente, sugerimos uma caminhada, como prática estética” e a captura 
e “criação de imagens como uma intervenção artística pessoal” (Huerta, 
2010, p. 80). Com esta lógica, a fotografia, a “caligrafia e a tipografia devem 
ser consideradas um importante recurso gráfico em exercícios de educação 
artística, e utilizada por professores para educar” (ibidem). O campo 
educativo das artes tem o dever de transmitir o seu legado de controvérsia, 
insubmissão, ruptura e redefinição, legado esse que passa pelo sentimento 
de insatisfação e crítica, com a vontade real de mudar. Porque não uma 
educação artística consciente da sua importância e que coloque a escola 
e a educação no alvo da reflexão, não se compatibilizando com questões 
logísticas, financeiras ou utilitárias?
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“O conhecimento contextual construído à volta 
da fotografia é provavelmente muito mais 
tangível do que o normalmente invocado pela, 
digamos, pintura, por causa do facto indisputável 
de que realmente ocorreu o acontecimento 
isolado na fotografia. Isto dá origem a algo único 
em educação – a possibilidade de anexar a uma 
fotografia um contexto imaginado explanatório, 
o qual, por causa de ser reforçado pela prova 
fotográfica, torna-se convincente, realístico e 
perceptivelmente ‘verdadeiro’. Isto é o fenómeno 
explorado na publicidade -, e levado em conta 
nos estudos dos media”
(Thistlewood, 2005, p. 63).
© Teresa Folha
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1
http://p3.publico.pt/actualidade/
sociedade/13817/salvar-o-comercio-tradicional-
para-o-porto-nao-ser-uma-cidade-gourmet 
(último acesso em 3 de Outubro de 2014);
2
http://www.cidag.com.pt/index.
php?option=com_content&view=article&id=74
&Itemid=70
(último acesso em 8 de Agosto 2014);
3
Mais informações em http://www.agecop.pt/ 
(último acesso em 31 de Janeiro 2014);
4
http://www.wipo.int/export/sites/www/about-
wipo/en/offices/singapore/archive/2011Oct/
Theme_1_Towards_More_Effective_
Intellectual_Property_Awareness_Campaigns.
pdf (último acesso em 31 de Janeiro 2014);
5
http://www.agecop.pt/contas/Grande%20
C%20relatório%20final%201ª%20edição%20
-%20anexo%204.pdf (último acesso em 31 de 
Janeiro 2014);
6
http://www.ifpi.org/content/library/dmr2009.
pdf (último acesso em 31 de Janeiro 2014);
7 Dados em: http://www.agecop.pt/contas/
Grande%20C%20relatório%20final%201ª%20
edição%20-%20anexo%204.pdf (último acesso 
em 31 de Janeiro 2014);
8
Sobre psicogeografia: http://photoblog.
urbansquares.com/?page_id=170 ou http://
www.immaginariurbani.com ou ainda http://
www.utne.com/community/a-new-way-of-
walking.aspx#ixzz3CYWuL7wg (último acesso 
em 27 de Setembro de 2014);
9
Utilizado no termo original que os membros da 
Internacional Situacionista aplicaram, podemos 
traduzir como a deriva, o derivar ou desviar. É 
também um termo utilizado em matemática 
(calcular uma derivada) e em náutica (desviar o 
rumo ou da rota).
10
Página do grupo Stalker de Francesco Careri: 
http://digilander.libero.it/stalkerlab/tarkowsky/
tarko.html (último acesso em 8 de Setembro de 
2014);
11
http://www.tipografos.net/bauhaus/moholy-
nagy.html (último acesso em 6 de Setembro de 
2014);
12
http://www.premsela.org/en/ (último acesso 
em 6 de Setembro de 2014);
13
O termo shibboleth pode também incluir, 
à semelhança da disciplina da semiótica, a 
descrição não-linguística de elementos culturais, 
tais como dieta, moda e valores culturais.
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universal, centrado na condição humana.
Estamos na era planetária; uma aventura comum conduz 
os seres humanos, onde quer que se encontrem.
Estes devem reconhecer-se em sua humanidade comum 
e ao mesmo tempo reconhecer a diversidade cultural 
inerente a tudo que é humano”
(Morin, 2000, p. 47).
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CASO DOIS: PROJECTO “TECER OUTRAS COISAS”
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Entrada do centro de 
formação da Coelima 
(imagem em cima) e 
material produzido 
no projecto “Tecer 
Outras Coisas” 
(imagem à esquerda);
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Como atrás foi referido, esta 
análise surge no âmbito da 
Formação em Contexto de 
Trabalho (FCT), tendo dado 
origem ao artigo “Severance / 
Separação” e a uma presença no congresso Europeu da InSEA1, em Junho 
de 2012, em Lemesos, Chipre. O descrito decorreu no ano lectivo 2011-
2012 com duas alunas da turma do 2º ano, correspondente ao 11º ano 
de escolaridade, do curso técnico de design gráfico da Escola Artística e 
Profissional Árvore.
Neste capítulo pretendo contextualizar o sistema de ensino profissional e 
artístico, com enfoque no curso técnico de Design Gráfico, dando algum 
espaço à estrutura do curso, o sistema modular e de avaliação. Irei também 
tentar elucidar sobre as relações deste tipo de ensino com um design social e 
responsável, e por último uma reflexão sobre o trabalho de projecto e como 
ele se revê na Formação em Contexto de Trabalho dos alunos.
Descrição do projecto
O projecto “Tecer Outras Coisas” enquadra-se num território de diálogo e 
construção entre alunos, professores, artistas, designers e ex-empregados do 
sector têxtil em regime de voluntariado. Este projecto surgiu da vontade de 
“Os alunos do ensino profissional não podem 
continuar a ser vistos como uma mera oferta 
ao mercado de trabalho que responde às 
necessidades empresariais e às estatísticas 
governamentais. Foi essa visão (e outras tantas) 
que levou ao embrutecimento intelectual e 
à deseducação bastante instruída. É aqui, 
nesta recusa, que educar se transfigura num 
empreendimento ético onde a educação do ethos 
se sobrepõe à educação mercantil. A educação é 
mais do que o alcance do crescimento económico, 
seja ele regional, nacional ou europeu. 
A educação é antes de mais uma escolha onde o 
homem vai se definindo”
(Rodrigues, 2011, p. 203).
CASO DOIS: PROJECTO “TECER OUTRAS COISAS”
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um artista e também professor na Escola Árvore, Max Fernandes, de fazer 
um projecto assumidamente artístico, auto-sustentável, apoiado pela Junta 
de Freguesia de Pevidém e Câmara Municipal de Guimarães, que aliasse a 
escola (professores e alunos), os voluntários (ex-empregados da indústria 
têxtil e moradores na freguesia) e artistas ou designers convidados. “Tecer 
Outras Coisas” está localizado onde “era o espaço de formação usado na 
Coelima até à sua falência em 1992”, segundo Max Fernandes2. Para além 
do material produzido, dos eventos e catálogos, “Tecer Outras Coisas” tem 
um blog3 que funciona como repositório de experiências e notícias. 
É um projecto apaixonante para o seu criador e para os seus intervenientes. 
Todos estão lá por moto-próprio e com uma enorme vontade de aprender-
ensinar o que sabem. Os alunos participam neste projecto dentro do estágio 
curricular (ou Formação em Contexto de Trabalho, denominada de FCT) 
a tempo inteiro, durante quatro semanas, oito horas por dia. Vivem e 
convivem diariamente com os voluntários, professores e artistas. Aos alunos 
é pedido que dialoguem, interajam e construam projectos ligados ao design 
de moda ou ao design gráfico em conjunto com os voluntários e artistas. 
Os alunos, numa primeira fase, definem que metodologia e conceito irão 
implementar de forma a chegar a um objectivo previamente traçado. Os 
voluntários também ajudam a definir objectivos, estratégias e metodologias, 
dentro da sua área de conhecimento, ou apenas dando a sua opinião e 
revendo as necessidades encontradas. Os voluntários são parte activa e 
assumem um duplo papel: por vezes de experienciados técnicos, habituados 
a uma actividade maquinal e repetitiva; ou em contraponto, intervenientes 
na acção, criadores de novas soluções e determinantes no fio condutor do 
projecto.
Aqui o papel tradicional do professor adquire outra dimensão. Ele torna-
se um “guia” nas pesquisas, alguém que acompanha o projecto dos alunos 
e voluntários, o que orienta e que o leva a tomar decisões baseadas na 
responsabilidade individual e na ética. O professor é um orientador, o que 
faz perguntas mas não dá necessariamente as respostas. Há relações que se 
constroem e transformam, não por imposição da sua autoridade, mas sim 
por descobertas e vontade de percorrer um caminho comum, o do aluno 
com o professor. Para o professor alteram-se igualmente as questões de 
conhecimento e domínio da “sua” matéria pois deixa de ser a do campo 
exclusivo da sua especialidade para alcançar territórios longínquos. Sem um 
objecto ou objectivo definido, sem a meta a atingir, os voluntários e alunos 
tem que decidir, fazer escolhas e conceptualizar uma ideia, todos juntos.
Os papéis profissionais que cada um habitualmente desempenha também se 
alteram e intercalam: alunos e voluntários tornam-se por vezes professores, 
quando partilham experiências e saberes uns com os outros, passando a 
informação que sabem, numa partilha e reacção constantes. A alteração dos 
papéis faz parte do processo, num diálogo nem sempre fácil – como resolver 
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determinado problema se não é meu ou se não é do meu “domínio” técnico? 
Há que perceber, pesquisar e tornar-se “no outro” para compreender. Há 
que arriscar e experimentar.
A escola e o ensino do design têm que acompanhar as alterações resultantes 
das exigências crescentes de uma sociedade em mudança, uma sociedade 
da informação e em rede. O trabalho em equipa não é propriamente a 
novidade, mas sim o trabalho multidisciplinar que “envolve conhecimento 
multidisciplinar avançado, que pressupõe colaboração interdisciplinar e 
uma mudança fundamental no ensino do design” (Friedman, 2012, p.150). 
Se as práticas profissionais se alteram a escola deverá tentar acompanhar, 
deverá preparar os alunos para esse campo do desconhecido, da imersão 
noutros domínios do conhecimento, da experimentação e do contacto com as 
populações locais pois “este conhecimento não é simplesmente um nível mais 
elevado de ensino e prática profissionais (...) É uma forma qualitativamente 
diferente de prática profissional” (ibidem).
Desde a definição dos projectos às tarefas mais elementares e diárias, 
tudo é executado em grupo, decisões e criações. “A não formalidade é 
uma fragilidade”, segundo Max Fernandes, aludindo às potencialidades 
ou fragilidades que este projecto possa ter. No entanto, penso que esta 
fragilidade pode ser transformada facilmente em uma qualidade pois abre 
a criação ao imprevisto, ao casual, ao tácito e até, por vezes, ao erro. A não 
formalidade sugere experimentar e tirar partido de uma força conjunta do 
grupo, como um todo. Está 
desta forma criado um enorme 
campo aberto de possibilidades 
feito de indeterminações. 
A rigidez das estruturas 
normalmente leva a uma 
quebra quase inevitável e a uma 
imutabilidade. A flexibilidade 
e tolerância que este projecto 
encerra abrem um imenso 
campo criativo de exploração, 
de partilha, e sobretudo, algo 
pronto à transformação e à 
renovação. Não sendo algo 
rígido, controlado por uma 
entidade, um criador, um 
chefe ou autor, a presença do colectivo é permanente, fomenta uma energia 
dinâmica saudável, sem liderança ou subalternos, sem hierarquias numa 
vontade comum de criar, fazer, aprender, aprender-fazendo. Promove uma 
relação afectiva entre os intervenientes sem compromissos formais, propicia 
um ambiente de vontade comum, de troca de experiências no domínio 
profissional mas não só, histórias de vida são contadas, dramatizadas e 
“Hoje, quando a governação se globaliza e 
se afasta dos governos «democráticos» para 
instâncias supranacionais, obrigando a se 
procurarem outras formas de democracia, 
participativa e radical, é mais que urgente 
promover espaços de discussão
com inserção no local, com âncoras nas realidades 
das populações e em seus problemas, para aí 
se discernirem as amarras dos sujeitos, as suas 
impotências, as possibilidades dessa consciência 
despertar o porvir. E agir”
(Paiva, 2013).
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exploradas. Sem a lógica da produtividade, da reprodução em série, do lucro 
e eficácia, foram executadas colecções de moda para crianças e adultos, 
publicações, eventos culturais e obras de arte ao serviço da comunidade. Este 
projecto é também uma alternativa de escola e de ideia de educação, sem 
formalismos e tendo a acção como elemento central.
A lógica de estágio das alunas do curso de design gráfico era a de uma lógica 
de residência artística. Durante quatro semanas, viveram e trabalharam na 
freguesia de Pevidém (Guimarães), tentaram entender do que aquela freguesia 
precisava e o que se enquadrava no âmbito dos seus saberes e experiências. 
Tomaram a iniciativa, ganharam autonomia, falaram, conviveram e 
conheceram os seus habitantes, entenderam as preocupações, vidas e 
perspectivas para o futuro. Não tendo uma atitude condescendente, tentaram 
compreender e entrar na vila como se fossem há muito lá habitantes.
Nesta página, 
imagens de materiais 
e da sala do projecto 
“Tecer Outras Coisas”; 
Na página seguinte, 
identificador do 
gabinete de apoio ao 
design criado pelas 
alunas durante a FCT;
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O que sobressai neste projecto tão original é a premissa de uma ideia 
de sustentabilidade social, do projecto comunitário, que junta gerações 
e indivíduos com variados conhecimentos de diferentes áreas e níveis 
do conhecimento. É um projecto assumidamente artístico e de design 
social, contendo a ligação à comunidade e à escola: pessoas aprendem e 
ensinam umas com as outras pela sua experiência com o mundo, pelos 
seus conhecimentos adquiridos, vividos. “Urge que designers, não apenas 
através do seu trabalho, mas também pela sua vivência, exerçam a sua 
cidadania com mais plenitude” (Miyashiro, 2011, p. 83). Acrescento que 
urge na educação, e em concreto na educação dos futuros designers, que a 
componente da cidadania seja incorporada no trabalho efectivo e de forma 
estrutural na formação, que os alunos tenham uma experiência concreta e 
responsável com o design em permanente diálogo com todos.
Nos relatórios de FCT das alunas S. e J. (em anexo), podemos verificar 
o quanto as alunas se empenharam nesta tarefa e que tipo de trabalhos 
gráficos fizeram. Nas palavras de J.: “Neste estágio existiu a possibilidade de 
‘dar asas à imaginação’ e de usufruir mais do que cada um tem dentro de si 
mesmo e de conseguir realizar algo que juntamente com trabalho conseguisse 
também revelar um prazer criativo, fruto unicamente de um cérebro, de um 
raciocínio que alguém consegue fazer quanto à maneira de ver e resolver o 
problema que tem em mãos”.
Colocaram o design gráfico ao serviço da comunidade numa perspectiva 
de interesse real à comunidade e não na perspectiva utilitária ou da simples 
publicidade dos produtos. Serviram-se do design gráfico para estabelecer 
linhas de comunicação na vila, trabalhando essencialmente ao nível da 
identificação de instituições/serviços e ao nível informativo sobre vários 
eventos. Na introdução do relatório executado pela J. pode-se constatar o 
estado da comunicação visual e gráfica na vila “(...) 
depois de uma pesquisa foi notório que a Vila de 
Pevidém necessitava de apoio a nível gráfico. 
Algumas instituições não eram portadoras de um 
elemento identificativo que as distinguisse entre todas 
as outras existentes”.
A primeira tarefa consistiu na criação do “Gabinete 
de Apoio ao Design Gráfico” onde todas as pessoas 
poderiam pedir algo que se relacionasse com o design 
ou o gabinete tomava a iniciativa de propor tarefas e 
serviços às diferentes entidades detectadas. As alunas 
tiveram igualmente um papel de informação sobre o 
que era isto do design gráfico: fizeram o identificador 
visual e a respectiva placa a sinalizar a localização; 
distribuíram em Pevidém folhetos e colaram cartazes 
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Identificador visual 
do projecto (em cima 
à esquerda) e diverso 
material produzido 
durante o estágio; 
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sobre o gabinete em pontos visíveis e de passagem; a quem passava e 
perguntava elas elucidavam, aos comerciantes e responsáveis pelas entidades, 
tomaram a iniciativa de esclarecer. Ao obterem mais informação sobre a vila e 
sobre os seus habitantes, a S. e J. aperceberam-se gradualmente dos problemas 
existentes ao nível da comunicação gráfica e as possíveis hipóteses para a sua 
resolução. Desenharam então um plano e calendário para as três semanas 
restantes e desenvolveram identificadores visuais e material informativo 
em conformidade com as necessidades. S. desenvolveu o identificador e 
economato para a “Sociedade Musical de Pevidém”, para o “Clube de Futebol 
- Pevidém Sport Clube”, para a “Associação Construir”, cartaz e folhetos 
para a reconstituição da “Marcha da Fome” pelo Teatro Coelima e cartão 
de visita para Mª José Novais (Bordadeira). J. fez uma nova organização 
gráfica para o Jornal “Aqui Pevidém”, cartaz e folhetos para a reconstituição 
da “Marcha da Fome” pelo Teatro Coelima, identificador e economato para 
o “Lar Beneficente de S. Jorge”, para o Atelier “Vestir de Novo”, para a 
“Biblioteca Pública de Pevidém” e “Centro Infantil de Pevidém”.
Em cooperação com as alunas do curso técnico de design de moda da Escola 
Árvore, igualmente em situação de estágio curricular, trabalharam em 
diversos catálogos e colecções de moda para adultos e crianças.
O projecto não foi só importante para a vila e para as pessoas do Tecer 
Outras Coisas. Ele revelou-se também de extrema importância para as 
alunas, de ensinamento sobre as relações que podemos desenvolver através 
de projectos pessoais, testando desta forma como situações futuras e reais 
podem vir a acontecer:
“Na vida profissional é essencial que deixem que cada um mostre no seu 
trabalho a maneira como vê tudo à sua volta e que se deixe libertar. Neste 
estágio no projecto ‘Tecer Outras Coisas’ deram essa possibilidade e não 
foi de mais aproveitá-la” (J.). “Este estágio impulsionou a autonomia, 
organização e planeamento de tempo, algo que se provou ser bastante 
produtivo. O facto de ter a oportunidade de modernizar o grafismo de 
algumas associações foi um factor positivo para a realização das propostas. 
A aplicação de conhecimentos na vida profissional mostrou ser uma 
experiência gratificante, na medida em que o cliente orienta os trabalhos de 
forma a que o designer e o cliente fiquem satisfeitos com o resultado” (S.).
O design gráfico transforma-se igualmente numa ferramenta poderosa de 
comunicação educativa e de união entre as pessoas envolvidas. Surge a 
invulgar relação que se produz entre os voluntários, alunos e professores/
artistas ou designers à volta do artefacto e do que ele quer transmitir e 
simboliza. Torna-se um lugar de experimentação e independência na acção 
de cada um em atenção, ou como primeiro objectivo, ao colectivo. 
O trabalho das alunas foi feito num contexto formal e obrigatório, dentro do 
espartilho do sistema de ensino. No entanto, é também a prova que alguma 
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inovação e transgressão se pode aproveitar das suas potencialidades. Este 
lugar não é o da defesa do aparato e do enaltecer do sistema, mas antes o 
questionamento da escola como espaço aberto, interventivo, participado, 
de liberdade e acção real sobre o local, para as pessoas e com as pessoas. É 
sobre a actuação que falo, a acção diária na construção de uma envolvente 
irreversível, é um caminho complexo, cheio de obstáculos e perguntas. 
É muito mais fácil seguir as orientações centrais com os olhos vendados, 
as orelhas tapadas e a boca que não fala. Mas é muito mais desafiador e 
entusiasmante fazer o oposto, acreditando que o caminho mais sinuoso 
nos fará chegar àquilo em que 
verdadeiramente acreditamos, 
à construção que é para o 
futuro destes jovens e para as 
populações.
De forma a tentar compreender 
como este exercício de não 
submissão e de interpretação do 
sistema é feito, precisamos de 
entender afinal que sistema é este, 
como está organizado e como 
a Formação em Contexto de 
Trabalho se articula.
Identificadores 
visuais para diversas 
instituições de Pevidém 
produzido durante o 
estágio por S. e J.; 
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Sistema de ensino profissional e Formação em Contexto de Trabalho (FCT)
“O ensino industrial e comercial, nos nossos estabelecimentos 
oficiais, não corresponde, a despeito das sucessivas reformas por 
que tem passado, às necessidades do país”
(Pardal, 2003, p. 15).4
Os cursos profissionais estão organizados dentro do sistema formal de ensino 
no nível secundário português5. A duração é de três anos correspondendo 
aos 10º, 11º e 12º anos de escolaridade. Tem três componentes fundamentais: 
a componente sócio-cultural com cinco disciplinas comuns a todos os cursos 
profissionais (Português, Língua Estrangeira, Área de Integração, Educação 
Física e Tecnologias de Informação e Comunicação-TIC); a componente 
científica e técnica (comum à família do curso); a componente técnica, 
tecnológica e prática6. As escolas têm autonomia para gerir a distribuição 
das disciplinas nos três anos e as cargas horárias dentro do programa 
estabelecido pelo Ministério da Educação.
A primeira iniciativa estatal no campo da educação artística em Portugal 
teve lugar em 1594 com a criação da “Aula Civil” no Paço da Ribeira 
por Filipe II, que após o terramoto de Lisboa de 1755 se irá converter na 
“Aula do Risco”7 (Rodrigues, 2007, p. 75). É aqui que o desenho assume 
um papel independente da arquitectura ou do serviço militar, tornando-
se uma disciplina e lugar de aprendizagem com ligações às artes plásticas 
e impressão. Eram pedagogias baseadas essencialmente na cópia dos 
mestres ou na análise técnica dos detalhes seguindo um traçado idêntico 
comum a todas as escolas: “primeiro a aprendizagem é feita com base na 
cópia de desenhos e gravuras dos grandes mestres; em seguida, passa-se à 
representação das três dimensões no plano, começando com formas estáticas 
(esculturas e gessos antigos) e seguindo com modelo ao vivo” (ibidem).
O ensino técnico, vocacional ou profissional surge da necessidade de 
formar trabalhadores qualificados ao nível tecnológico, de forma a suprir as 
necessidades de uma crescente indústria e serviços, numa era semi industrial 
e num mercado que pedia cada vez mais produtos. “(...) [o ensino técnico] 
foi implantado em Portugal, embora de forma precária, na segunda metade 
do século XVIII. Com avanços e recuos, um pouco ao sabor do nível de 
esclarecimento que sobre a importância do mesmo tinha o poder político 
do momento, conseguiu sobreviver e ocupar um lugar no sistema de ensino 
durante o século XIX” (Pardal, 2003, p. 15).
É por isso um sistema inerente a uma educação formal e regulamentada, em 
conveniência com um sistema económico e político, para servir os interesses 
de mão-de-obra qualificada ou especializada. Os primórdios de uma 
produção em série acontecem após o terramoto de Lisboa em que se unem 
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a urgência da reconstrução e uma menor dependência das importações, 
dando iniciativa à produção nacional. “Esta capacidade projectual exclusiva 
foi posta em prática de modo inovador na época de D. José I (1714-1777) 
com a reconstrução da Baixa Pombalina, a partir de 1755, com o recurso 
à produção de elementos tipificados, produzidos em série, introduzindo de 
forma inédita o fabrico seriado e tipificado” (Parra, 2014, p. 154).
Com o terramoto de Lisboa em 1755 e a consequente necessidade de 
reconstrução da cidade, são tomadas uma série de iniciativas para revitalizar 
o fabrico de artigos de qualidade nacionais e evitar as importações de artigos 
de luxo, nomeadamente “têxteis, vidros, cerâmicas, cutelarias e relógios” 
(Parra, 2014, p. 155). Para apoiar esta crescente indústria tradicional, há a 
necessidade de se formarem operários especializados, é “neste período que 
se encontram as origens do ensino técnico-profissional nacional” (ibidem). 
É com a criação da Aula do Comércio em 1755 pelo Marquês do Pombal, 
considerado o primeiro estabelecimento de ensino técnico nacional mas 
também europeu, que se dará um verdadeiro impulso relativamente à 
criação dos primeiros cursos referentes ao ensino técnico e artístico: “até 
1779 serão ainda criadas a Aula Náutica, a Aula do Desenho, a Fábrica de 
Estuques, a Aula Oficial de Gravura Artística, a Aula de Debuxo e Desenho 
e a Aula Régia de Desenho e Figura” (Parra, 2014, p. 156). O ensino de 
artes aplicadas e consequente ensino técnico e artístico, de formação de 
operários especializados, foi desenvolvido graças à vontade do Estado, 
à necessidade de produção para o mercado nacional e decréscimo das 
importações, e à crescente procura internacional de produtos nacionais. 
Mas só no século XIX, em Outubro de 1836 (Lisboa, 2007, p. 15), com 
a criação dos Conservatórios de Lisboa e do Porto por Passos Manuel, é 
que se institucionaliza o ensino vocacional artístico no país. No projecto 
pedagógico existiam claramente duas linhas definidoras do tipo de formação 
e que ainda hoje assistimos: uma escola de primeira linha que “apontava 
para o ensino dos futuros artistas das chamadas ‘belas artes’; uma segunda 
linha de formação que “dizia respeito à preparação dos ‘artistas fabris’ 
(Lisboa, 2007, pp. 15-16).
Apesar do ainda fraco desenvolvimento industrial em comparação com o 
país vizinho e os europeus, o ensino tecnológico sofre sucessivas reformas 
e ampliações na tentativa de dotar as indústrias artísticas e aplicadas de 
operários com melhor formação. No entanto, “pouco empenhamento 
manifestado pela classe dos empresários” faz com que este tipo de ensino 
tenha pouco impacto na sociedade portuguesa e, até ao final de Oitocentos, 
são as Academias de Belas-Artes que fornecem o ensino do desenho a artistas 
fabris (idem, p. 17).
Na 1ª República acentua-se a importância de um ensino técnico artístico 
a par de uma formação de cultura geral. O ensino técnico é revitalizado 
também como forma de combater o analfabetismo (de cerca de 70% da 
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população)8 e de uma forma rápida alimentar a crescente indústria e 
comércio, carentes de mão de obra especializada. No entanto e apesar 
dos esforços republicanos, o elitismo do ensino académico e próprio do 
liceu persistia como o ensino de primeira linha enquanto os filhos dos 
trabalhadores e das classes mais desfavorecidas permaneciam no patamar 
mais abaixo, na segunda linha de ensino, o técnico. “(...) a política educativa 
republicana orientou-se por uma maior valorização do ensino técnico e 
profissional e por uma aposta no ensino científico e experimental. (...) 
Pretendia-se um novo ensino em que o discípulo não se limitasse a decorar 
e debitar as teses dos seus mestres presentes nas ‘sebentas’. O ensino deveria 
ser experimental e seguir o método científico” (Proença, 2011, p. 67). O 
ensino técnico artístico, resultado dos novos ventos de mudança política, 
adquire também nesta altura alguma importância, no apoio estatal revelado 
às artes aplicadas e decorativas.
O desenvolvimento do ensino profissional só acontece em definitivo já no 
século XX numa época de grande desenvolvimento económico e industrial 
ao nível dos países ocidentais, num cenário pós-guerra, nos anos 50. 
Contudo, continua a ser um ensino de segunda linha, próprio de quem não 
teria capacidades para o ensino académico. Cedo se faziam as separações 
entre as classes e dos que podiam ou não estudar.
As escolas profissionais em 
Portugal nascem oficialmente 
em 1989, como uma 
modalidade alternativa ao 
sistema formal de ensino e 
constituíram um ponto de 
mudança real no sistema. 
Elas são herdeiras das Escolas 
Comerciais e Industriais do 
regime de Salazar e surgem 
após a sua falência, numa fase 
em que a indústria e comércio 
percepcionam e exigem uma 
evidente falta de trabalhadores 
qualificados. O ensino 
técnico mantinha os padrões 
sociais e culturais dos pais 
trabalhadores, pois destinava-
se aos filhos deles, estando 
o ensino liceal reservado aos 
jovens com maiores possibilidades e aspirações ao ensino superior. 
Tínhamos uma cultura de “elites” para um ensino académico e formal (o 
liceu), em paralelo com um ensino considerado de segunda para as esferas 
das classes mais baixas. 
“Em Portugal, a ditadura salazarista decretou 
o estatuto do ensino técnico em 1948. A 
frequência destes cursos, na área do comércio e 
da indústria, servia a pouco mais de um quarto da 
população social e economicamente fragilizada 
e que recebia uma formação geral que visava 
o desenvolvimento de aptidões profissionais. 
Também fazia parte desta educação a inculcação 
de valores morais e sociais absolutos em 
conformidade com  o poder político vigente. 
Ainda que o Estado Novo reconhecesse o direito 
dos filhos dos trabalhadores à educação, nem 
por isso este subsistema de ensino deixou de ser 
secundarizado. A sua secundarização era sempre 
em relação ao ensino liceal”
(Rodrigues, 2011, p. 188).
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Passados 40 anos após a revolução de Abril, ainda hoje sofremos deste 
complexo de inferioridade que dá um tom depreciativo a uma formação de 
cariz mais prático e destinada ao mundo do trabalho detêm. Compreendo 
que a herança é pesada, décadas de separação de classes e de enormes 
injustiças, num sistema social de desigualdades, num sistema de ensino em 
que a escola tinha propositadamente duas velocidades, é difícil de alterar 
e verificar formas diferenciadas de hoje ver a escola e em especial o ensino 
técnico artístico. “As camadas sociais dominantes só atribuíam dignidade e 
o estatuto de culto ao ensino clássico-humanista, caracterizado precisamente 
por estar desligado da experiência e da prática” (Pardal, 2003, p. 16). O 
ensino profissional é visto ainda pela maioria da população - encarregados 
de educação, jovens, empregadores e inclusive profissionais do ensino, 
professores – como algo destinado a alunos problemáticos ou sem aptidões 
tidas como “teóricas” (em contraste com as aptidões da “prática” do ensino 
técnico) ou que não encaixam no sistema formal e “normal” do ensino 
obrigatório. 
Outra ideia pré-concebida e falsa é que o ensino profissional aparentemente 
é mais “fácil”, pois é pela prática e não pela pura aquisição de matéria 
que se aprende. Este desligar o pensar do sentido do fazer, como se o fazer 
fosse algo automático e que não requeresse pensar. “A cabeça, mais do que 
as mãos (Goodson, 1997, p. 100, cit in Rodrigues, 2011, p. 15), continua 
a imperar num sistema que estratifica pela sua incapacidade de trabalhar 
com a heterogeneidade, multiplicidade e desfragmentação dos saberes” 
(ibidem). Se fosse verdade este desligar dos processos mentais dos manuais, 
qualquer máquina bem programada o poderia fazer. “Pensar é experimentar, 
operar, transformar, com a única reserva de uma verificação experimental, 
na qual não intervêm senão fenómenos altamente ‘trabalhados’, e que os 
nossos aparelhos mais que registarem, produzem”, Merleau-Ponty (Rancière 
2011, p. 14 cit in Costa, 2014, p. 56). Mas lidamos com um fazer do ser 
humano que liga mãos e cabeça, executar e pensar, essenciais na educação 
e em especial na educação artística pois, “por um lado, não há prática que 
não esteja já informada e constituída por um aspecto teórico, por outro 
lado, a separação entre teoria e prática não é senão uma separação teórica” 
(Martins, 2014, p. 59).
Voltemos ao nascimento do ensino profissional. É o responsável pelo extinto 
GETAP (Gabinete de Educação Tecnológica Artística e Profissional), 
Joaquim Azevedo9, na altura Secretário de Estado do Ministro da Educação 
Roberto Carneiro (entre 1987 e 1991)10, e considerado o responsável pela 
criação das escolas profissionais, autor de inúmeros textos de referência 
e estudos de fervor ao trabalho feito, que diz: “as escolas profissionais 
foram criadas, em Portugal, no ano de 1989, por iniciativa conjunta dos 
Ministérios da Educação e do Trabalho (embora rapidamente viessem a 
ficar sob responsabilidade apenas do Ministério da Educação). A inovação 
educacional teve origem na publicação de um normativo, no Diário da 
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República (o Decreto-Lei nº 24/89, de 21 de Janeiro) e na mobilização 
simultânea de actores sociais da sociedade portuguesa, públicos e privados” 
(Azevedo, 2010, p. 1).
Na sua génese, e ainda segundo Azevedo, estavam vários elementos de 
inovação social: quebrou-se o monopólio da oferta educativa estatal 
“investindo-se em novas vias de parcerias entre Estado e sociedade civil”; 
criou-se um modelo novo “de gestão autónoma” das escolas privadas 
e profissionais; criaram-se “âncoras locais” para o fomento do ensino 
profissional e do desenvolvimento sociocomunitário; gerou-se uma “nova 
oportunidade educativa” para os jovens que desejavam outro percurso de 
formação e que podia ou não incluir o acesso ao ensino superior.
À parte os discursos políticos e as reais necessidades do tecido empresarial 
do país, as verdadeiras razões do nascimento da via profissional residem 
principalmente nos números vergonhosos de abandono escolar e literacia 
perante a Europa aquando da entrada do país na CEE11. Em simultâneo, 
vivia-se ainda um ambiente hostil em relação às extintas escolas técnicas 
e comerciais, consideradas do regime e ultrapassadas, herança de Salazar, 
que as novas correntes pedagógicas e educativas não defendiam. Todos 
os governos pós 25 de Abril, com mais ou menos paixão, prioridade ou 
empenho, apostam no discurso da educação como um discurso primordial, 
sempre decisivo para o desenvolvimento do país. António Nóvoa, 
desconstrói estas “grandes soluções” num texto de 200212, referindo os 
três tipos de discursos que ao longo dos tempos Portugal tem tido no 
campo da educação: o da “narrativa do atraso” da geração de 1870 que 
ainda hoje sofremos perante os países centrais europeus; a “radiografia do 
desastre”, cenário contemporâneo apropriado aos media e da legitimação 
política, acompanhado de estudos em que o insucesso escolar ou os níveis 
assustadores de iliteracia são os elementos que compõem a fatalidade  
(Nóvoa, 2002, p. 4). O terceiro e último tipo de discurso enunciado por 
Nóvoa é o “hino ao futuro”, alimentado por uma cultura do planeamento 
educacional, são “reflexões utópicas, escritas muitas vezes num tom 
lírico, que pretendem iluminar o caminho a percorrer” (Nóvoa, 1999). 
As temáticas são exaustivamente repetidas e difundidas, na maioria das 
vezes desenquadradas da realidade ou do tipo de ensino, é a sociedade do 
conhecimento, são as novas tecnologias ou a formação ao longo da vida. “A 
‘paixão pelo futuro’ pode ser um bom spot publicitário, mas, em educação, 
significa quase sempre um ‘défice de presente” (ibidem).
É então com muito cuidado que devemos analisar estas situações, entre os 
discursos de fim do mundo e a apologia do futuro, porque estas formas 
de pensar “empobrecem o debate educativo”, por criarem a ideia de que 
os discursos são novos quando “se limitam a repetir, década após década, 
as mesmas ideias e banalidades” (Nóvoa, 2002, p. 4). O professor e 
investigador então sugere que a análise deverá ser feita procurando uma 
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compreensão histórica a partir de uma “história dos problemas” tendo 
como perspectiva a de Foucault (1994): “(...) uma   que procure identificar 
as coisas que ainda não foram faladas, que ainda não fazem parte dos 
nossos sistemas de pensamento. É partir de uma ‘história dos problemas’, 
isto é, da forma como historicamente uma determinada realidade se 
transformou num problema, que poderemos imaginar novas aproximações à 
questão da escolar” (idem, p. 5). Propõe que “a escola não é o princípio da 
transformação das coisas e que a condição da sua mudança não reside num 
apelo à grandiosidade da sua missão, mas antes na criação de condições que 
permitam um trabalho diário, profissionalmente qualificado e apoiado do 
ponto de vista social” (idem, p. 8).
A narrativa do ensino profissional aparece nesta perspectiva de hino 
ao futuro mas duas décadas depois prontamente se transforma numa 
narrativa de aprendizagem ao longo da vida13. Este discurso e iniciativas 
governamentais consequentes, com os seus aspectos positivos sem dúvida, 
mas também com os seus aspectos negativos, foram aproveitados para 
interesses pessoais e corporativistas, sem um verdadeiro sentido de trabalho 
duradouro e de serviço público, unicamente como política momentânea e 
mediática. O que se pode verificar é este constante movimento entre Estado 
e sectores empresariais, sem estrutura ou plano básico que tenha em atenção 
de facto um verdadeiro sentido de educação e reforma estrutural verdadeira.
Ao longo destes anos de pleno funcionamento do ensino profissional, 
as sucessivas políticas, reformas e alterações, não souberam fazer ou 
esqueceram-se de três aspectos fundamentais: a formação de professores 
para este tipo de ensino; um planeamento credível de abertura de escolas e 
cursos com critérios transparentes e rigorosos; uma autonomia efectiva das 
escolas, para que possam actuar ao nível local e com os diversos agentes 
envolvidos, respondendo a grupos específicos de alunos, famílias, empresas e 
serviços. 
Não se soube formar professores para as especificidades deste tipo de 
ensino, muito diferente do ensino regular liceal: “(...) temos que admitir 
que não existe um corpo docente, em Portugal, capaz de garantir qualidade 
precisamente por não terem formação adequada nesta área de ensino 
[ensino técnico-profissional]” (Rodrigues, 2011, p. 190). Com a crescente 
desvalorização da profissão de professor e do tipo de ensino profissional, ser 
formador seria ainda um estatuto relativamente bem considerado aquando 
do aparecimento do ensino técnico. Nos anos 90, em especial nas disciplinas 
técnicas e tecnológicas, não existiam professores nas escolas profissionais, 
éramos todos formadores. A ênfase era dada aos conhecimentos do 
profissional e técnico da área específica, da sua experiência e ligação às 
empresas ou actividades profissionais da área. Inclusive quem leccionava no 
ensino profissional tinha obrigatoriamente que ser detentor do Certificado 
de Aptidão Profissional (CAP), que, por sua vez, desde Maio de 2011 (novo 
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governo, novos conceitos) passou a chamar-se Certificado de Competências 
Pedagógicas14. Voltamos a ser professores! O CAP não se referia às 
questões didácticas e pedagógicas. Havia um sentido de desvalorização 
da componente pedagógica sendo que ao mesmo tempo, o discurso oficial 
valorizava a “relação humana” professor-aluno, assumia como prioritário 
o tipo de ensino focado no aluno e na superação das suas dificuldades. 
Aqui alguém devia estar a referir-se ao sentido da relação mestre-aprendiz, 
herdado do tempo das Guildas medievais... 
Os formadores/professores 
que leccionam nas escolas 
profissionais são, na 
generalidade e a partir 
das escolas e realidades 
que conheço, indivíduos 
com fraco sentimento de 
identidade profissional, isto 
é, não se representam nem 
como professores nem como 
formadores ou profissionais 
de determinada área. Na 
maioria dos casos, detêm 
relações laborais frágeis, com 
horários parciais, dividindo-se 
profissionalmente entre várias 
ocupações e espaços, a empresa 
e/ou escola(s). 
Esta fragilidade da actividade 
é alimentada por direcções 
de escolas que no momento de contratar professores, não têm da parte da 
entidade financiadora qualquer certeza em relação ao próximo ano lectivo. 
As autorizações de abertura de cursos chegam tarde às escolas, na maioria 
das vezes em Agosto, e os apoios financeiros chegam a meio do ano. Desta 
forma, é difícil gerir seja o que for e a precariedade dos contratos revela 
assim pouca ligação às escolas e aos projectos educativos.
Quem normalmente assegura a leccionação das disciplinas das componentes 
chamadas de teóricas ou disciplinas da área sociocultural (português, inglês, 
área de integração, etc) são os professores do ensino geral, em sistema de 
acumulação com a escola oficial e o tipo de ensino regular, onde detêm o 
horário completo. Na maioria dos casos sentem a sua actividade num nível 
de ensino desprestigiante e sem preparação para a especificidade do tipo de 
ensino profissional. O pequeno horário que detêm na escola profissional 
não os vincula a um projecto de escola global nem às especificidades 
dos alunos e pedagogias. As maiores lacunas são o desconhecimento das 
metodologias, o considerar a diversidade das estratégias de aprendizagem, 
“Na realidade os professores das Escolas 
Profissionais são uma das fragilidades deste 
subsistema de ensino. Torna-se bastante difícil 
encontrar um equilíbrio entre os ‘hábitos’ dos 
professores oriundos do Ensino Secundário 
regular e a normal inexperiência pedagógica da 
generalidade dos professores recrutados no meio 
empresarial. Uns e outros têm alguma dificuldade 
em se adaptarem a um sistema que é sui generis. 
Para além disso, devido a questões ligadas à 
dimensão normalmente reduzida das escolas 
profissionais e ao baixo nível de garantia de 
manutenção dos postos de trabalho docente, 
nem todas as escolas conseguem constituir 
um corpo docente próprio” 
(Pardal, 2003, p. 125).
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do sistema modular e de avaliação, da tipologia de ensino centrada no aluno. 
Por outro lado, os professores das componentes tecnológicas e técnicas não 
têm formação pedagógica e, na maioria dos casos, acreditam que não é 
sequer necessário. Em ambientes escolares cada vez mais singulares, estando 
as turmas “problemáticas” a surgir precisamente no ensino vocacional 
ou profissional, os formadores-professores não dispõem de ferramentas 
conceptuais e concretas para lidar dentro da aula com as problemáticas 
que não sejam do foro técnico. Numa escola com alunos desinteressados 
e professores desmotivados, as coisas não podem correr bem. Da mesma 
forma, e com muita sabedoria, Dewey afirmava em 1933 que “ninguém 
ensina quem não quer aprender”15, o contrário também se torna verdade, 
que ninguém aprende por quem não quer ensinar.
O planeamento e posterior  autorização de abertura de cursos, ao longo 
de 20 anos, teve em conta questões pouco rigorosas e sem um estudo 
ou avaliação efectiva das escolas. Os cursos abriam conforme interesses 
políticos, lobbies económicos ou outros. O sistema de financiamento vindo 
da Europa era apetecível e dava azo à abertura de muitas escolas e centros 
de formação, sem o mínimo de critérios ou posterior balanço. Hoje, tanto 
o sistema de financiamento bem como os critérios e abertura de cursos 
alteraram-se, mas são contudo critérios difíceis de compreender ou que não 
são adequados ao tipo de ensino e escola. São baseados em números que não 
são devidamente lidos ou interpretados, e assiste-se a uma oferta contínua de 
escolas sem os mínimos recursos humanos e materiais, credibilidade e sem 
inspecções ou avaliações. Esta é mais uma forma de descredibilizar o tipo de 
ensino, que mais uma vez o coloca como o tipo de ensino de último recurso, 
para os jovens problemáticos ou aqueles que a escola liceal não sabe o que 
fazer, os excluídos.
O planeamento escolar e a autorização de abertura de cursos não responde 
às verdadeiras necessidades das empresas e regiões do país, nem muitas vezes 
à procura existente, mas sim, na maioria dos casos, obedece a interesses 
políticos, económicos e pessoais. Há uma leitura centralizada na capital, 
distante e interessada nas estatísticas, sem privilegiar a verdadeira autonomia 
pedagógica das escolas e os seus projectos locais, que continuam assim 
dependentes do poder central. Este poder exige cada vez mais burocracia 
e continua a decidir questões fundamentais das escolas. Apesar de se 
apregoar a autonomia pedagógica (caso do estatuto da Escola Árvore), essa 
autonomia nunca existiu verdadeiramente, a começar pelos programas, 
que são centralizados e comuns a todo o sistema de ensino, constituídos 
na rede de escolas privadas e nas famílias de cursos. No Porto ou no 
Algarve, no litoral ou no interior do país, um curso tem exactamente a 
mesma configuração, o mesmo programa, disciplinas, módulos, horas, etc. 
Nenhuma decisão pedagógica pode ser contrária às emanadas por Lisboa, o 
ensino continua centralizado, burocrático e uniforme. 
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Contudo, o balanço não é de todo negativo, e passados trinta anos da 
sua criação, podemos hoje afirmar de uma forma genérica, que o ensino 
profissional ministrado por privados e bem aproveitado foi de facto 
um grande passo sob o ponto de vista da afirmação regional, quer de 
municípios, empresas e associações, mas também sob o ponto de vista da 
variedade de escolhas dada aos jovens e as alternativas pedagógicas que daí 
nasceram. Mudou para sempre a paisagem escolar nacional e os últimos 
números de alunos matriculados no ensino profissional são prova disso16.
As escolas públicas do ensino chamado regular, com cursos generalistas 
e que preparam os jovens para a entrada nas universidades, revelam-se 
incapazes de os preparar para uma vida prática e das profissões. Estas 
escolas, ao darem o todo como único através de um curriculum de ensino 
para todos, considerando que os alunos são portanto todos iguais, não 
admitem que o mundo é mais complexo. A escola não consegue lidar 
com as diferenças e a mudança. A escola para todos não é boa para todos 
porque todos não são iguais. “A unificação deste ensino [secundário] 
ocorre, em Portugal, nos anos 80 do século XX sob a égide da igualdade 
de oportunidades. Os seus efeitos foram contrários, se não perversos: à 
unificação do ensino secundário correspondeu a estratificação e selecção que 
distingue os bons dos maus alunos” (Rodrigues, 2011, p. 187).
Das escolas públicas saem 
alunos sem qualificação ou 
diploma profissionais que, 
tendo frequentado cursos 
gerais no ensino secundário, 
enveredavam muitas vezes 
pelo ensino superior, não 
por vocação ou desejo de 
adquirir uma formação de 
maior qualidade, mas como 
alternativa à falta de emprego 
imediato.
Com a revolução de Abril, 
as reformas educativas 
subsequentes e o lema de uma educação para todos, o ideal de escola 
transformou-se numa escola acessível a toda a população, em que todos os 
jovens têm o direito à educação, obrigatória e massiva. Mas este modelo não 
gerou o esperado, gerou um efeito contrário de estratificação entre alunos, 
entre o saber académico e teórico considerado o mais importante, e o saber 
do fazer, da prática, destinado a quem supostamente não saberia pensar. “A 
cultura dominante e a representação social correspondente têm associado 
e, de alguma forma, continuam a associar, embora mais mitigadamente, 
a ‘boa educação’ ao domínio correcto da língua e de saberes teóricos; da 
“A ideia de igualdades de oportunidades no 
ensino secundário em Portugal não é, de facto 
honesta. Essa ideia de igualdade confundiu-se 
com massificação. Essa massificação é exclusiva, 
pois a escola portuguesa mantém uma estrutura 
elitista, que permite a filtração daqueles que não 
se adaptam a um ensino essencialmente teórico. 
(...) fechado sobre si mesmo, o ensino secundário 
insiste em distinguir entre bons e maus alunos 
conforme a frequência das vias de ensino, 
inclusive, conforme a origem social dos discentes” 
(Rodrigues, 2011, p. 15).
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mesma maneira que têm associado um estatuto de inferioridade social aos 
portadores de destrezas manuais” (Pardal, 2003, p. 17).
Com a necessidade de formar um crescente número de jovens, a escola 
adoptou estratégias uniformizadoras tendo esquecido a variedade cultural, 
social e local de um país a diferentes velocidades. Estas ideias eram comuns 
a muitos países europeus, Portugal não era excepção. Se as leis e intenções 
políticas até aparentemente são no sentido da inclusão e da diversidade, 
o que se verifica nos resultados é precisamente o contrário. A escola não 
consegue gerir a diferença nem as especificidades da vida actual, a escola 
prefere a sua posição de autoridade perante os outros e impor uma ideia de 
indivíduo que, na maioria das vezes, não é identificável com quem está 
na escola.
O Sistema modular
O sistema modular é estruturante ao ensino profissional. “Aparece em 
Portugal pela primeira vez no final da década de 80, sob a designação 
de ‘unidades capitalizáveis’, sobretudo associada às formações técnicas 
e profissionais e, dentro destas, nas disciplinas técnicas ou tecnológicas” 
(Fonseca, Caramelo, & Rocha, 2013, p. 260). Era um sistema criado no 
pós-guerra utilizado em vários países europeus, sendo o escocês um dos 
primeiros sistemas, tendo em vista uma “formação profissional acelerada, 
em ‘kits’ com programas, materiais, equipamentos fornecidos por 
instituições internacionais como a UNESCO e a OCDE, em acções de 
cooperação com países menos desenvolvidos” (ibidem). O principal objectivo 
era uma formação dirigida, rápida e concreta, direccionada essencialmente 
ao saber-fazer.
Os módulos são a divisão do programa das disciplinas em unidades básicas e 
independentes, tendo em vista a progressão e ritmo de cada aluno, existindo 
a possibilidade de coexistir em sala de aula diferentes módulos a serem 
leccionados. O sistema de progressão modular “pressupõe a adopção de 
ritmos de progressão individualizados e flexíveis de acordo com o ritmo 
próprio de cada aluno e a maior ou menor aptidão para realizar cada um 
dos módulos” (Pardal, 2003, p. 120). Desde o seu nascimento que o sistema 
modular foi pensado de forma a intervir aos níveis mais profundos do 
funcionamento dos cursos, desde as pedagogias e didácticas, os programas 
dos cursos, ao planeamento e calendarização das actividades, bem como as 
implicações no sistema de avaliação.
Este tipo de organização, que permite a combinação de módulos entre 
disciplinas ou conteúdos de um “modo flexível, tendo implicações ao 
nível do desenvolvimento curricular, da organização da escola e das 
práticas pedagógicas e tendo ainda subjacente a opção por princípios 
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psicopedagógicos estruturantes” (NACEM, 1991, p. 9). Estes princípios são 
justificados nos manuais fornecidos nos anos 90 às recém-criadas escolas 
profissionais. No manual “Estrutura modular nas escolas profissionais, 
quadro de inteligibilidade” tendo como autores o Núcleo de Apoio à 
Concretização da Estrutura Modular (NACEM) e com edição do GETAP, 
de 1992, temos a justificação destas escolhas pedagógicas baseadas numa 
perspectiva desenvolvimentalista de Piaget em contradição com a perspectiva 
behaviorista dominante: “Baseada na ideia de que todo conhecimento 
é construído pelo indivíduo numa interacção com o ambiente externo, 
surgiu uma nova filosofia de ensino que coloca a tónica no controlo activo 
da aprendizagem por parte do aluno” (idem p. 14). Tendo em vista o 
“desenvolvimento das capacidades intelectuais de resolução de problemas”, 
a escola e os diferentes intervenientes deveriam proporcionar um ambiente 
“que permita a sua auto-aprendizagem por experimentação” (ibidem).
A estrutura modular baseia-se no “Sistema Personalizado de Instrução 
(SPI) conhecido como sistema de Keller” publicado em 1968 que surgiu 
como “reacção ao ensino expositivo centrado exclusivamente no professor” 
(NACEM, 1992, p. 14). Permitia ao aluno decidir a sua própria velocidade 
de aprendizagem e cada unidade tinha objectivos específicos. A este sistema 
também se juntaram as modernas teorias cognitivistas. “Nesta abordagem, 
o papel do professor deve ser o de mediador da aprendizagem do aluno, o 
mediador entre o sujeito da aprendizagem e o conhecimento. (...) A corrente 
cognitivista defende que o ensino deve basear-se num diálogo entre o aluno e 
o professor em que o controlo é partilhado por ambos — interacção mútua” 
(NACEM, 1991, p. 15). Os papéis de aluno e professor estão bem descritos e 
estudados nestas abordagens, há uma responsabilidade acrescida para ambos 
mas a tarefa do professor é “encarada dum ponto de vista construtivista, é 
a de proporcionar aos alunos situações em que as suas construções pessoais 
possam ser articuladas, desenvolvidas e confrontadas com construções 
formais aceites cientificamente” (ibidem).
Segundo a documentação produzida pelo NACEM, a modularização de 
um curriculum implicaria três níveis: “concepção, realização e contexto” 
(NACEM, 1992, p. 12). O nível da concepção contempla os princípios 
psicopedagógicos estruturantes, os critérios para a organização modular 
e as perspectivas de desenvolvimento curricular. O nível da realização 
implica a implementação das estratégias/actividades do processo de ensino/
aprendizagem, a gestão do processo e a avaliação do processo e dos 
produtos. O nível do contexto define uma nova “forma de pensar, organizar 
e administrar a escola (gestão pedagógica, espaços, tempos, etc), uma nova 
forma de ser e de estar na escola para todos os intervenientes (alunos, 
professores, meio escolar, comunidade” (ibidem). 
O sistema é constituído por módulos independentes — pequenas unidades 
didácticas que se podem associar ou interligar — formando um “padrão” 
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que é o programa propriamente dito da disciplina, combinado com outras 
disciplinas e aberto à possibilidade de interdisciplinaridade. A duração 
é variável e pode ser gerida pela escola dentro de alguns limites, sendo 
que actualmente deverão ter uma duração entre 25 a 50 horas, segundo a 
última revisão e directrizes centrais para este sistema. Um módulo pode-se 
comparar a uma unidade, una e completa. “(…) o facto de a palavra módulo 
ser tomada como uma unidade simples, perfeitamente autónoma, mas à qual 
podem e devem ser adicionadas outras unidades para constituir conjuntos 
dotados de identidade própria” (NACEM, 1992, p. 10).
O programa das disciplinas da componente técnicas/tecnológicas do 
curso é uma lista sequencial com indicações do que deve ser abordado e 
das competências e objectivos de cada módulo. Supõe desta forma uma 
organização e intervenção do professor direccionando a leccionação para 
a diversidade dos alunos: “A intervenção dos professores na planificação 
e no desenvolvimento curricular, no quadro de uma nova ciência de acção 
pedagógica e de uma nova ética da decisão educativa, determina, em 
grande parte, a forma de entender as suas competências, e deste modo, a 
possibilidade de um trabalho livre e criativo de concepção pedagógica e 
de inovação curricular, mais adequado às necessidades de cada contexto” 
(Orvalho & Alonso, 2009, p. 2998). Deste modo, os professores com 
os coordenadores dos cursos e direcção pedagógica podem organizar o 
elenco, duração e estrutura dos programas através da gestão dos módulos, 
ao longo dos anos e a sua sequência. Esta facto faz com que a escola faça 
uma verdadeira tentativa de aproximação às necessidades locais e é um 
exercício de adaptação às inovações e transformações naturais de uma 
sociedade em mudança. Provoca também que professores e coordenadores 
sejam responsabilizados pelas escolhas e sintam por isso como “deles” 
a organização das aulas. Provavelmente agarram os temas e projectos 
de uma forma mais profunda do que se fosse um programa “imposto”, 
sem referências e ligações, e sem a abertura e flexibilidade previstas. “Na 
verdade, há uma estratégia didáctica subjacente à adopção do sistema 
modular da organização curricular. Ela centra o processo de aprendizagem 
sobre o aluno e sobre a sua intervenção activa e visa favorecer o seu sucesso 
escolar e profissional” (Azevedo, 1991, p. 8). É uma estratégia centrada no 
aluno em que o processo é controlado por uma equipa de professores. 
A organização dos cursos por módulos abriram um vasto campo de 
formatos de pedagogias e didácticas associadas ao projecto, interdisciplinar, 
multidisciplinar e entre cursos. As escolas profissionais privadas lideram 
a sua implementação e os resultados são visíveis e documentados. Era um 
verdadeiro sistema alternativo no sistema de ensino português, especialmente 
quando comparamos com o sistema modular praticado nas escolas 
secundárias do estatais. “Esta inovação [estrutura modular] foi uma pedrada 
no charco na vertente pedagógica (...) de ensino e formação, em Portugal, e 
constituiu-se como uma frente pioneira durante anos, traduzida em elevadas 
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taxas de sucesso e de empregabilidade dos diplomados por estas escolas, 
quando comparados com os dos cursos gerais e dos cursos tecnológicos, 
em desenvolvimento nas escolas secundárias” (Orvalho & Alonso, 2009, p. 
2998).
A estrutura modular e o tipo de organização e autonomia dada às escolas 
na sua gestão, serão dos aspectos mais positivos deste tipo de ensino. 
Apesar desta afirmação não gerar consenso e ter originado muitas críticas, 
nomeadamente, que este sistema era castrador e pouco flexível, não se 
focando verdadeiramente no aluno, mas sim, nos números do sucesso 
escolar, a minha opinião é a que este sistema consegue abarcar diferentes 
ritmos de aprendizagem e respeita a diversidade escolar. Da minha 
experiência e provavelmente da interpretação que eu, equipa de professores 
e a direcção pedagógica da escola fazemos, é que este sistema é muito mais 
flexível e permite uma melhor gestão por parte do professor dos conteúdos 
a abordar, permite um trabalho verdadeiro entre disciplinas ou conteúdos, 
permite que o aluno esteja a trabalhar para vários módulos ou competências 
num único trabalho.
Posso exemplificar esta questão com uma simples proposta de trabalho 
(não é um projecto), que se repete todos os anos no 1º ano e é transversal a 
duas disciplinas, Inglês e Design Gráfico. Pretende que cada aluno pesquise 
e estude sobre um designer gráfico histórico e apresente em inglês a sua 
biografia e trabalhos. Em Design Gráfico trabalhamos a pesquisa e as 
escolhas de trabalhos exemplificativos, bem como a organização da capa 
e conteúdos. Abordamos desta forma as questões da estrutura da página, 
dos elementos que a constituem, do tamanho da letra, das hierarquias 
do texto, etc. Na apresentação conjunta das duas disciplinas, uma das 
paredes da sala transforma-se numa linha de tempo gigante. Conforme 
apresentam o seu designer, os alunos vão colocando, na linha de tempo 
correspondente à vida do designer, as imagens recolhidas, referentes aos 
trabalhos significativos executados pelo “seu” designer. Toda a turma vai 
discutindo a evolução cronológica, mas também as inovações tecnológicas 
que originaram outras formas de projectar, outro tipo de imagens que foram 
criadas, etc. Esta proposta de trabalho tem a duração de uma semana e 
um peso de 15% na avaliação final ao módulo na disciplina, mas serve de 
exemplo desta flexibilidade e abertura com que os conteúdos e objectivos 
se interligam e podem ser geridos, onde os alunos nem se apercebem qual a 
fronteira entre uma disciplina e a outra. Numa das grandes discussões do 
momento no campo institucional da Educação Artística e em resposta aos 
cortes orçamentais e à visão política das estatísticas ligadas a um curriculum 
baseado na matemática e língua materna, em que o ensino artístico cada vez 
mais perde a sua importância, é defendida a ideia de um curriculum criativo 
e “total”, para fomentar o lugar do desenvolvimento do jovem e não minorar 
ou ignorar o lugar da arte e da criatividade: “Precisamos de eliminar a 
hierarquia existente das disciplinas. Colocar algumas disciplinas acima de 
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outras apenas reforça suposições ultrapassadas de industrialismo e ofende o 
princípio da diversidade. As artes, ciências, humanidades, educação física, 
línguas e matemática, todas têm contributos iguais e centrais para levar a 
cabo a educação de um estudante” Ken Robinson17.
Mas não só, este sistema modular privilegia o sentido do trabalho em equipa 
e não das disciplinas como contentores estanques, relaciona conteúdos entre 
si, mesmo que de áreas distintas e relaciona o conhecimento com outras 
formas de comunicação actuais (media, vídeo, som, imagens, por exemplo) 
com um sentido de análise, auto-crítico e contextual, bem como desenvolve 
também as questões da escrita e do vocabulário em sintonia com as questões 
de ordem técnica.
Todas estas questões ligadas ao sistema modular, às suas práticas e 
pedagogias, eram inovadoras no sistema e causaram um certo desconforto e 
desconfiança, como quase todas as inovações que se pretendem implementar 
num sistema enorme e de difícil alteração, pois nem todos os intervenientes 
estão abertos à mudança.
A estrutura modular permite uma abordagem crítica e flexível do curriculum 
o que o torna actual por estar em permanente questionar e mudança. 
Parte da vontade da escola e do professor fazerem essa análise e proceder 
a alterações conforme o tipo de alunos, o contexto da escola e da aula, o 
programa pode ser assim visto como uma estrutura que regula mas não 
impera.
Estrutura cursos e sistema de avaliação
A inovação e implementação do sistema modular conduziu à necessidade de 
criação de uma ampla rede de explicação, em especial relativa ao sistema de 
avaliação daí decorrente. A avaliação é uma das componentes integrantes 
do sistema modular, sendo vista como um trabalho pela prática, pelo fazer, 
onde a equipa constituída por alunos e professores se envolve mas “foi um 
dos pontos que mais polémica e contestação fomentaram no momento da 
sua implementação e, sendo uma novidade, obrigou a uma ampla difusão 
de informação para todos os actores deste novo processo de ensino/
aprendizagem, através de diversas acções de formação por parte do GETAP” 
(Fonseca, Caramelo, & Rocha, 2013, p. 267).
Em 1992, nas publicações originais do GETAP/NACEM, a estrutura 
modular era encarada como algo novo no sistema e que implicaria também 
novas formas de ver o ensino e a avaliação. No ensino profissional, pela 
primeira vez, surgiam conceitos como “avaliação contínua”, “formativa”, 
“diversidade dos ritmos de aprendizagem”, entre outros. Na documentação 
produzida lia-se que “o processo de avaliação em Estrutura Modular deve ser 
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contínuo, flexível, formativo, não selectivo, eficaz, evidenciando uma relação 
pedagógica viva, que permita o desenvolvimento de todas as capacidades do 
aluno e respeite a diversidade e os ritmos de aprendizagem” (NACEM, 1992, 
p. 32). Este tipo de discurso revelava boas intenções mas com naturalidade 
que originou alguma confusão face ao sistema de avaliação vigente, o 
do ensino liceal. Era uma aposta inovadora em que o diálogo professor-
aluno é permanente e todas as acções escolares são a própria avaliação. É 
também dada importância 
aos percursos pedagógicos 
do aluno e ao processo, 
mais do que ao produto da 
aprendizagem: “avaliar, não 
só o produto mas também o 
processo de aprendizagem, 
implica participação activa, 
reflexiva e crítica de todos os 
intervenientes” (ibidem).
Neste sistema, é dada à 
avaliação formativa um papel 
central e monopolizador 
da avaliação. “Este regime 
de avaliação ao privilegiar 
a modalidade de avaliação 
formativa, apela também ao recurso da avaliação diagnóstica, a realizar no 
início de cada módulo” (Fonseca, Caramelo, & Rocha, 2013, p. 267).
A avaliação formativa, como o próprio nome indica, serve o percurso do 
aluno, indica a formação como prioritária, “está presente em qualquer 
momento ao longo do processo de ensino-aprendizagem e resulta da 
interactividade de professores e alunos assumindo, por vezes, carácter de 
diagnóstico de dificuldades e respectivas causas, conduzindo a estratégias 
de superação” (NACEM, 1992, p. 33). Ela acontece em pleno durante a 
concretização de um projecto, as situações de que se envolve são muito 
ricas, quer em termos formativos e do processo de aprendizagem, quer em 
termos humanos de interacção entre professores e alunos. É um esforço 
conjunto para o sucesso, na tentativa de superar as dificuldades, pressupõe 
um ambiente aberto de troca e discussão. “Se aceitarmos que o objectivo 
do professor é criar condições de sucesso para os alunos então a avaliação 
formativa converte-se num espaço de análise e reflexão que permite ao aluno 
tomar consciência das suas dificuldades e potencialidades, desencadeando 
deste modo predisposição para novas aprendizagens” (idem, p. 34).
A avaliação contínua significa que é “permanente, ocorre em qualquer 
momento durante o percurso de aprendizagem” (idem, p. 32). É “dinâmica” 
(ibidem) pois implica um permanente diálogo professor-aluno tornando-se 
“Em resposta a um curriculum essencialista e a 
uma política fiscal conservadora, o ensino está 
novamente a ser abordado como uma actividade 
criativa. O desenvolvimento de um curriculum 
criativo e métodos de instrução promovem o 
ensino com significado, 
o qual enfatiza conceitos bem como ferramentas 
de análise, crítica e síntese em fazer, escrever e 
falar de arte expressiva. Ajuda os estudantes a 
compreender a importância da arte no dia a dia 
das suas vidas e relaciona este conhecimento com 
outras formas de comunicação”
(Freedman, 2008, p.43).
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numa avaliação rectificadora se os objectivos não tiverem sido atingidos. 
Permite identificar problemas de aprendizagem e um remediar das situações 
evitando que o problema persista. É “transparente e democrática” (ibidem), 
pois os alunos sabem perfeitamente o que se espera deles e baseia-se no 
“princípio de que uma grande maioria de alunos, se não todos, deve e pode 
atingir os objectivos fixados e as capacidades e atitudes desejadas num 
determinado perfil de formação” (idem, p. 32). É “perturbante”, pois leva à 
individualização do ensino respeitando os ritmos próprios de aprendizagem, 
sendo posta à prova a “complexidade do papel do professor que deve ser, 
simultaneamente preceptor, condutor e animador do grupo, da turma” 
(idem, p. 33). Reveste-se de exigência obrigando a uma “programação 
cuidada dos processos de aprendizagem” (ibidem), o que leva a uma 
monitorização do trabalho permanente e a um esforço suplementar. Este 
tipo de avaliação acompanhada e de atenção permanente privilegia o 
processo, isto é, o caminho que o aluno ou um grupo percorrem com o 
apoio do professor para um determinado objectivo. Requer a utilização 
de múltiplos métodos ou técnicas, por vezes subjectivas e em interacção. 
“(...) há que privilegiar os saberes-fazer, os saberes-criar sobre os saberes-
repetir, dando-se, assim, prioridade aos processos de aprendizagem. Deste 
modo, a avaliação situa-se num plano de interpretação, por professor e 
aluno, do ‘continuum’ experiencial, complexo e dinâmico do ensino e da 
aprendizagem” (ibidem).
A avaliação sumativa é feita no final de cada módulo, sendo que a conclusão 
do módulo e consequente lançamento da nota final só é possível se o aluno 
obtiver um valor positivo, entre 10 e 20 valores da escala. Não há portanto 
notas negativas (abaixo de 10 valores) pois a ideia fundamental é o aluno 
concretizar os módulos e progredir. Se não o fizer no momento estipulado 
e que o resto da turma conclui, tem a possibilidade de o fazer mais tarde, 
ao seu ritmo e definindo com o professor uma data e objectivos concretos, 
bem como os instrumentos da avaliação. A avaliação sumativa adapta-se 
ao ritmo dos alunos, mediante objectivos bem concretos definidos no início 
do módulo e decididos pelo conjunto de professores-alunos. O material que 
leva à avaliação sumativa é um conjunto de materiais, não unicamente de 
um só tipo e que deverá estar em relação estreita com o perfil do curso. Daí 
o reforçar do trabalho de projecto e consequente avaliação entre disciplinas 
em que por vezes um projecto prático é um instrumento de avaliação, entre 
outros. Pretende-se que “em cada módulo o aluno adquira conhecimentos 
/ competências específicas, por outro lado, no final da formação pretende-
se uma formação integral, correspondente ao perfil profissional de 
saída” (NACEM, 1992, p. 35). Por essa razão, os projectos que simulam 
situações reais profissionais ou são mesmo reais, deverão ser instrumentos 
privilegiados na avaliação e podem  servir várias disciplinas, módulos e 
conteúdos: “as provas de avaliação que certificam as qualificações adquiridas 
deverão ter uma natureza próxima da vida profissional futura e não ser 
provas académicas descontextualizadas” (ibidem).
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A auto-avaliação não é referenciada nos manuais do GETAP consultados, 
mas creio que este tipo de avaliação adquire importância numa fase posterior 
à da criação das escolas profissionais e dos manuais. Hoje, a auto-avaliação 
é legislada em decreto-lei e contribui para a avaliação sumativa do módulo, 
para a nota final de PAP e FCT. A auto-avaliação permite ao aluno enfrentar 
a dificuldade, desenvolver o pensamento crítico e a auto-reflexão, levantar 
questões e aceitar o erro promovendo formas de o remediar, tomar decisões 
baseadas e ser capaz de alterar a sua opinião. Ao identificar os erros e 
dificuldades o aluno parte para uma posição de resolução e de ultrapassagem 
da dificuldade, desenvolvendo a sua autonomia na resolução de problemas. 
O aluno é sempre o protagonista e responsável do seu percurso.
Projectos e Prova de Aptidão Profissional (PAP)
Sendo que os projectos são parte intrínseca ao ensino profissional, 
unindo cursos, disciplinas e módulos, eles implicam directamente com 
o funcionamento das aulas e sistema de avaliação. No próximo capítulo 
exploro no caso “RAIZ”, um trabalho executado num contexto de PAP.
A PAP será a prova mais importante e o culminar profissional do curso. É 
uma prova com legislação18 e regulamento próprios em que um júri externo 
à escola assiste à apresentação e avalia os trabalhos dos alunos. Para que 
esta prova se realize com sucesso, ao longo dos três anos do curso na Escola 
Artística e Profissional Árvore, os alunos vão progressivamente realizando 
projectos de forma a ensaiar modelos e ritmos para a PAP. “São os projectos 
que melhor caracterizam o ensino profissional, particularmente a nível da 
avaliação. (...) A PAP representa talvez o mais importante projecto a ser 
realizado neste tipo de ensino” (Rodrigues, 2011, p. 193). Estes projectos 
são um espaço autónomo de criatividade e produção, mas também algo 
em que o grupo adquire importância, sendo promovidas discussões e 
avaliações intercalares em que alunos e professores avaliam sob uma forma 
formativa o processo de trabalho e decorrer dos projectos. “Mas a escola, 
embora não seja propriamente a vida, prepara para a vida. (...) Não separa 
educação de instrução, trabalha com os alunos fornecendo-lhes ferramentas 
de sobrevivência e de intervenção. A escola defende, neste pressuposto que, 
o que se passa nas aulas poderão ser experiências de vida que marquem 
os alunos. Daí a importância de trabalhar em projectos que envolvam 
problemas reais de âmbito sociocultural” (NACEM, 1991, p. 21).
Os projectos podem ser puramente académicos e simulações de situações 
reais ou encomendas reais de entidades que colaboram com a escola. 
Este último tipo de projecto obriga a que tanto professores como 
alunos mantenham uma relação com as entidades externas de maior 
responsabilidade e compromisso. Obriga também a uma maior atenção ao 
calendário e fases do projecto, a uma dinâmica de grupo e a uma pressão 
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temporal versus qualidade profissionais. Estes projectos normalmente 
despertam nos alunos uma maior entrega e interesse, compreendem e 
assumem o peso que é trabalhar com o nome da escola em jogo. Nestes casos 
verifica-se uma maior união entre os alunos, um espírito de cooperação e de 
entreajuda, o que em projectos simulados, por vezes, não se presencia.
Tanto as PAPs como a Formação em Contexto de Trabalho obrigou 
as escolas a uma nova relação com as empresas e entidades locais, 
promovendo protocolos que antes não se verificavam. A escola “sai” da 
sua zona de conforto e começa a olhar para o que a rodeia, desde entidades 
municipais, museus, associações e empresas, promove uma rede de ligações 
e intercâmbios. É também uma forma de auto-avaliação à própria escola e 
cursos, pois o eco que obtêm das diversas entidades faz com que a escola 
abra a possibilidade de redefinir os seus objectivos e competências. 
Os projectos gráficos propiciam uma outra relação pedagógica entre alunos 
e professores ao permitirem fases de intercâmbio e discussão, ao abrirem 
várias soluções no processo e pelo tempo que demoram, que geralmente é 
mais longo do que uma simples aula, é o tempo do projecto em si. Este tema 
é transversal e central a esta tese, e por isso não quero entrar em repetições. 
Tanto no caso anterior como no caso posterior (capítulo 1 e 3), há diversas 
referências a esta relação especial que se estabelece e modifica quer o 
projecto, quer os intervenientes. 
O sistema de ensino profissional obriga a um intenso trabalho em equipa 
e a vários níveis: entre coordenadores de curso e direcção, tendo em vista 
a preparação das actividades lectivas e não lectivas, elenco modular e 
projectos com entidades exteriores à escola; entre coordenadores de curso e 
professores, tendo em vista a coordenação e desenvolvimento de projectos 
internos ou externos, FCT e PAP; entre professores de várias disciplinas, 
tendo em vista igualmente os projectos internos ou externos; entre 
coordenadores e orientadores educativos das turmas, quando se tratam de 
problemas dos alunos, familiares ou outro tipo de situações que não do foro 
das aulas e projectos. Isto só enumera parte do envolvimento diário e de um 
verdadeiro trabalho em equipa que se vai construindo ano após ano. Não 
é fácil estabelecer níveis de comunicação e resolução de problemas sem se 
conhecer a equipa e todos entendermos os objectivos, o que estamos aqui a 
fazer. Este trabalho em equipa e a relação entre pares também se reflecte no 
trabalho em aula com os alunos onde todo este ambiente entra pela sala. É 
normal nas minhas aulas ter vários professores, professores de mestrado em 
ensino ou professores de outras disciplinas, alunos de outras turmas ou ex-
alunos convidados a partilharem os projectos, a ajudarem os colegas e darem 
as suas opiniões. Mas é a urgência de fazer o projecto que promove esta 
dinâmica tão rica, quer nas relações entre pares quer nas relações implícitas e 
no conhecimento produzido.
128
P
R
O
JE
CT
O
 “
TE
CE
R
 O
U
TR
A
S
 C
O
IS
A
S
”
R
is
co
 &
 S
tr
ok
e
A Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 
Uma das grandes novidades deste tipo de cursos foi a relação com as 
entidades e empresas locais ao nível da formação. Foram os primeiros cursos 
de nível secundário a estabelecer uma componente obrigatória e curricular 
de estágio. Na Escola Árvore e no ano lectivo alvo deste estudo (2011-2012), 
a FCT estava dividida em duas fases distintas: uma primeira fase de quatro 
semanas no 2º ano; uma segunda fase de seis semanas no fim do 3º ano 
perfazendo um total de 420 horas de trabalho efectivo fora da escola.
Para além do que os alunos podem aprender estando a executar um trabalho 
“real” — com tudo o que isso pode implicar, desde as relações sociais, as 
atitudes, o entenderem como realmente uma equipa de trabalho funciona, 
etc. — o estágio curricular obrigou as escolas a abrirem as suas portas, a 
saírem da sua segurança e irem ao encontro das empresas, a procurarem 
verdadeiras ligações que servissem os alunos e comunidade. “O estágio 
constitui um elemento fulcral da formação técnica dos cursos profissionais. 
Consiste em proporcionar aos alunos dos cursos das Escolas Profissionais 
o contacto com a realidade do meio empresarial durante um período, 
infelizmente reduzido” (Pardal, 2003, p. 121).
A FCT é também uma oportunidade para a escola testar a qualidade do 
seu ensino, não só o técnico, mas também a educação das atitudes dos 
alunos e futuros profissionais. Muitas vezes o estágio torna-se “revelador” 
relativamente à postura e atitudes dos alunos. Quando um grupo de 
professores tem uma opinião menos positiva das competências de um aluno, 
é no estágio que mudamos essa opinião, com provas concretas do trabalho 
executado e avaliação do tutor da instituição. 
A FCT é deste modo um mecanismo que funciona positivamente para os 
dois lados, empresas e escola: a escola ao sair da sua zona de conforto auto 
certifica-se com o nível de satisfação das empresas e tenta renovar objectivos 
e competências dos cursos conforme pedidos das empresas; as empresas 
adquirem uma noção de responsabilidade social, por um determinado 
período de tempo têm mão-de-obra a custo zero, “sangue novo”, com outras 
formas do fazer e que mais tarde até poderão vir a integrar, gerando novos 
postos de trabalho. 
129
CA
S
O
 D
O
IS
R
aq
u
el
 M
or
ai
s
Identificador visual 
do jornal “Aqui 
Pevidém” (em cima), 
proposta para “Marcha 
da Fome” e pormenores 
na sala do projecto;
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“A investigação resulta de uma determinação 
de busca de um conhecimento crítico perante 
os redutores e naturalizados discursos que se 
difundem, e pode não ser apenas a resposta a um 
ímpeto de empregado, que produz porque essa é a 
sua profissão, ou condição académica, ou porque 
‘tem de ser’, mas antes essa outra ocupação de 
um espaço de entendimento implicado na acção 
educativa e cultural, que se pretende alimento de 
estudo, produtora de pensamento e promotora 
de mudança. Mudança que persiga as narrativas 
de construção de uma democracia radical, que 
clame uma presença agonística no tempo, e não 
no sentido caduco da proclamação de qualquer 
construção de um homem novo, criativo, 
competente e empreendedor, mas outro sim, na 
criação de possibilidades para que cada sujeito se 
construa a partir de si, como cidadão empenhado 
no esclarecimento da sua pertença social”
(Paiva, 2012, pp. 167-168).
Síntese — Think Global, Act Local
Através do caso apresentado, o projecto de estágio curricular de duas alunas 
no espaço “Tecer Outras Coisas”, defendo um trabalho concreto e prático 
da área profissional dos alunos, participado e responsável. Este projecto 
transformou-se num agir sobre a localidade tendo em consideração as 
necessidades e propostas dos seus habitantes, não se afastando porém do 
formato de estágio curricular. As alunas foram “captadas” pela atmosfera 
criativa do espaço e contribuíram com o que sabiam e com as ferramentas 
que dominavam. Através de uma linguagem visual e universal, deram sentido 
ao local, adaptaram-se às necessidades do colectivo.
Como é que num contexto formal e obrigatório, dentro do aprisionamento 
do sistema se consegue afinal estar ao serviço de uma comunidade e do 
colectivo? Será que a Educação Artística e o ensino do design gráfico podem 
ser um motor de inovação e acção nesse sentido? Será que se poderia pensar 
numa educação global tendo em vista as preocupações e populações locais? 
É com este conceito de cidadania, preocupação e responsabilidade que o 
ensino do design gráfico é ministrado na Escola Árvore, na tentativa de 
conseguir alguma inovação e transgressão face ao sistema, inócuo na maioria 
das vezes, para alunos e professores. É neste agir implicado que reside o 
poder das pessoas, através da 
solidariedade e entendimento 
do outro, agimos para o 
colectivo e para o futuro.
Através deste caso também se 
pretendeu uma clarificação 
sobre o sistema de ensino 
profissional e as implicações 
que ao nível educativo possam 
surgir. Não sendo esta tese 
exclusivamente sobre o ensino 
profissional, fez-se contudo 
uma revisão histórica e 
contextual do sistema com a 
intenção de colocar o leitor no 
nível das suas problemáticas, 
das suas limitações e restrições 
sentidas actualmente por 
professores. Serviu para um 
entendimento sobre o sistema 
que rege o tipo de ensino do 
curso, das suas limitações e 
como conseguimos aproveitá-
las de forma a adaptar 
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às verdadeiras intenções de um ensino para a cidadania. Defendo um 
ensino que valoriza o aluno e o seu trabalho prático, não desprendido da 
profundidade do pensamento e ligado à acção diária, através de projectos 
e atitudes perante os problemas. Sugiro então uma abordagem criativa na 
adaptação e adopção de um curriculum interpretativo, adequado ao fazer, 
que se apegue e prenda à atitude dos professores e equipas. O programa e o 
ensino transformam-se em acção educativa e cultural, em acção directa nas 
ruas, bairros e freguesias. Esta tradução do programa no sentido de fornecer 
algo mais profundo e que dê significados na vida de alunos e professores, 
pode ser vista como uma atitude alternativa e libertadora do confinamento 
que os regulamentos, directrizes e programas sugerem. A possibilidade está 
aberta, agora cabe a cada um de nós escolher conscientemente o caminho a 
percorrer, entre ser o mediador ou ser o agitador.
Exposição “30 anos da 
Escola Árvore” sobre o 
trabalho produzido no 
“Tecer Outras Coisas”
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1
http://www.insea.org/ (último acesso em 29 de 
Maio 2014); 
2
Em entrevista concedida a 22 de Dezembro de 
2011 (transcrição em anexo)
3
http://teceroutrascoisas.wordpress.com (último 
acesso em 3 de Outubro de 2014);
4
Colleção Official de Legislação Portugueza, Anno 
de 1898, Lisboa, Imprensa Nacional, 1889, p. 819 
(Cit in Pardal, 2003, p. 15)
5
http://euroguidance.gov.pt/index.
php?c=int&id=2 (último acesso em 22 de Agosto 
2014); ou http://portal.iefp.pt/portal/page?_
pageid=177,160114&_dad=gov_portal_iefp&_
schema=GOV_PORTAL_IEFP (último acesso em 
22 de Agosto 2014);
6
Diário da República, 1ª série—nº 129—5 
de julho de 2012 em: http://dre.pt/
pdfgratis/2012/07/12900.pdf (último acesso em 
22 de Agosto 2014);
Diário da República, 1ª série—nº 33—15 de 
Fevereiro de 2013 https://dre.pt/application/
dir/pdf1sdip/2013/02/03301/0000200009.pdf 
(último acesso em 22 de Agosto 2014);
http://www.dgeec.mec.pt/np4/97/%7B$clien
tServletPath%7D/?newsId=147&fileName=ed
ucacao_formacao_portugal.pdf (último acesso 
em 22 de Agosto 2014); estatísticas da educação 
(2014): http://www.dgeec.mec.pt/np4/{$clientS
ervletPath}/?newsId=398&fileName=EducacaoE
mNumeros2014.pdf
7
http://www.fba.ul.pt/informacao-institucional/
historia/ (último acesso em 3 de Setembro de 
2014);
8
Em 1911 Portugal apresentava uma taxa de 
70,3% de analfabetismo entre a população com 
idade superior a sete anos. (Colecção Oficial da 
legislação Portuguesa, Ano de 1911, Imprensa 
Nacional, 1912, Lisboa, p. 934 Cit in Pardal, 200, 
p. 49)
9
http://www.joaquimazevedo.com/biografia 
(último acesso em 23 de Agosto 2014);
10
http://www.fch.lisboa.ucp.pt/site/custom/
template/ucptpl_popup.asp?sspageid=885&a
rtigoID=4370&lang=1  (último acesso em 23 de 
Agosto 2014);
11
Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1986;
12
Nóvoa, António (2002). “O espaço público da 
educação: Imagens, narrativas e dilemas”. In 
Espaços de Educação, Tempos de Formação. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
pp. 237-263. http://repositorio.ul.pt/
bitstream/10451/4797/1/9723109565_1_30.pdf 
(último acesso em 23 de Agosto 2014);
13
Ponto i, do artigo 8.º, capítulo III da Portaria 
n.º 550C/2004, de 21 de Maio: http://dre.pt/
pdf1s/2004/05/119B01/00290038.pdf (último 
acesso em 23 de Agosto 2014);
14
artigo 3.º da Portaria n.º 214/2011, 
de 30 de Maio: http://dre.pt/
pdf1sdip/2011/05/10400/0295802962.pdf 
(último acesso em 23 de Agosto 2014);
Lei de Bases do Sistema Educativo (DR nº 237, 14 
de Outubro de 1986)
http://dre.pt/
pdf1sdip/1986/10/23700/30673081.pdf (último 
acesso em 23 de Agosto 2014);
Toda a legislação:
http://www.sec-geral.mec.pt/index.php/
educacao-e-ciencia-em-portugal/legislacao-
e-regulamentacao-da-educacao/lei-de-bases-
do-sistema-educativo (último acesso em 23 de 
Agosto 2014);
15
Em 1933, John Dewey sugeriu, numa comparação 
provocatória, que do mesmo modo que não é 
possível ser bom vendedor se não existir alguém 
que compre, também não é possível ser bom 
professor se não houver alguém que aprenda 
(Nóvoa, 2002, p. 20).
16
 Dados referentes ao ano lectivo 2012-2013 - 
Via de Ensino / Cursos Gerais: 56,3% Cursos 
Profissionais: 21,6% Cursos de Aprendizagem: 
10,5% Cursos Técnicos-Profissionais / Cursos 
Tecnológicos: 1,8% % CEF (Cursos de Educação 
e Formação): 0,9%; Exclusivamente nos cursos 
profissionais havia 68.161 alunos inscritos. 
http://www.pordata.pt/Portugal/Alunos+ma
triculados+no+ensino+secundario+publico+tot
al+e+por+modalidade+de+ensino-1015 (último 
acesso em 23 de Agosto 2014);
17
http://www.theguardian.com/education/2009/
feb/10/teaching-sats
(último acesso em 14 de Outubro de 2014)
18
Diário da República, 1ª série—nº 33—15 de 
fevereiro de 2013 (Portaria nº 74-A, artigo 6º ao 
9º)
http://dre.pt/
pdf1sdip/2013/02/03300/0093600937.pdf 
(último acesso em 22 de Agosto 2014);
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“(...) perdura no ensino artístico o mergulho nos 
processos de construção do objecto, das linguagens 
que lhe conferem mérito, ou a ciência e a técnica, 
desvalorizando-se os modos de construção de 
relacionamento crítico com o artístico, com a cultura 
difundida e com as representações da realidade, bem 
como os modos de construção de significação e de 
discurso, assim como do prazer dos processos de fazer, 
de escutar, de ver, de entender o corpo, sem procura de 
finalização, de consubstanciação”
(Paiva, 2014, p. 4). 
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CASO TRÊS: PROJECTO “RAIZ”
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O projecto que deu origem 
ao caso descrito nas páginas 
seguintes teve o seu início 
no ano lectivo 2011-2012 
com a turma do 3º ano, 
que corresponde ao 12º ano de escolaridade do ensino secundário. Deu 
também origem a uma presença, em Janeiro de 2013, na “1st Conference 
on Arts-Based and Artistic Research (Critical reflections on the intersection 
between art and research) na Universitat de Barcelona, onde as questões 
metodológicas da investigação foram amplamente abordadas e discutidas. 
Em Fevereiro de 2013, e em continuidade com o artigo anterior, apresentei 
na “Estação de Inverno - I Encontro de Práticas de Investigação em Educação 
Artística”, na Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, o artigo 
“RAIZ, Interesses locais, linguagens globais”. O aluno e autor do projecto 
RAIZ e envolvido também na pesquisa, esteve neste encontro. Apresentou 
na primeira pessoa o seu projecto de forma a que a audiência melhor o 
compreendesse, dito precisamente por quem o executou sem precisar de 
“traduções”. Eu, como professora e investigadora, apresentei o contexto, 
a investigação feita e a dinâmica que este tipo de projectos desenvolve na 
escola e no curso.
Como previamente referido, o projecto RAIZ é simbólico da mecânica 
do curso de Design Gráfico na Escola Artística e Profissional Árvore e da 
Prova de Aptidão Profissional (PAP). Entende-se que uma educação em 
CASO TRÊS: PROJECTO “RAIZ”
“O que falta compreender é se os educadores em 
Design conseguirão perceber o poder que detêm 
enquanto agentes colectivos de mudança, e se 
estão aptos a repensar radicalmente a forma 
como poderíamos viver, podendo, 
melhor do que ninguém, traduzir esta mudança 
em projectos reais e em designers formados 
para os desenvolver” 
(Margolin, 2014, p. 97).
Na página ao lado, 
diversas fases de 
criação do cartaz.
© Diogo Machado
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Design Gráfico deverá ser uma educação centrada no aluno e na construção 
da sua identidade, preocupada com as questões sociais e culturais, uma 
forma de compreensão do mundo mediático na era digital povoada de ecrãs 
e redes de informação. Neste capítulo exploram-se as relações da escola 
e da comunidade, as questões sobre a actividade do design e respectivo 
enquadramento do ensino técnico e profissional do Design em Portugal. A 
questão fundamental é a da criação do jovem autor dentro de uma educação 
responsável e crítica.
Descrição do projecto 
A PAP dos cursos profissionais é um momento de extrema importância e 
o seu formato rege-se por decreto-lei1 e regulamentos específicos da escola 
(em anexo). Culmina numa apresentação pública do projecto perante um 
júri constituído por professores e profissionais convidados das áreas dos 
cursos. É desenvolvida durante cerca de três meses, todas as disciplinas 
contribuem com conteúdos específicos, sendo a disciplina de Design Gráfico 
a disciplina coordenadora dos projectos, alunos e professores. Esta prova 
é ensaiada todos os anos em formato mais pequeno através da Prova de 
Avaliação Final (PAF) tida no fim do 1º e 2º anos. Quando os alunos 
iniciam a PAP, já têm ensaiado o formato e metodologia próprias deste tipo 
de prova, através das PAFs dos anos anteriores e dos projectos ao longo do 
ano. Conseguimos deste modo que a PAP deixasse de ser um verdadeiro 
problema, tornando-se sim num momento do curso onde os alunos resolvem 
os projectos de uma forma abrangente, dando especial cuidado e atenção, 
tentando o seu melhor e superando na maioria das vezes as suas expectativas 
iniciais. A apresentação ao júri transforma-se num momento especial, por 
vezes de festa, de comemoração dos três anos percorridos e simbólica da 
transformação sofrida. Quando comecei as minhas funções de coordenadora 
do curso e da PAP, o objectivo inicial, foi sempre muito claro, era o de 
transformar o “pesadelo-PAP” que antes se vivia —momentos de emoções 
fortes, enjoos, frustração, humilhação e angústia — em algo que seja o 
corolário do curso, emblemático do percurso do aluno, como se tratasse 
de uma chegada vitoriosa a uma meta. Afinal são projectos de pessoas 
pensantes e que tem algo a dizer e a alterar no mundo. Com a presença do 
júri externo à escola, alunos, professores, curso e escola, todos estão a ser 
avaliados. É um momento de teste também para mim como coordenadora de 
curso, sobre a qualidade dos três anos de formação, das saídas profissionais, 
de representação dos saberes técnicos e todos os outros.
O tema geral lançado era a Escola tendo como ponto de partida a 
comemoração dos seus 30 anos. Era pedida uma reflexão sobre o tempo 
que os alunos tinham passado, sobre as suas experiências, sobre o que 
uma escola poderia ou deveria ser. Teriam ainda que investigar e escolher 
uma temática associada ao conceito Escola e construir um projecto gráfico 
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Identificador visual 
RAIZ. © Diogo Machado
educativo, campanha publicitária e informativa a realizar num espaço 
público na zona Património Mundial da cidade do Porto.
Neste ano lectivo, existiam projectos semelhantes e bons, em termos de 
originalidade, tema, qualidade e processo de trabalho, que poderiam 
ter sido o alvo de estudo. Escolhi o projecto RAIZ principalmente pela 
transformação que o aluno viveu ao longo dos três anos do curso, pela 
surpresa e modificação que causou. Foi um bom projecto, mas não 
necessariamente o melhor desse ano. Foi um tema interessante, que ligava 
uma comunidade de pessoas “reais”, mas não necessariamente o mais 
interessante de todos. Todos os projectos, bons ou menos bons, medianos 
ou suficientes, teriam permitido igualmente um estudo e investigação nas 
minhas áreas de 
interesse. A escolha 
relaciona-se com a 
junção do projecto e 
do aluno. O Diogo 
estava disposto e 
muito interessado 
em colaborar, não 
hesitou perante o 
desafio proposto de 
também fazer parte 
da investigação.
Abro um parêntesis na narrativa e recordo alguns dos projectos que nesse 
ano foram desenvolvidos, para um entendimento das possibilidades que 
poderiam ter sido alvo da minha investigação e para compreendermos 
esse espaço de liberdade onde os alunos desenvolvem os projectos, sem 
as problemáticas técnicas ou vocacionais ligadas ao seu curriculum. 
Com o desafio do tema “Escola”, nem todos escolheram a escola que 
habitavam, uns exploraram um ideal de escola com objectivos específicos, 
outros associaram um problema detectado e a sua resolução que poderia 
ser adaptado a qualquer escola, outros investigaram sobre pedagogias e 
projectos educativos, outros ainda inventaram projectos e eventos para 
públicos muito específicos. Servirá para melhor se entender a abrangência 
de temáticas e como é variado o trabalho de uma aprendizagem baseada em 
problemas:
- No campo da literatura e leitura, existiam vários projectos, desde a criação 
de um clube do livro a sessões de leitura encenada, ou ainda conferências 
e workshops de literatura, ilustração de obras clássicas para crianças na 
biblioteca da escola.
- Reedição da revista “A Folha”, projecto real de alunos sobre a escola e que 
todos os anos tem um número executado por diferentes alunos e cursos. 
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Cada ano e conforme os interesses do grupo de alunos que “agarra” o 
projecto, as prioridades editoriais são revistas. Neste ano, o enfoque era nos 
portefólios dos alunos finalistas. Foi assim criado um número da revista com 
trabalhos de alunos e ex-alunos, dedicado aos futuros empregadores. Este 
número, para além da versão impressa, tinha também uma versão online, 
mais dinâmica ao nível dos conteúdos e onde os trabalhos poderiam ser 
actualizados rapidamente.
- Programa de alimentação saudável aplicado à cantina da escola e dirigido 
aos estudantes com o objectivo de criar hábitos saudáveis e promoção da 
saúde. O programa passava pela formação dos funcionários da cantina, 
conferências para alunos e professores, actividades que promovessem a 
alimentação saudável e equilibrada. Na Escola Árvore as actividades extra-
curriculares normalmente complementam a formação artística, não há a 
tradição da adopção deste tipo de programas fora do espectro artístico ou do 
design.
- Projectos que incluíam a música, desde a criação de uma rádio da escola 
que funcionaria na Internet, nos intervalos ou em horas fora do horário 
escolar, a um clube de música na escola em regime extra curricular onde se 
poderia aprender música ou simplesmente praticar com músicos convidados. 
Este projecto foi impulsionador na criação de uma banda da escola – os 
Quioto - formada por alunos com diferentes aprendizagens musicais.
- Programa de empreendedorismo para jovens e criação de auto-emprego, 
que passava por uma série de palestras e workshops sobre temas específicos 
convidando personalidades ou experts das áreas. 
- Diversos projectos que lidam com escolas reais ou imaginadas, desde as 
escolas pré-primárias ou básicas, escolas seniores ou de ensino especial. 
Alguns dos temas investigados eram o ensino artístico ou pela arte, terapia 
pela arte ou hábitos sustentáveis para crianças, ou ainda a renovação 
dos programas educativos no sentido da pedagogia Waldorf-Steiner e a 
sustentabilidade.
- “Fashion for People with Special Need”, projecto real com o curso de 
design de moda, de intercâmbio internacional com a Vocational Education 
Centre Sedu2, escola técnica e vocacional Finlandesa, para a criação 
de colecções de vestuário para pessoas com necessidades especiais. O 
trabalho da aluna consistiu em fazer toda a parte gráfica e de comunicação, 
incluindo identificador visual, cartaz, folheto, desdobrável, site, newsletter e 
apresentações audiovisuais.
Voltando ao projecto e como atrás referi, escolhi estudar o projecto RAIZ, 
primordialmente porque lidava com um problema real detectado a um 
nível estrutural do funcionamento da escola, e compartilhava igualmente a 
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crítica subjacente com que o aluno se identificava. Também estava atenta à 
história do seu autor. O Diogo teve um percurso escolar muito interessante 
e em crescendo. De aluno mediano, com alguns problemas de aparente 
dislexia não documentada, mostrava uma certa revolta, com o sistema e a 
escola no 1º ano, comum à maioria dos jovens da sua idade. Transforma-se 
lentamente num jovem trabalhador e persistente, que gosta do que faz, que 
não quer apenas mudar o mundo, mas constrói hipóteses, adianta soluções 
e actua desta forma sobre o que existe para um futuro melhor. É uma 
caso de transformação e representativo dos três anos tão fundamentais no 
crescimento dos jovens, comum a tantos colegas de turma, dos 15 aos 18 
anos, em que muita coisa se altera. Assistir a esta transformação é das coisas 
mais interessantes e recompensadoras que um professor pode observar, 
ter a possibilidade de intervir ou, melhor ainda, fazer também parte dessa 
mudança. Porque o meu entendimento sobre essa transformação é a de que 
nós professores não somos apenas puros espectadores, estamos dentro de 
todos os conflitos inerentes e contribuímos para esse crescimento.
O formato do projecto de PAP e a sua metodologia são simples: o grupo 
de professores escolhe um tema depois de ouvidas as sugestões da turma; a 
coordenação desenvolve um regulamento em que se identificam, entre outros, 
os suportes e objectos a ser produzidos, e as quatro fases primordiais de um 
projecto que coincidem com os quatro momentos de avaliação formativa, 
sumativa e auto-avaliação; as diferentes disciplinas entram nestes momentos 
de avaliação conforme o tipo de trabalho acordado em regulamento; no fim 
destas fases, os diferentes professores reúnem-se com os alunos, promovendo 
a discussão, dando opiniões e hipóteses, acertos e clarificação dos objectivos; 
a apresentação final é feita perante um júri constituído por professores e 
profissionais da área; a apresentação oral do aluno é acompanhada pelas 
maquetas dos produtos gráficos, por elementos audiovisuais e um dossier 
de projecto onde constam todos os documentos produzidos, consultados e 
os momentos de avaliação e auto-avaliação; depois da exposição da turma 
o júri reúne-se e lança uma nota final, tendo em conta as notas tidas nas 
avaliações intercalares. Os trabalhos dos alunos são expostos incluídos na 
exposição anual da escola e de todos os cursos. 
Dado o desafio de encontrar um problema e solução sobre a Escola, dentro 
do tema geral de “Educação para o Desenvolvimento Sustentável” (EDS), 
segundo a UNESCO, Diogo Machado sentiu que a troca e transmissão de 
conhecimentos em toda a comunidade escolar (entre professores, alunos, 
funcionários, artistas, designers e técnicos) poderia ser melhorada. Surgiu 
desta forma a ideia de fazer um projecto que conseguisse unir a comunidade 
em torno da arte e do design, vistos como um todo. A ideia nasceu quase 
naturalmente, a partir das experiências tidas ao longo dos três anos de 
formação. Segundo as palavras do Diogo3, em relação aos professores, 
alunos e funcionários “sempre me foi transmitido que somos todos iguais” 
(...) na [escola] “Árvore reflectia-se essa ligação”. Acresce à atitude das 
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relações entre corpos docentes e discentes o que o Diogo entende por 
conhecimento adquirido. Na sua opinião, o conhecimento mais interessante 
e cativante pode ser adquirido fora do conteúdo da aula “nem o aluno 
quer tanto receber só conteúdo aula, quer é receber outros conteúdos que 
estejam fora”. Prossegue que era mais interessante os poucos minutos de 
intervalo do que propriamente a aula, “por vezes aqueles 10 minutos (depois 
de uma, duas, três, horas, uma tarde toda, que chegou a ser tardes) aqueles 
10 minutos, por vezes, davam-me conteúdo e margem de manobra para 
continuar mais”. A análise do Diogo ao “conteúdo-aula” e “conteúdo-fora 
da aula” afere uma disposição e relação afectiva com o conhecimento e a 
aquisição de informação. Num ambiente mais informal e descontraído, sem 
o rigor do planeamento e do tempo a passar, surge um conhecimento tácito, 
implícito, que perdura e ganha acrescida importância a quem aprende. É 
quase um aprender sem dar conta disso, pelo diálogo, pelas sugestões e troca 
de ideias com os outros.
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O espaço RAIZ foi então pensado para desenvolver a produção cultural, 
uma forma de trazer uma nova energia às relações dos seus membros tendo 
como ponto difusor a escola. É um espaço de troca cultural através da 
arte e do design, de uma “aprendizagem baseada na transmissão de ideias, 
experiências e de conhecimentos (...) a alunos com ideias inovadoras e 
geradoras de efectiva mudança artística e social”, nas palavras do Diogo, no 
seu relatório final do projecto. RAIZ foi concebido para ser um espaço físico 
dentro da escola, bem como uma plataforma “digital”, um site e uma página 
no Facebook. Pretende ser uma forma de promover a escola fora dos seus 
domínios, para divulgar o que alunos e professores podem realmente fazer 
no bairro e na cidade. Segundo o Diogo, RAIZ seria “esse espaço [que] podia 
ser mais forte, para que essa ligação fosse mais forte e havia um contacto 
pessoal entre os professores, alunos e os funcionários que a mim me tocava 
muito, que me fascinava”. É um espaço amplo para apreciar a aprendizagem 
baseada na transmissão de conhecimento, sem as barreiras clássicas entre 
professor (mestre) e aluno (o aprendiz).
Nesta página, 
embalagem e pins RAIZ; 
Na página da esquerda, 
explicação infográfica 
sobre o conceito do 
identificador visual e do 
projecto RAIZ.
© Diogo Machado
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Métodos e procedimentos
Como atrás foi referido, a estrutura principal de cada projecto final 
do curso de design gráfico é testada ao longo dos três anos do curso. É 
um projecto multidisciplinar onde é lançado um tema-desafio inicial e 
estruturador sugerido pela turma e escolhido pelo conjunto de professores 
da turma. Os alunos, mediante uma problemática associada à Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) e ao tema base, escolhem o que 
querem estudar e como o desenvolver. O grupo de professores transforma-
se num grupo de guias e conselheiros do projecto, em fases previamente 
determinadas, professores e alunos apresentam, discutem e avaliam cada 
projecto.
A metodologia das aulas é uma combinação de metodologia de projecto com 
didácticas associadas à prática lectiva. 
Ao nível da concretização do projecto podemos dividi-lo em três grandes 
momentos: o da divergência, o da transformação e o da convergência. A 
divergência corresponde à fase da procura, desde o momento em que os 
alunos têm a ideia do que querem fazer, partem para uma pesquisa mais 
profunda, para a definição das metodologias e do próprio projecto. É uma 
fase em que há a reunião de muita informação e se tenta aprofundar o 
projecto, há um crescimento da complexidade. Quando os alunos iniciam 
a definição dos objectivos, tiram as suas conclusões a partir do material 
recolhido e começam a desenvolver as várias hipóteses, entram na fase 
de transformação que corresponde a uma redefinição e objectivação do 
Metodologia do projecto 
final de PAP; Diagrama 
produzido e adaptado 
de http://commons.
wikimedia.org/wiki/
File:DM_Diagram.gif 
(último acesso 10 de 
Julho de 2014)
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projecto. Nesta fase já poderão ser testados protótipos, ensaiadas várias 
soluções e começam a determinar em concreto os suportes finais. A fase 
de convergência é a fase da solução final, onde é encontrada a certeza 
relativamente ao projecto e são produzidos os materiais, testados e 
finalizados. Este esquema metodológico fornece à equipa um plano de 
forma a melhor se gerir recursos e tempo. Ele é suficientemente flexível 
mas em geral respeitado, relativamente às datas de entrega finais e às 
avaliações formativas intercalares. Estes encontros são muito importantes 
para se fazerem pontos de situação entre a equipa de professores e alunos. 
A avaliação formativa e a auto-avaliação, componentes comuns em todas 
as fases, são produzidas no final das avaliações intercalares em formato 
texto. Estes momentos e textos produzidos são de extrema importância, de 
confronto de ideias, para estabelecer objectivos, de reflexão sobre o projecto 
e atitudes em relação ao desenvolvido e à resolução.
Todo o projecto é desenvolvido e acompanhado com diferentes professores 
e, por vezes, alguns convidados (ex-alunos, grupos de teste ou público-
alvo, profissionais de áreas 
específicas, entre outros) que 
formulam perguntas, fazem 
apresentações e reflexões, 
avaliam, tendo um papel 
interventor e, por vezes, 
decisivo. Os projectos de PAP 
levam cerca de três meses a ser 
desenvolvidos e finalizados.
Em termos de processo criativo, RAIZ começou com a sensação de que 
a comunidade escolar, que integra alunos, professores e técnicos, estava 
distante, não tinha um local específico para o desenvolvimento de projectos e 
conhecimentos fora do currículo escolar. Do problema detectado, o projecto 
evoluiu para uma solução, a criação de um espaço, não necessariamente 
físico, mas também uma plataforma digital e, mais importante de tudo, 
um lugar conceptual de “transmissão e conhecimento”. RAIZ poderia ter 
uma sala, um site ou uma página no Facebook, mas o mais importante foi 
a discussão e reflexão que gerou no grupo professores-alunos ao longo do 
caminho da sua criação.
Da entrevista feita ao Diogo a propósito deste projecto, é interessante ele 
salientar, com a distância de cerca de dez meses após a sua finalização, a 
importância de um ensino artístico, não necessariamente feito de técnicas 
e objectos belos, mas sim, que serve essencialmente para nos pôr a pensar 
e a interagir com os outros: “o ensino artístico vive de pessoas, de seres 
pensantes (...) vive algo que transmite”.
“Nos dias de hoje, a prática do design profissional 
envolve conhecimento multi-disciplinar  avançado 
que pressupõe colaboração interdisciplinar e 
uma mudança fundamental no ensino do design” 
(Friedman, 2012, p. 150).
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RAIZ pode ser então uma exposição ou um livro, é suficientemente flexível 
para ser transformada ano após ano, enquanto os alunos e professores 
assim o quiserem. O Diogo desenvolveu a sua ideia a partir de duas fontes: 
o projecto educativo da escola Árvore4 e do conceito de coworking. As 
palavras-chave foram: conhecimento, intercâmbio e transmissão.
Daí evoluiu para estudar o significado de “professor” e “aluno”, o papel 
de cada um deles, estudar as diferentes pedagogias e estratégias, realizou 
entrevistas e pesquisa, estudou o conceito de Deleuze e Guattari de rizoma, 
“no sistema rizomático não existe este domínio de apenas um elemento”, 
pode ler-se na proposta de subtema. A fase seguinte foi a de construir o 
projecto relativo à comunicação e ao design gráfico, a parte prática após 
a especulação. A abordagem visual foi sendo definida pela pesquisa, onde 
as palavras-chave deram origem a um identificador e à imagem do cartaz. 
A construção e conceito da imagem principal do cartaz segue a estrutura 
de “reconstrução” do elemento humano, formado por colagens digitais de 
partes de professores, alunos e técnicos, formando um só. É a representação 
e tradução gráfica do elemento da reciprocidade e transmissão como solução 
para o problema inicial.
Todos os outros elementos foram 
desenvolvidos seguindo a mesma 
lógica, a construção de um espaço 
comum com a participação dos vários 
actores. No final do ano lectivo e 
dentro das comemorações oficiais 
dos 30 anos da escola, o projecto 
RAIZ concretizou desta forma uma 
exposição e o respectivo catálogo na 
Casa Sandeman, vizinha ao edifício 
da escola, no Jardim da Cordoaria. 
Todos os projectos executados na 
escola até ao momento que envolviam 
a comunidade e a relação da escola 
com outras instituições, foram 
identificados e documentados para 
memória futura.
O projecto RAIZ pode ser exemplo 
de como um projecto feito a partir 
das premissas metodológicas do 
design de comunicação pode ser uma 
ferramenta poderosa em educação 
para a construção do jovem, como 
os alunos activamente podem 
construir e reconstruir conhecimento 
transformando-se em autores, 
Imagens base e 
fases de construção 
do cartaz.
© Diogo Machado
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como as suas histórias e experiências no mundo acrescentam significado. 
Conseguem assim construir a sua identidade como “seres pensantes” que 
assumem e com quem se identificam. 
Como atrás foi esclarecido, relativamente às questões identitárias, à 
semelhança do fazer projectual, a noção de identidade deverá ser encarada 
como um processo contínuo construtivo e reconstrutivo, “a identidade 
não pode ser vista como uma coisa fixa, como algo de realizado, estático” 
(Pacheco, 1996, p. 33). 
É através dos processos intrincados ligados ao projecto que os jovens autores 
podem expressar e esclarecer esses conflitos, da ordem do ser, e desta forma 
o projecto ajudar à sua resolução. O projecto abre as hipóteses na formação 
da identidade e do autor que se expressam, neste caso, em produtos em 
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contínuo, funcionais e próprios de uma comunicação gráfica e visual. No 
campo ainda do projectual, o autor nasce a partir destes relacionamentos 
intrincados e ricos entre a prática e a hipótese, entre a experiência e o 
diálogo, entre o fazer e o sugerir. O autor nasce pela construção intima 
de significados, pela produção de matéria que a ele diz respeito mas quer 
comunicar ao outro, ao mundo. Sente-se a intervenção e a construção das 
ideias como algo só dele.
O produto final, que não 
se assume como o mais 
importante do projecto, mas 
cuja importância se foca no 
processo de construção e 
criação, e ainda nas relações 
produzidas neste caminho de 
aprendizagem. Afinal, aprender 
é também um processo, não é 
um produto. 
O processo de fazer um 
artefacto é também um 
caminho de construção e 
reconstrução do conhecimento, 
bem como o processo de 
construção de significados 
subjectivos que cria limites 
emocionais e afectivos 
numa turma, numa escola 
e num bairro. RAIZ é um 
projecto individual para uma 
comunidade, um espelho de 
si, uma forma de entender e 
ordenar o mundo em si mesmo.
“A área do Design Gráfico, sendo um veículo de 
comunicação, está intimamente ligada à cultura, 
história, economia e política da sociedade vigente 
e sendo o Design Gráfico o campo visual 
por excelência, também está a sofrer 
alterações na sua praxis”
(Folha, 2014, p. 38).
Nesta página, capa 
para manual de normas 
gráficas e utilização de 
um padrão a partir do 
identificador visual. Na 
página da esquerda, 
serigrafia RAIZ.
© Diogo Machado
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Primeiras ideias e 
esquiços para o 
projecto RAIZ
© Diogo Machado
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Uma educação em design
A confusão de significados da palavra Design e a forma como é 
amplamente aplicada provavelmente relaciona-se com a origem e o seu 
duplo significado: quando usado como verbo, liga-se ao acto de fazer, 
projectar e planear. Como substantivo, significa o produto, o artefacto, o 
resultado e finalidade em si. A origem da palavra inglesa tem como base 
a palavra latina – “designare -, “de”, e “signum” (marca, sinal) significa 
desenvolver, conceber”. A palavra “design” surgiu no século XVIII, no 
Reino Unido, como tradução do termo italiano disegno (desenho), mas só 
com o desenvolvimento da produção industrial e com a institucionalização 
da sua prática, com a criação das escolas dedicadas ao ensino específico do 
design, é que esta expressão passou a caracterizar uma actividade exclusiva 
no processo de desenvolvimento de produtos e serviços (Braga, 2011, p. 11). 
Havia que distinguir entre o desenhar (to draw) e o conceber ou projectar (to 
design). O produto daí resultante adquiria igualmente a característica da sua 
concepção, poderia ter mais ou menos design. 
O termo inglês design é hoje 
amplamente utilizado em 
Portugal. Porque usamos design 
e não desenho, à semelhança 
dos vizinhos espanhóis, ou até 
a palavra debuxo5, entretanto 
caída em desuso, seria motivo 
provável e válido para um outro 
estudo. As razões certamente 
prendem-se com uma certa 
cultura de importação dos 
termos algo-saxónicos ligada 
à publicidade e marketing, mas também devido à educação dos percursores 
do design português, que estudaram fora do país e trouxeram para Lisboa 
os primeiros gabinetes e agências de publicidade. A palavra design começa 
então a ser amplamente utilizada em Portugal a partir dos finais dos anos 60 
do séc. XX, quando um grupo de profissionais da área, nomeadamente Sena 
da Silva, Daciano Costa, António Garcia, entre outros, se auto-intitulam de 
designers (Fragoso, 2012) (Almeida, 2009). 
O Design nasce assim da necessidade de regulamentar objectos do 
quotidiano, da industrialização massiva e da publicidade aos produtos e 
serviços num mundo em desenvolvimento industrial e económico, em plena 
expansão capitalista. Hoje a actividade tem ampla aceitação e entra no 
vocabulário de todos. Os designers gráficos não só são requisitados por 
questões publicitárias e de marketing, de tratamento da imagem e criação 
de produtos para as empresas, mas também para resolver questões visuais 
ligadas a assuntos sociais e políticos. Não estão só ligados, por vezes num 
“Apresenta-se urgente uma escola que promova
a colaboração de todos, face aos tempos 
imprecisos que hoje vivemos. Uma relação 
construída em acção, fruto de um profundo 
envolvimento e participação de todos os 
intervenientes, à mercê das transformações que 
resultam de descobertas e desejos comuns e não 
de imposições cegas de uma autoridade”
(Alves, 2013, p. 62).
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segundo plano, ao comércio e vendas, mas também à informação, instrução 
e apresentação. A linguagem visual da persuasão volta-se também para as 
questões éticas, sociais e projectos pessoais. O Designer sente que também 
ele pode mudar o mundo para um mundo melhor e não tem que estar em 
exclusivo ao serviço das marcas, publicidade e marketers, por vezes por 
razões fúteis e onde o único interesse são as vendas e o lucro. 
Por estar ligado à criação de produtos e ao projecto, o ensino do design 
aparece no início do séc. XX com uma estrutura entre as engenharias, a 
arquitectura e a arte. Sofre desde logo de um certo complexo de inferioridade 
relativamente às artes aplicadas ou às belas artes. A educação artística, 
e em especial a educação em design, tem sido vista como um ensino 
eminentemente técnico e prático, “ligada historicamente à educação do 
ofício” (Friedman, 1997, p. 56), baseada em conceitos universais sobre 
a forma, criados por uma estética modernista própria do séc. XX, em 
escolas como a Bauhaus ou a de Ulm, ou movimentos artísticos como De 
Stijl. A estética modernista, com origem principalmente em Kant e os seus 
antecessores, ostracizou a cultura popular, tida como de segunda ordem, “foi 
tipicamente caracterizada como estando separada da vida, algo universal, 
auto-suficiente, centrada sobretudo na arte” (Duncum, 2007, p. 286). Esta 
ideia de que a prática artística morava num Olimpo exclusivo e “separava 
as belas artes da cultura popular, vendo a primeira como quase espiritual e 
a última como uma base,” (Duncum, 2007, p. 286), reforçava a separação 
também do design, quer da prática artística, quer das áreas técnicas. Sendo 
o design considerado uma disciplina artística e que aos meios artísticos e a 
outras artes  — arquitectura, pintura, escultura, artes decorativas — deve 
a sua origem, sofre igualmente deste complexo da genialidade e de redução 
à de disciplina do campo das manualidades. A escola, hoje, continua este 
discurso e os programas das disciplinas artísticas continuam sob o efeito 
desta visão. 
A história de mais de um século do design moderno foi marcada, com maior 
ou menor intensidade, pela relação de tensão entre estas duas posições: uma 
queria o design próximo das forças produtivas da indústria e tinha a técnica 
e a tecnologia como aliadas; a segunda evidenciava o projecto artístico e 
individual, sentia-se perto das questões artísticas. Por um lado, a ligação 
escolar vincula o design às escolas de artes mas, por outro lado, a prática e 
o dia-a-dia ligam o design à indústria. Este sentido ambivalente traduz-se em 
ambos os sentidos e a formação do designer sofre também deste complexo 
— a escola parece não fornecer as ferramentas para a profissão, o mundo do 
trabalho quer designers que dominem as últimas tecnologias, sem invenções 
“artísticas”. O jovem em formação sente que falta algo. A discussão 
continua entre qual o verdadeiro ponto de equilíbrio e a resposta definitiva 
a esta questão. Penso que assumir o aluno como um autor, no ensino do 
design, poderá ser um caminho para a solução deste dilema. Durante a 
sua formação, o jovem autor consegue adquirir ferramentas de resolução 
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“A questão da genialidade e dos dons inatos, que 
acompanhou a figura moderna do artista, levou a 
que no ensino regular a educação artística fosse 
sendo remetida para as margens, dificilmente se 
equivalendo a um campo de conhecimento, por 
outro lado, a sua instrumentalização como uma 
disciplina manual reduziu-a a uma tecnologia 
disciplinar do corpo e da alma do aluno. Num 
e noutro caso, tratou-se, quase sempre, da 
produção de comunidades de leitores, ou seja, 
decifradores de um discurso que subjectivam 
como ‘verdadeiro’. A invenção do olhar e a 
fabricação da mão condensam em si o processo 
de confecção de observadores, quer na vertente 
de uma galeria de notáveis e de modelos que 
organizam e ordenam o saber a considerar, quer 
no lento apuramento auto-disciplinar de um olho 
e de uma mão eficientes.”
(Martins, 2011, p. 12)
de problemas, de experimentação, de pesquisa, que poderão ser utilizadas 
em qualquer circunstância futura, quer seja dos domínios técnicos ou dos 
criativos.
Os conceitos modernos ensinados nas escolas hoje — por exemplo os 
relativos à percepção, às leis da Gestalt e às grelhas da composição — 
resolvem vários problemas formais e mostram-se úteis na tentativa de ensinar 
a composição, a ordem e hierarquia, e compreender a percepção visual, 
por exemplo. Em termos históricos são muito importantes e lançam uma 
discussão rica ao contextualizarem o design e a sua prática. Contudo, o 
que eu posso observar nas minhas aulas é que os alunos podem facilmente 
resolver os exercícios apresentados e comentar os exemplos mostrados, 
mas é necessário um enorme esforço para fazê-los trabalhar e aplicar 
num projecto, onde esses conceitos são obrigatórios. A universalidade dos 
métodos modernistas não se aplica a questões mais profundas e pessoais, 
que só podem ser respondidas na nossa rotina diária, pois são questões que 
normalmente estão relacionadas com questões culturais locais, pertencendo 
a um determinado legado que nos rodeia e faz parte de nós. Por outro lado, 
os alunos tendem a resolver melhor os problemas que lhes são particulares, 
que questionam a sua posição no mundo e a sua individualidade. A 
universalidade da forma e o rigor das grelhas não conseguem dar uma 
resposta satisfatória quando 
lidamos com a educação de 
jovens autores. 
Para além das questões 
técnicas ou históricas, pretendo 
também clarificar a minha 
ideia, a partir da investigação 
e reflexão, dos múltiplos 
aspectos de UMA educação 
em design. Não estou a falar 
da possibilidade mas sim, de 
uma educação que “aconteceu” 
quando determinados factores, 
pessoas, vontades e recursos 
se juntaram. Não se pretende 
entrar na área formatada das 
tipologias ou das “receitas”, 
os relatos e consequente 
exploração são apenas 
indicativos e demonstram 
formas de pensar e agir.
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Páginas do catálogo da 
exposição RAIZ nos 30 
anos da escola.
© Diogo Machado
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Soluções nem sempre, perguntas constantemente
O design é uma disciplina com uma componente prática porque pressupõe 
a construção de algo, mas que está necessariamente ligada a uma 
componente teórica. A construção ou criação de algo não é automática, 
requer a conjugação da utilização de ferramentas mentais, de experiências, 
de imaginação, de pesquisa, entre outras. É uma disciplina que por vezes 
está mais próxima das engenharias e da ciência, quando lidamos com 
comportamento de materiais, por exemplo.
O quotidiano envolve-nos numa cultura própria e popular que importa 
investigar e agir sobre ela. Ao estudante de design deverão ser feitas 
questões e orientar o ensino para configurações e soluções olhando o 
futuro. “Na sociedade mediática em que vivemos agora, eu acredito que o 
design não é mais sobre dar forma à informação, é sim, sobre como lidar 
com a informação” (Vet, 2009)6. Já não se trata de alterar a configuração 
da composição, das formas, 
de dar outro aspecto ao 
plano visual, dos problemas 
dos contrastes sucessivos ou 
outros. Ensinar design implica 
sobretudo discutir as ideias e 
os valores, implica a criação 
de um território de exploração 
das ideias, permite a permissão 
e como queremos agir sobre o 
mundo. Os conceitos tornaram-
se primordiais e com eles a “mentalidade que é transmitida” (ibidem). Torna-
se assim fundamental uma alteração de atitude face aos nossos estudantes, 
“a questão não é encontrar soluções e respostas, mas identificar problemas e 
fazer perguntas” (ibidem).
O papel do professor é o de tentar passar ao aluno a consciencialização da 
responsabilidade que ele detém ao nível da actuação local relativamente 
a uma perspectiva global. Este tipo de actuação é uma campo alternativo 
ao próprio conceito unificador de escola, mas há que criar esse espaço de 
discussão e  liberdade. A “recuperação cultural” preconizada por Henry 
Giroux (1996) é uma “acção que reclama que a produção de conhecimentos, 
as experiências da subjectividade e da participação na Escola podem ser 
abordadas como questões éticas, políticas e pedagógicas” (Hernández, 
2007, p. 37). A neutralidade da escola é uma acepção falsa: por um lado, 
ela verdadeiramente não existe pois as nossas convicções e valores são 
transmitidos até a um nível inconsciente; por outro lado a escola não é um 
território isolado e impermeável às mutações sociais e culturais, está em 
permanente troca. Cabe a quem ensina ter o papel de reflectir e agir para 
uma educação para os conceitos, valores e a cidadania. “Esta recuperação 
“Na verdade, a centralidade do design está 
inscrita em toda a extensão e latitude da 
experiência moderna e contemporânea, abarcando 
os objectos e as imagens, mas também os corpos 
e as experiências e ainda conceitos e enunciados, 
processos e procedimentos.” 
(Cruz, 2014, p. 121).
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cultural é a que permite ao educador afrontar como os objectos, os discursos 
e as práticas constroem possibilidades de favorecer (ou não) o exercício de 
experiências de cidadania que têm como referente a noção de democracia 
radical (Lummis, 1996), na qual são as pessoas que têm e exercem de 
forma directa o poder” (ibidem). O papel do professor deverá ser o de 
ouvir e questionar, também o da partilha das nossas experiências ao nível 
profissional, e também, como seres humanos que somos, o da partilha 
ao nível das nossas emoções, convicções e valores. Sem moralismos ou 
doutrinação, sem preconceitos, o papel do professor deverá ser o de fazer as 
perguntas e deixar espaço e tempo para os alunos construírem e darem as 
suas respostas, que não terão que ser certas ou erradas, mas sim genuínas.
“A formação, qualquer que ela seja, passa sempre pelo exercício de 
compreender o Outro, simultaneamente, semelhante e diferente de cada um 
de nós. Ela é sempre uma escuta e uma troca (a não ser que, de formação só 
tenha o nome). Ela não supõe apenas uma diferença em termos de saberes-
informação, ela assenta também em saberes-experiência diversos. E estes 
saberes, uns e outros, situam-se não só em função de áreas disciplinares 
como também em função da sociedade em que nos inserimos, da classe social 
a que pertencemos, dos nossos interesses, da nossa idade, do nosso sexo, etc., 
construindo mentalidades e formas de estar na vida diferenciadas.” (Pacheco, 
1999, pp. 10-11)
Nos projectos ligados à prática, torna-se mais empolgante produzir e 
interagir com públicos-alvo que existem e com os quais nos identificamos, 
em vez de algo puramente escolar, ao nível da simulação, do abstracto 
e pouco tangível. Se, por um lado os alunos precisam de experimentar, 
praticar e até errar antes de executarem projectos reais, por outro lado, 
verificamos que, quando o problema está a um nível mais próximo das suas 
vidas, a resposta de envolvência é mais comprometida e intensa. “O projecto 
escolar necessita de uma nova narrativa que dialogue com as situações de 
mudança que afectam tanto os sujeitos pedagógicos como as relações sociais, 
as representações culturais e os conhecimentos” (Hernández, 2007, p. 37). 
Podemos observar que o processo e trabalho final é o resultado de uma 
percepção filtrada pela singularidade da nossa própria cultura e remete ao 
lugar onde podemos interagir. É um exercício que exige o estudo e distinção 
da diversidade do grupo de alunos perante a uniformização do ensino, exige 
perceber que narrativa queremos para a aula, “(...) o que significa conhecer 
não apenas os valores culturais que estão a apoiar e silenciando com os seus 
objectivos de aprendizagem, mas prestar atenção a como se constrói esse tipo 
de culturas dentro e fora da aula” (ibidem).
O Design gráfico e de comunicação permite-nos enquanto profissionais criar, 
inovar, redesenhar, construir, construindo-nos igualmente enquanto pessoas 
e profissionais, encontramo-nos em permanente mutação, pois o trabalho 
nunca se repete, não se cria a rotina nem a monotonia inerente, por isso, 
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“permite a satisfação profunda que provém apenas de levar uma ideia a bom 
termo e ao seu desenvolvimento efectivo” (Papanek, 2007, p. 9). Quando 
se unificam o design gráfico, o ensino profissional, a educação artística e a 
sustentabilidade social, então temos todo o potencial, enquanto professores, 
de formar jovens preocupados e interessados em dar o seu contributo 
enquanto pessoas activas. Ensinar design pode ser, consequentemente, 
um ensinar implicado sobre o que nos rodeia, é a tentativa de explicar e 
compreender o mundo da informação e da imagem, é dissecar e estruturar 
em contínuo processo de troca, é sobre valores e conteúdos. É também uma 
actividade da insatisfação, da resolução de problemas nem sempre com 
sucesso, feita das tentativas e do percurso, de caminhos percorridos que 
nem sempre vislumbram a meta, da experiência que falha e faz outra vez da 
tentativa-erro, do acaso e da procura. 
É na procura da formação 
do “designer valorizado” de 
Whitley que se encerram as 
questões inerentes à aula de 
design, para um aluno e ensino 
valorizados que mais à frente 
exploro.
Mais do que formalidade 
e aspecto dos artefactos 
produzidos, a aula de design 
deverá ser uma reflexão sobre o processo de ensino e de aprendizagem, uma 
tomada de consciência sobre o mundo que nos rodeia, uma preocupação 
da posição individual em relação ao colectivo, não esquecendo um olhar 
multidisciplinar para o passado em termos históricos e tecnológicos de forma 
a abordar o futuro encarando-o com a naturalidade da aprendizagem de 
mais uma ferramenta e conceito.
Enquadramento do ensino técnico e profissional do Design Gráfico em Portugal
O Design gráfico e de comunicação tem um papel ainda pequeno e 
secundário dentro da área de conhecimento que é a Educação Artística, 
comparado com outras áreas de enfoque, por exemplo, nas áreas de 
conhecimento ligadas às artes plásticas ou performativas. “Em geral, as 
escolas de design baseadas no ofício não foram centros de leitura ou de 
construção de teoria. Isso é compreensível. As escolas e a sua cultura são 
moldadas pela faculdade, e as escolas de design geralmente vêm de uma 
tradição da arte ou do ofício. Leitura e pesquisa não foram apreciadas 
na arte e tradição artesanais. A tradição da pesquisa, escrita e diálogo 
profissional sobre a qual o progresso científico depende tem sido, na 
maioria das vezes, ausente” (Friedman, 1997, p. 56). Prova disto é a pouca 
“Partindo do pressuposto de que os alunos e 
professores são originadores de informação 
gráfica (...) os conhecimentos oriundos do design 
gráfico são estratégicos para o processo
de ampliação da experiência visual e da 
configuração de artefactos educacionais 
mediadores de conhecimento”
(Coutinho & Lopes, 2011, p. 139).
157
CA
S
O
 T
R
Ê
S
R
aq
u
el
 M
or
ai
s
investigação publicada nesta área, nomeadamente em Portugal, apesar de 
se notar uma crescente preocupação e número de publicações nos últimos 
anos. Os recém criados cursos de 3º ciclo ligados às Universidades de Lisboa, 
Porto e Aveiro, promoveram uma consequente movimentação na área de 
estudo, com a organização de encontros e conferências, a publicação de teses 
e artigos, abrindo-se desta forma um espaço de debate. Outras iniciativas em 
que o design está no centro das atenções têm tido lugar, de iniciativa estatal 
ou particular: o nascimento do MUDE, Museu do Design e da Moda e a 
Bienal Experimentadesign7 em Lisboa; em 2010 a conferência e exposições 
AGI8 Open na Casa da Música e em diversos espaços no Porto; em formato 
de livro com edição em 2014, e apenas como exemplo, o livro “Design Et 
Al. coordenado por Emílio Vilar, que reúne artigos de vários académicos da 
área, e o livro “Design e Risco de Mudança” de Victor Margolin, promovido 
pela Escola Superior de Artes e Design, de Matosinhos e a editora Verso 
da História; em formato expositivo, a galeria e incubadora Quadra em 
Matosinhos e a exposição “A liberdade da Imagem: design e comunicação 
visual em Portugal”9, em vários locais da cidade do Porto, de iniciativa 
governamental, dentro das comemorações dos 40 anos do 25 de Abril e do 
ano do Design. 
Mas este espaço de estudo mais pequeno se torna, quando em particular 
tentamos aprofundar as questões específicas do Design Gráfico e de 
Comunicação, ligadas a um nível de ensino pré-universitário, técnico 
e profissional. É um campo muito específico de estudo que importa 
contextualizar para melhor entendermos as suas especificidades.
Nos anos 60 foram criadas as primeiras iniciativas em Portugal dedicadas 
ao design, principalmente ao design industrial ou de produto, promovidas 
pelo então Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII). “As jornadas 
inseridas na I Quinzena de Estética Industrial (1965) e realizadas no Palácio 
Foz, em Lisboa, contaram com a presença de vários designers e arquitectos 
estrangeiros, tornando-se assim num marco fundamental para a definição 
das primeiras linhas programáticas do design industrial em Portugal” 
(Almeida, 2009, p. 236). Foram determinantes para o desenvolvimento 
de uma cultura e educação não formal nesta área, promovendo debates, 
conferências e oficinas com designers estrangeiros. Foi uma abertura do 
país que, nestas áreas de pouca definição nacional, as então chamadas de 
“artes aplicadas”, estava sequioso por informação, formação e novidades.  
Contudo a “certidão de registo civil”10 da profissão de designer em Portugal, 
onde pela primeira vez é oficializada a palavra design, só é obtida com 
a realização, em 1971, da 1ª Exposição de Design Português promovida 
pelo INII (Almeida, 2009) (Fragoso, 2012). O designer seria a partir desta 
exposição um profissional que integrava os artistas gráficos, desenhadores, 
ilustradores, decoradores, paginadores, criativos de diferentes áreas e ofícios 
da comunicação visual e que compreendiam o projecto e a resolução de 
problemas nesta área profissional. Sucederam-se as escolas superiores, de 
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iniciativa privada ou pública. Segundo Almeida (2009, p. 243), na década 
antecedente ao 25 de Abril de 1974 encontram-se três formas distintas da 
“reprodução da retórica disciplinar e profissional”: uma educação informal 
nos ateliês mais importantes, ministrada por vezes por designers estrangeiros 
convidados ou por designers portugueses cuja formação foi feita fora do país; 
“dos cursos de formação artística da SNBA como tentativa de disciplinar a 
prática e a teoria em design fora da supervisão dos ateliês, iniciando, assim, 
a democratização do acesso à actividade criando uma espécie de dessintonia 
cultural dentro da profissão”; uma educação formal do design introduzida 
pelo “IADE, a partir de 1971, e do Ar.Co., depois de 1973” (ibidem). 
Em 1975, são criados pelo Estado os “Cursos de Design e Comunicação 
e Equipamento, na Escola Superior de Belas-Artes de Lisboa, e de Design 
Gráfico, na do Porto” (Fragoso, 2012, p. 66). A legitimação, quer da 
profissão, quer do ensino do design por via das escolas superiores, só ocorreu 
no fim dos anos 70, com os primeiros diplomados das escolas de Lisboa 
e Porto a saírem para o mercado de trabalho. O ensino oficial reconhecia 
assim a necessidade de formação de profissionais nesta área de crescente 
actividade industrial e comercial. Contudo, e depois da revolução de Abril, 
embora o ambiente social  e cultural fosse vibrante, “o ensino permanecia em 
estado de grande anemia” (ibidem). Muitos alunos desistiam e procuravam 
ou formação no estrangeiro, ou na prática dos ateliers os ensinamentos 
da profissão. “A aquisição de conhecimento vai sendo realizada por uma 
educação informal, através de múltiplas situações de aprendizagem, onde 
o percurso pelo estrangeiro é determinante” (idem, p. 67). Os anos 80 e 
90 trazem ao país novos ventos de mudança e alteração das prioridades 
educativas para as famílias. Com uma população jovem crescente num desejo 
proclamado pelos pais de estudar e ir mais além do que eles no seu futuro 
profissional, e em conjunto com 
a modernização crescente da 
economia e a perseguição do 
sucesso e progresso capitalistas, 
assiste-se a uma proliferação 
de abertura de novas escolas 
e cursos, privadas e públicas, 
a que o Design e o de 
Comunicação, em especial, não 
ficam atrás11.
É então com a 
institucionalização da prática 
do design e do seu ensino, 
que são criados os primeiros 
cursos técnicos ou profissionais 
ligados à actividade do design, 
com o nascimento do ensino 
profissional no currículo 
“Manter a ambiguidade de uma ‘educação 
artística’ fundamentada em premissas do 
modernismo e do racionalismo, em perseguições 
românticas do papel libertador da arte, e do 
valor dominante da expressão e da criatividade, 
não permite actualizar este privilegiado 
campo educativo aos conturbados tempos 
que vivemos, aproximando-a das posturas 
artísticas contemporâneas, das controvérsias 
actuais das práticas artísticas, da presença 
do artístico no espaço público, das novas 
problemáticas alargadas ao campo da cultura 
visual, dos impulsos culturais de grupos sociais 
anteriormente sem presença, das dinâmicas 
emancipadoras de comunidades”
(Paiva, 2012, p. 166).
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nacional nos anos 80. Estes cursos eram específicos para os operários 
dedicados à impressão, litografia e fotomecânica, entre outros.
A génese do curso técnico de Design Gráfico reside, primeiro, no curso 
de Artes Gráficas, que lidava com as práticas industriais e artísticas de 
impressão e tinha como objectivo a formação para a profissão de desenhador 
ou artista gráfico. Numa segunda fase, é reconfigurado para o curso de 
Desenhador Gráfico, este mais ligado com as condições criativas e teóricas 
da prática do design gráfico, mas ainda com uma forte ligação às artes 
gráficas e técnicas de impressão. Com a introdução dos meios digitais nos 
anos 90 e a consequente evolução das áreas profissionais ligadas ao design 
gráfico, sendo a extinção da profissão de desenhador gráfico uma realidade, 
o curso é revisto em 2006. A convite da ANQ, actualmente ANQEP 
(Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional)12, tive a 
oportunidade de fazer parte do grupo de escolas e professores responsáveis 
pela revisão do curso e programas que actualmente estão em vigor. Surgiu 
o actual curso técnico de Design Gráfico, onde se assumiu a palavra 
design como uma palavra que indica os conhecimentos sobre o processo 
e metodologias, curso mais ligado às questões da comunicação visual e 
à criação gráfica, tendo em consideração a evolução do mercado e das 
tecnologias digitais.
Desde o “artista” dos anos 20 do séc. XX, que arranjava as formas e a 
composição da página, fazia igualmente as ilustrações e decorações da 
tipografia, até ao designer do início do séc. XXI, a profissão e tarefas 
alteraram-se consideravelmente.
Não só se assistiram a 
alterações e mudanças radicais 
ao nível técnico, bem como 
a introdução da era digital 
veio alterar práticas, tempos, 
aquisição de informação e 
formas de comunicação, a 
que um designer não pode 
ficar alheio. Também as 
preocupações do designer 
sofreram alterações, se no início seria uma profissão para servir quase 
exclusivamente de apoio ao mundo das vendas e da publicidade, cedo se 
descobriram as vantagens de dominar a comunicação visual para efeitos 
sociais, de propaganda ou políticos. 
O ensino acompanhou estas mudanças, nem sempre à mesma velocidade, 
num país que não viveu uma verdadeira revolução industrial, periférico e 
em dessintonia com a Europa.
“Nos últimos anos, no entanto, o conceito de 
design tem se ampliado, mostrando que ele pode 
ser mais do que um meio de consciencialização: 
é o design que se insere no dia a dia, nas 
necessidades das pessoas, no que as dignifica 
enquanto ser humano ou no que as permite 
exercer a sua cidadania com mais plenitude”
(Miyashiro, 2011, p. 65)
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Design social e Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
O âmbito social do design é hoje amplamente discutido, embora esse 
determinante social e cultural resida no conceito e na origem do próprio 
design e consequente institucionalização escolar. Este âmbito pode então 
ser visto como repetitivo e redundante pois “durante a sua história, o design 
sempre foi produto de aspirações sociais de diferentes intenções políticas, 
culturais e económicas” (Braga, 2011, p. 20). Esta ideia de design social 
liga-se, portanto, a um design socialmente responsável, conectado aos 
problemas reais e empenhado na construção do futuro pois, “(...) o design 
foi e é essencialmente social na medida em que a sua finalidade é o projecto 
para outrem e que foi e é fruto dessas aspirações” (ibidem). Esta discussão 
ganhou, porém, mais importância a partir dos anos 60, quando movimentos 
artísticos e culturais reivindicaram um carácter de ligação às verdadeiras 
aspirações dos cidadãos e em prol da comunidade. O Design social ou 
socialmente responsável segue as tendências mundiais que acontecem em 
quase todas as áreas do conhecimento, colocando a responsabilidade dos 
seus actos em cada um que os pratica, tendo consciência dos seus efeitos 
futuros e em relação aos outros, numa atitude de reacção a uma sociedade 
consumista e de grandes desigualdades. O design gráfico tem contribuído 
das mais variadas formas para a maturação desta definição social e de 
responsabilidade, com a procura de propostas de mudança, mais ou menos 
radicais, ao nível político, social e cultural.
A criação das primeiras vanguardas no séc. XX e a instalação das escolas 
em que o design é ensinado acompanharam desde logo estas propostas 
de mudança. No início do século XX, na Rússia revolucionária, o 
Construtivismo abre portas à união entre a Arte e Tecnologia ao serviço das 
necessidades de uma nação. A ideia fundamental era “construir, educar e 
comunicar a população sobre factos que se desenrolaram na fase inicial da 
implantação do socialismo” (Curtis, 2011, p. 25). Após 1918, os artistas 
iniciaram um trabalho de organização da vida cultural e artística do 
país visando a educação pela propaganda massiva. Em 1920, são criadas 
importantes escolas em Moscovo: o Inchuck (Instituto de Cultura Artística) 
e o Vkhutemas (Estudos Artísticos e Técnicos Superiores), voltadas para 
uma formação abrangente em arte, arquitectura e design, onde homem, 
tecnologia, máquina e arte se fundem. Este movimento é percursor de um 
design social, pelas preocupações perante o colectivo em detrimento do 
individual, “pelo pão, pela paz e pela casa” (Fragoso, 2012, p. 26) (Curtis, 
2011, p. 42).
Em 1919, na Alemanha, a Escola Bauhaus e os movimentos modernistas 
também vão ser influenciados pelos “ventos” construtivistas e da acção 
social que a arte e o design poderão ter no quotidiano. O projecto Bauhaus, 
de vida atribulada, interrompido pelo Führer Hitler e pela 2ª guerra 
Mundial, vai influenciar toda a educação do design no sentido de uma 
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educação global, técnica e convergente de vários saberes, tecnológicos, 
teóricos e práticos. Depois do seu fecho definitivo em solo alemão, em Berlim 
de 1933, os principais professores e directores seguem para a Europa aliada 
ou para os Estados Unidos. Em Chicago, em 1937, Moholy-Nagy funda a 
“New Bauhaus” e Walter Gropius é professor de arquitectura em Harvard 
até 1952. Em 1950, Max Bill, ex-aluno da Bauhaus, Otl Aicher e Inge 
Aicher-Scholl, fundam a escola privada “Ulm Hochschule für Gestaltung” 
(Escola de Design de Ulm) numa tentativa de rejuvenescimento do estilo 
Bauhausiano de ensino. Fechou em 1968 por problemas financeiros e lutas 
internas. A escola alemã de Ulm defendia o “design como elemento de 
utilidade social e o designer como um condutor da informação (e não um 
artista), cujo trabalho era o de dar claridade e ordem na organização visual 
da informação” (Braga, 2011, p. 18). É aliás Otl Aicher quem cunhou o 
termo “comunicação visual”, para englobar todas as especialidades num 
único vocábulo. Este termo indica precisamente o que significa no seu 
sentido literal e ainda hoje é utilizado. Refere-se a especializações que lidam 
com o aspecto visual da mensagem, como ilustração, tipografia, design 
interactivo, design web, design de embalagem, design de informação, 
entre outras. 
Apesar de as vozes pós-modernistas serem muito críticas quanto à aura da 
escola Bauhaus e da verdadeira importância da sua herança deixada na 
história de arte e do design, não deixa de ser marcante o legado desta escola 
nos domínios da metodologia do design, do Design Thinking, de pedagogias 
aplicadas às artes e técnicas, do Modernismo e do Estilo Internacional, na 
combinação interdisciplinar do artesanato, artes aplicadas e a introdução do 
design na industrialização massiva. 
Para concluir esta parte referente ao papel social do Design, das escolas 
percursoras e de alguns momentos chave na história do design, torna-se 
obrigatório referir a publicação em 1964 do manifesto “First Things First”13, 
pelo designer inglês Ken Garland, apoiado por mais de 400 designers e 
artistas. Este manifesto foi uma importante forma de reacção contra a 
Grã-Bretanha dos “ricos e abastados” da década de 1960, na tentativa de 
radicalizar o projecto de design de comunicação, que entretanto se tinha 
tornado “preguiçoso e acrítico”. Reafirmou o conceito de que o Design 
não é algo isento de valor neutro, e baseou-se nas ideias compartilhadas 
pela Teoria Crítica, a Escola de Frankfurt e da contra-cultura própria do 
ambiente vivido nos anos 60. “First Things First” reuniu profissionais contra 
a cultura consumista e tentou adicionar uma dimensão humanista à teoria de 
design gráfico e de comunicação14. Mais tarde, foi actualizado e republicado 
com um novo grupo de signatários com o nome “First Things First 2000 
manifesto”15 na revista Adbusters, em 1999. Este manifesto relaciona-se 
directamente com uma educação responsável do design pois uma grande 
maioria dos designers que o assinaram também desempenham funções como 
professores ou colaboradores de escolas artísticas e de design, passando esta 
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cultura de interesse social aos seus alunos. Este manifesto continua actual e 
ciclicamente é recuperado quer em conferências ou revistas da especialidade, 
reescrito, analisado ou ainda criticado.
Design, portanto, significa essencialmente projectar artefactos ou serviços 
para determinado grupo ou necessidade detectada, lida com os seres 
humanos a um nível directo, uma vez que tem sempre como finalidade o 
Outro e as suas aspirações. O Design desde a sua origem, foi um produto de 
ambições sociais e de diferentes intenções políticas, culturais e económicas. 
“O design nunca é neutro no cenário social” (Braga, 2011, p. 18). Em termos 
latos, o design gráfico é um tipo de linguagem com os seus códigos próprios, 
que serve essencialmente para comunicar de uma forma visual. Serve para 
comunicar, mas igualmente para vender, alertar, informar, entreter, educar 
e interagir. O design gráfico e de comunicação está, deste modo, imerso 
na nossa vida quotidiana, social, económica e cultural. O que se verifica, e 
igualmente sendo mais uma prova de que o design é social e dinâmico, é que 
os diferentes conceitos e abordagens feitas ao design estão em permanente 
alteração, em virtude das também constantes alterações culturais, sociais 
e económicas, bem como da necessidade que parte dos “actores do design” 
de produzir conceitos em permanente mutação. “O design é, pois, não só 
um processo mas também um veículo de ideologia e um meio de exprimir 
aspirações nacionais, institucionais ou corporativas, algo sublinhado nos 
anos 80 pela importância que lhe foi dada em muitos países. A crescente 
competição global, principalmente causada por essa nova dinâmica na 
economia mundial, encontrou um crescente interesse governamental na 
promoção do design em muitos países” (Julier, 2004, p.13).
Segundo Nigel Whiteley, vivemos uma condição pós-moderna em que teoria 
e prática se fundem, existindo uma “erosão da distinção entre teoria e 
prática [que] é sintomática de um desmoronamento maior das fronteiras que 
separavam disciplinas, áreas de conhecimento e metodologias científicas” 
(Whiteley, 1998, p. 63). O conceito de disciplina também ele se alterou 
em relação aos anos 60, em que o desejo de autonomia se expunha na 
relação entre a prática e a teoria, “Antes conceituadas como independentes, 
autónomas e compartimentadas, as disciplinas tradicionais hoje dão 
lugar à interdisciplinaridade, outro sintoma característico da condição 
pós-moderna” (ibidem). A interdisciplinaridade surge assim como traço 
identificador na adaptação do design às circunstâncias culturais e sociais do 
tempo que da sua existência. Whiteley desenvolve uma série de modelos que 
se relacionam directamente com modelos de escolas e de ensino. Existem 
cinco tipos de designer, que passo a descrever brevemente:
- o “designer formalizado”, busca a funcionalidade máxima, herança 
da dicotomia forma-função, é criado em instituições que condenam a 
parte teórica e até filosófica do design, tendo princípios enraizados no 
Modernismo e na escola Bauhaus;
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- o “designer teorizado”, é o oposto do formalizado, tem grande formação 
teórica em detrimento da prática, sendo incapaz de relacionar teoria e 
prática;
- o “designer politizado”, está ligado ao modelo anterior e com origem 
nos ideais defendidos pelos Construtivistas Russos após a revolução de 
1917. Segundo Whiteley, este modelo possui algumas variantes: o designer 
“radical” do final da década de 1960 deu lugar ao designer “responsável” 
da década de 1970, que nos anos 80 começou a dar mais atenção para as 
questões ambientais. Este designer “verde” ou “ecológico” deu lugar ao 
designer “ético” da década de 1990, onde passou a perceber o design como 
um fenómeno visceralmente ligado ao consumo, com uma relação íntima 
com o sistema político e social. Os partidários desse modelo possuem uma 
certa tendência para pressupor que tanto o processo de design quanto o 
de consumo são racionais, onde as pessoas agirão de “forma correcta” e 
tomarão decisões “sensatas” segundo escolhas responsáveis baseadas na 
informação certa;
- O “designer consumista”, não é propriamente aquele que consome, mas 
sim aquele que projecta focando sempre o consumo quase em exclusivo. Não 
possui grande poder teórico nem preocupações políticas ou ambientais. Uma 
crítica e reacção a esta concepção de designer consumista tem origem na 
influência exercida pelo livro “Design para o mundo real: ecologia humana 
e troca social” (1972), de Vitor Papanek, que teve como intenção promover 
uma nova “agenda social para os designers” e repercutiu internacionalmente 
esta ideia de design atento e crítico. O livro de Papanek e o manifesto de 64 
“First Things First” vieram alterar consideravelmente esta noção de designer 
e o tomar consciência do designer também como formador de opinião;
- O “designer tecnológico”, é aquele que desenvolve um certo fanatismo pelos 
avanços tecnológicos e informáticos em detrimento de uma reflexão crítica, 
assemelha-se ao modelo consumista mas com enfoque na tecnologia. 
Para Whitley, todos os modelos possuem limitações. Mas o autor cria o 
modelo ideal, o “designer valorizado”, que congrega todas as qualidade 
dos modelos anteriores, em equilíbrio. Para isso, é necessário desenvolver 
um novo modelo de ensino, que seja adequado às necessidades da nossa 
sociedade, do nosso mundo, e que transforme o estudante num profissional 
sofisticado, que deve estar bem informado e capaz de discutir e reflectir 
de forma crítica, além de ser criativo em termos de projecto. O estudante 
de design deverá procurar a formalidade e a teoria, deverá ter uma acção 
política sem esquecer o consumo, deverá manter-se informado e dominar a 
tecnologia, mas essencialmente ter uma consciência reflexiva e crítica sobre 
a sua acção diária. O futuro profissional deve ter pleno conhecimento dos 
valores do design, além de saber conciliar e unir teoria e prática, de forma 
construtiva e responsável.
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É neste modelo de designer valorizado que me revejo como professora e que 
se situa o modelo da Escola Árvore. Com preocupações sociais e culturais, 
trabalhando com a comunidade e as instituições vizinhas à escola, o curso 
técnico de Design Gráfico tem como inspiração os principais temas do 
programa da UNESCO de Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(EDS)16, de maneira a que os alunos possuam uma consciência e sentido 
críticos daquilo que os rodeia. Desta forma, também se pretende que estejam 
preparados para um futuro incerto, mas que a resolução de problemas e as 
questões multidisciplinares e inter-temáticas sejam estruturais a qualquer 
tarefa ou profissão. A EDS preconiza um pensamento construtor e uma 
acção diária com sentido no futuro. Está presente em múltiplos níveis 
da vida, não se limitando em exclusivo a uma área de actividade ou do 
conhecimento. Por exemplo, não se fala só de ecologia, mas também de 
formas de produção e consumo que sejam mais justas, tanto para o ambiente 
como para os trabalhadores e para os consumidores. A EDS permite uma 
reflexão sobre o nosso modo de vida sem contudo, preconizar uma volta 
ao passado com modos rudimentares de vivências, mas antes uma reflexão 
sobre a sociedade em que habitamos e sobre a qualidade de vida que seria 
ideal e ao mesmo tempo justa.
Interessa então passar aos alunos esta dimensão social e preocupada do 
design, do seu ensino e do futuro profissional dos jovens. É esta dimensão 
“valorizada”, ou com outro valor para além do valor do consumo e das 
“imagens de marca”, que se relaciona directamente com a Educação, para 
o bem e para a construção de um futuro melhor. Pressupõe a ideia de uma 
transformação positiva na pessoa através de uma actuação ética. Logo, ao 
educarmos alguém, estamos a transformar essa pessoa em alguém melhor, 
estamos a transcender e a passar uma determinada cultura de valores para 
a construção de uma sociedade melhor. Pressupõe igualmente, pela parte de 
quem educa, ser um agente de mudança ética.
A educação para a cidadania respeita e acata os valores essenciais no ensino 
artístico de descoberta e exploração do Mundo, na preparação de melhores 
cidadãos através do desenvolvimento da inteligência sensível, da resolução 
de problemas, do estímulo da criatividade e desenvolvimento cognitivo 
e da destreza manual. O curso 
técnico e profissional insere-se nesta 
lógica de proporcionar aos alunos 
competências técnicas e habilidades 
que os prepara para uma futura 
profissão. Na Escola Artística e 
Profissional Árvore, o objectivo vai 
para além da destreza pois como 
escola exclusivamente artística há 
mais de 30 anos acreditamos (ainda) 
que as Artes e o Design poderão ser 
um elemento chave de compreensão e 
mudança do mundo.
“(...) a autoria define-se como a manutenção 
da unidade na diversidade; aquilo que é 
constante ao longo de projectos vários 
desenvolvidos pela mesma pessoa, sendo 
os desvios ou as diferenças explicados 
pelas contingências da cada uma dessas 
realizações; traços de singularidade ou marcas 
que definem uma identidade e que permitem 
relacionar a obra com alguém” 
(Quental, 2009, p. 50).
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Síntese — O jovem autor 
Através do projecto de um aluno e a sua relação com o conhecimento e o 
design gráfico, a narrativa foi no sentido de melhor entender as premissas 
metodológicas em design e em educação como uma ferramenta para a 
construção do jovem autor. Este jovem tem uma identidade construída e 
reconstruída, das suas experiências e significados. À semelhança da prática 
e do projecto, do fazer projectual, a noção de identidade deverá ser vista 
como um processo em contínuo, reconstrutivo e dinâmico. O autor surge 
assim como um “agente do processo”, como a pessoa numa “unidade de 
corpo e mente, portador de 
experiências, de memórias, 
competências, inteligências e 
cultura singulares” (Providência 
cit in Quental, 2009, p. 168). 
Aprender, tal como o projecto 
em design, é um processo de 
construção de significados 
subjectivos que cria limites 
emocionais e afectivos entre 
alunos, professores, numa 
turma e numa escola. 
Este caso exemplifica como num projecto se unem as questões do design 
ligadas ao processo e metodologia, bem como as questões educativas e da 
construção de uma identidade autoral pelo jovem. O aluno é considerado 
aqui um autor no sentido de que produziu algo seu e serviu um problema 
“A autoria depende, essencialmente, 
da capacidade do jovem/aluno e/
ou sujeito/designer de dar respostas 
que mantenham uma mesma linha 
e que sejam fiéis a um conjunto de 
características. Se o jovem/aluno não 
tem liberdade para ser quem realmente 
é, como poderá ser congruente na sua 
linguagem?” (Alves, 2013, p. 69)
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“Ensinar é, antes de tudo, não uma questão de 
métodos ou técnicas, mas de personalidade; a 
influência duradoura é a radiação pessoal...”
Josef Albers, numa apresentação no Museu de Arte 
Moderna em Nova Iorque, 9 de Janeiro de 1940, 
(Mollin & Reardon, 2009, p. 7)
que ele próprio diagnosticou. O jovem aluno ao ser capaz de mobilizar 
referências pessoais que permitirão o desenvolvimento de um estilo pessoal, 
tem deste modo autoridade na sua acção e  criação. “A autoridade é relativa 
ao autor, aquele que cria, que gera” (Ardoino, 2005, p. 33). Ser um autor é 
encarado como uma estratégia pedagógica fundamental. Ao estabelecer o 
ambiente e fornecer as ferramentas aos alunos para a possibilidade de cada 
um se apoderar do seu projecto, as possibilidades pedagógicas e didácticas 
abrem-se.
Neste capítulo também foram lançadas ideias sobre o que poderá ser uma 
educação em design, responsável e social, tendo em conta tanto a origem 
desta actividade, mas também a sua ligação a movimentos activistas sociais e 
culturais. 
Na origem da criação das escolas de ensino do Design no início do séc. XX 
e que deram significado à especificidade da profissão de Designer, residem 
ideais que procuram um afastamento das artes tradicionais e a defesa de 
pressupostos universais, científicos e políticos para a resolução de problemas. 
É na génese do design que residem as questões centrais da dicotomia forma-
função, as ligadas aos objectos utilitários para todos, à universalidade da 
forma, a uma produção em massa para que os objectos sejam mais acessíveis 
a todos, a um design para todos e ligado à democracia e às questões 
políticas.
Mas hoje o designer não se limita a transmitir uma mensagem, a dar forma 
à informação, própria ou alheia. Ele concebe e lida com a mensagem ao 
criar um terreno para a transmissão e partilha, tornando os receptores 
intervenientes no conteúdo e emissores de novas mensagens. “A relação 
decisiva entre a experiência participada da produção do design e a 
participação política reside no accionar desta capacidade de aprender, 
reconhecer, partilhar e propor ligações” (Bártolo, 2014, p. 113).
O design para além da eterna ligação ao ofício e às tecnologias, tem também 
uma ligação com as artes e às preocupações sentidas na sociedade de hoje. O 
professor deverá tentar este diálogo, nem sempre fácil, entre as questões da 
prática, da experimentação, da problematização, da ética e sustentabilidade 
que criam um ensino valorizado na perspectiva de Whitley.
O meu discurso segue a linha 
de interesse na construção da 
identidade do jovem autor, para 
que ele construa também ele, 
em liberdade, a sua narrativa. 
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http://www.kengarland.co.uk/KG%20
published%20writing/first%20things%20first/
index.html?utm_source=twitterfeed&utm_
medium=twitter (último acesso em 31 de Janeiro 
2014);
14
“...we have reached a saturation point at which 
the high pitched scream of consumer selling is 
no more than sheer noise. We think that there 
are other things more worth using our skill and 
experience on. There are signs for streets and 
buildings, books and periodicals, catalogues, 
instructional manuals, industrial photography, 
educational aids, films, television features, 
scientific and industrial publications and all the 
other media through which we promote our 
trade, our education, our culture and our greater 
awareness of the world. ...” Garland,  First Things 
First. 
15
Mais informação em http://www.eyemagazine.
com/feature/article/first-things-first-
manifesto-2000 (último acesso em 31 de Janeiro 
2014);
16
Mais informações em http://www.unesco.
org/new/en/education/themes/leading-
the-international-agenda/education-for-
sustainable-development/education-for-
sustainable-development/  (último acesso em 31 
de Janeiro 2014);
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é necessidade ao mesmo tempo intelectual e vital. 
É o problema universal de todo o cidadão do novo 
milênio: como ter acesso às informações sobre o mundo e 
como ter a possibilidade de articulá-las e 
organizá-las? Como perceber e conceber o Contexto, o 
Global (a relação todo/partes), o Multidimensional, o 
Complexo? Para articular e organizar os conhecimentos 
e assim reconhecer e conhecer os problemas do mundo, 
é necessária a reforma do pensamento. Entretanto, 
esta reforma é paradigmática e, não, programática: é 
a questão fundamental da educação, já que se refere à 
nossa aptidão para organizar o conhecimento” 
(Morin, 2000, p. 35).
“A humildade relativamente ao que sabemos 
e não sabemos, aprendermos com os nossos 
próprios erros e com as nossas experiências 
fracassadas e estarmos abertos às surpresas que 
um pouco de confusão e desordem sempre traz, 
pode fornecer-nos uma alternativa à arrogância 
dos educadores positivistas, behaviouristas, 
que querem divulgar a informação, formar e testar 
os alunos e restringir o papel da heterodoxia 
na sala de aula” 
(Jungck, 2008, p. 53).
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Recordo as perguntas e 
preocupações no início desta 
investigação, de uma educação 
que visa o sujeito, com uma 
ordem de prioridades assente 
em valores éticos e na resolução de problemas contemporâneos, de uma 
educação artística que vá mais além da destreza, que seja acerca de uma 
mudança no mundo, na diferença e responsabilidade que cada um de nós 
pode fazer na sua prática diária, que a tentativa de formar cidadãos livres 
seja bem mais importante do que ser um bom artista ou um bom designer. 
Num campo mais específico e relacionado com o que faço, o meu interesse 
reside na relação que o ensino do Design Gráfico, a comunicação e cultura 
visuais possam ter com a construção individual do jovem. O que se pode 
estabelecer, para além de todas as questões formativas num curso de vertente 
técnica e artística? Como poderíamos combinar um ensino das ferramentas 
e procedimentos com uma educação humanista, ética e tendo em vista o 
desenvolvimento sustentável? Como é que uma formação técnica e da área 
artística consegue abarcar uma componente de cidadania, que coloque 
questões, que provoque o pensamento crítico, que promova a reflexão, 
que liberte?
Os projectos de design gráfico e da comunicação visual aqui descritos 
e debatidos são a tentativa de resposta, não em formato de receita, mas 
sim no formato de possibilidade aberta, no formato alternativo de que se 
SÍNTESE FINAL
“A ecologia da acção é, em suma, 
levar em consideração a complexidade que ela 
supõe, ou seja, o aleatório, acaso, iniciativa, 
decisão, inesperado, imprevisto, consciência de 
derivas e transformações”
 (Morin, 2000, p. 87).
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fazem as escolhas. Eles foram o pretexto para analisar e reflectir sobre a 
experiência educacional durante o ano lectivo de 2011-2012 com as três 
turmas constituintes do curso. Serviram de investigação para os casos que 
estruturam esta tese e constituem o material precioso de reflexão e atenção. 
A narrativa dos casos promoveu uma constante viagem entre descrição 
e exploração, entre relato e divagação, entre o concreto dos factos e a 
abstracção da reflexão. Os saltos são próprios da inquietude e do viver a 
prática pela construção, foram dados por a minha história estar tão próxima 
na tentativa de contar o processo, estar mais perto dos casos, dos alunos, 
dasproblemáticas, de sentir-me perto das pessoas. Constituíram-se os casos e 
explorações numa peça genuína e original, de interpretação do conhecimento 
num atropelo das vivências, das emoções e partilha.
Cada caso contribuiu de formas diferenciadas para a edificação da tese.
No caso um — livro “Tipografia em Ambiente Urbano” — estão patentes 
as questões da cultura visual que nos cerca e as vivências actuais em rede, 
que afectam não só as nossas vidas sociais, mas também a noção de escola, 
de partilha e de comunicação. Deverá a escola ser esse lugar longínquo 
e distante das vivências, a que vamos apenas por obrigação, ou um local 
seguro para a partilha e cumplicidade, um lugar de inclusão? Onde se 
cruzam diferentes existências, as reais e as virtuais, a que pertencemos 
afinal? Onde estamos e o que é que o passado, o legado e a descoberta 
da cidade promovem em relação à construção e à matéria significativa de 
correlações estabelecidas. Tentei compreender o processo de construção de 
identidade de um jovem, como um processo dinâmico e não-linear, com 
semelhanças a um processo de criação, através da construção e reconstrução 
de significados, através dos conflitos e divergências. 
Os processos de construção das imagens são processos construtivos e 
reconstrutivos educativos. Favorecem a introspecção, a reflexão, dão 
significados e formulam hipóteses. As imagens citam aparências, formam 
campos conceptuais entre o representado e o que não está lá, falam das 
possibilidades abertas. Na procura do enquadramento, ou na captura 
do momento, o jovem interroga-se, constrói e reconstrói significados. 
Estabelece-se uma relação e pensamento complexo, num plano ficcional e 
não factual dos eventos. Trabalhar em educação as imagens pode ser uma 
ferramenta poderosa para a compreensão do mundo e desenvolvimento da 
identidade. 
Para os jovens que hoje vivem num mundo de rápidas alterações e velocidade 
de resposta a situações inesperadas, o ensino artístico e as artes dão a 
possibilidade de fornecer ferramentas poderosas sobre modos vitais e 
diversos de ver, de imaginar outras formas de ser, de inventar alternativas 
e, principalmente, de que existem várias possibilidades de constituição do 
pensamento. A escola hoje encerra códigos e actuações baseadas na memória 
de factos distantes, sobre pessoas que nada dizem e registo de saberes 
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compartimentados em secções incompreensíveis, sem lógica e tão distante da 
vida. Se realmente queremos que os jovens de hoje e adultos amanhã possam 
resolver problemas multifacetados e com várias dimensões, por exemplo, as 
desigualdades e injustiças, a comunicação multimodal, o aquecimento global, 
o terrorismo e as pandemias que não respeitam as fronteiras estabelecidas, 
como vão eles resolver estes problemas se o ensino continua guardado em 
“arcas” estanques, se a comunicação é unilateral e sem direito a contestação? 
Não conseguimos ligar a escola e a vida do dia-a-dia, dos temores e 
problemas “mas aqueles que aprenderam as lições da arte — como ver novos 
padrões, como aprender a partir dos erros, e como visualizar soluções — são 
aqueles que estão mais susceptíveis de resolver as novas respostas necessárias 
para o futuro” (Hetland, Winner, Veenema, & Sheridan, 2013, p. 11).
Rejeito as crónicas sagradas 
e protectoras da arte como 
salvadora do mundo, tendo 
a criatividade como chave do 
sucesso e eficácia. A minha 
tese é sobre as experiências, 
o executado no campo, na 
luta, na narrativa do real, 
e como podemos sempre 
reagir. Acerca da arte e o 
design, são fornecidos e 
vividos mecanismos sobre a 
experiência, sobre o erro e a 
solução de problemas que transcendem áreas de conhecimento clássico, que 
permitem utopias e interligações.
Proponho um processo para aproximar a escola ao mundo, para aproximar 
à complexidade dos sujeitos, o processo de vaguear, pesquisar, reagir, 
responder e reflectir como atitude estética na cidade, sobre a deriva como 
ferramenta pedagógica, hipótese para um formato de lição. As artes 
deverão continuar a praticar o campo aberto de controvérsia, a implicar 
no estabelecido, a formar as cisões. Como é que uma educação artística 
pode “esquecer” o legado das rupturas, das que passam pela insatisfação e 
crítica, com a vontade real de mudança. Para quando uma educação artística 
desperta e atenta, que coloque a escola e a educação no alvo da reflexão, que 
não se compatibilize com questões logísticas, financeiras ou utilitárias?
O lugar da escola está em risco, já deixou há muito de ser o sítio 
protector da verdade, deixou de ser o lugar para se ser alguém, é o lugar 
do aborrecimento onde aparentemente nada de interessante se passa. Eu 
imagino e tento uma alternativa educativa, em que o enfoque seja o aluno e a 
experimentação para uma vida veloz e problemas imprevisíveis. “A educação 
deve-se dedicar (...) à identificação da origem dos erros, ilusões e cegueiras” 
“Se a intenção da educação 
é preparar os alunos para a realização pessoal 
e para um contributo construtivo em relação à 
sociedade, então a educação artística tem de lidar 
com os casos, problemas e possibilidades mais 
actuais, para ultrapassar os constrangimentos 
da aprendizagem derivados de um curriculum 
baseado em disciplinas e formas 
estandardizadas de avaliação”
(Freedman & Stuhr, 2004, p. 816).
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(Morin, 2000, p. 21), que mostre os outros aspectos, como por exemplo a 
ignorância, a falha e o caos, que desperte a curiosidade, o discernimento, a 
resistência e a colaboração.
Relativamente ao caso dois — “Tecer Outras Coisas” — foram abordadas 
as questões da mecânica referentes ao ensino profissional para enquadrar 
este tipo de ensino, que facilmente se pode tornar restritivo pela sua 
formatação, mas que abre também possibilidades criativas de combinação 
de matérias e programas. Sermos imaginativos passa por pensar em 
alternativas que podem estar ligadas a uma comunidade, a um design social 
e efectiva experiência profissional. Às alunas coube a tarefa de perceberem a 
comunidade e iniciarem actividades que a servisse. Mais uma vez pela acção, 
pelo agir, pelo fazer diário e construído. É o assumir a cidadania como 
espaço de acção directa.
O conhecimento não é um espelho das coisas ou do mundo externo. Todas 
as percepções são, ao mesmo tempo, traduções e reconstruções cerebrais 
com base em estímulos ou sinais captados e codificados pelos sentidos. Daí 
resultam, sabemos bem, os inúmeros erros de percepção que nos vêm de 
nosso sentido mais confiável, o da visão. (...) O conhecimento, sob forma 
de palavra, de idéia, de teoria, é o fruto de uma tradução/reconstrução por 
meio da linguagem e do pensamento e, por conseguinte, está sujeito ao erro 
(Morin, 2000, p. 20).
Pensar no local, ter atenção ao que nos rodeia, sem romantismos, pensar nas 
fraquezas, no vizinho num acto de criação, de edificação das possibilidades.
Sugiro uma abordagem crítica e criativa dos programas, de encontrar o 
lugar da análise e promover a adopção de um curriculum interpretativo, de 
reconstrução do saber. “O enfraquecimento da percepção do global conduz 
ao enfraquecimento da responsabilidade (cada qual tende a ser responsável 
apenas por sua tarefa especializada), assim como ao enfraquecimento da 
solidariedade (cada qual não mais sente os vínculos com seus concidadãos)” 
(Morin, 2000, p. 40). Um programa que se ligue aos professores e alunos, 
trabalhando numa  equipa fora da protecção escolar. Arriscar, assumir a 
aventura de o ensino se transformar em acção educativa e cultural, em acção 
directa nas ruas, bairros e freguesias. As possibilidade são uns imensos 
lugares agora abertos, cabe a cada um de nós escolher conscientemente o 
caminho a percorrer, entre ser o mediador ou ser o agitador.
Relativamente ao caso três — projecto RAIZ — faço o enquadramento do 
ensino profissional, nomeadamente do design gráfico, numa hipótese para 
uma educação em design. A centralidade do design na nossa realidade tem 
implicações na educação que praticamos, a experiência vivida passa por 
conceitos, ideias e valores. Importa investigar e agir sobre a cultura própria 
do quotidiano. Sem o intuito de cair em receitas, este projecto é apenas um 
exemplo entre muitos, de como podemos fazer mais perguntas, dar menos 
respostas e provocar o jovem autor a autorizar-se.
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Não existe uma escola neutra, ela está imbuída de valores e é da 
responsabilidade de quem ensina ter esse papel de reflectir e agir para uma 
educação para os conceitos, valores e a cidadania. Perceber que princípios 
poderemos estar a silenciar com a aparente e falsa neutralidade da escola, 
território de doutrinas e interesses políticos. A acção do professor deverá 
ser também política, pelos valores, com responsabilidade, fazendo a ponte 
necessária entre os interesses dos alunos e as ferramentas para estabelecer 
diálogos. Distinguir uma “narrativa que considere o pedagógico que não se 
reduz a uma simples prática de ensino e aprendizagem” (Hernández, 2007, p. 
38), que seja imbuída “também de uma prática política” (ibidem). Recolocar 
a educação no espaço público e aberto de discussão, das problemáticas 
contemporâneas, da cultura visual, da emancipação das minorias.
A adopção do modelo de designer valorizado, faz com que o aluno autor  
faça o seu caminho com a escola, como agente gerador e libertador. Dá as 
ferramentas e torna-se o autor da sua própria história. Estes conceitos são 
encarados como uma estratégia pedagógica fundamental. A escola deverá 
estabelecer o contexto e ferramentas para as possibilidade abertas a cada 
um. Para que professores e alunos possam apoderar-se dos seus projectos, 
que cada um escreva a sua narrativa, pois “o dever principal da educação é 
de armar cada um para o combate vital para a lucidez” (Morin, 2000, p. 33).
Falo de um paradigma de ensino focado na identidade e controvérsias do 
jovem autor, na certeza de que a sua participação no mundo e na construção 
do futuro será reflexiva, crítica e ética. Falo de um lugar e acção dos 
professores que deverá ser 
igualmente diferente. Também 
eles deverão ser questionados, 
indagados a reflectir sobre a 
sua rotina e práticas, no sentido 
de proporcionar aos alunos 
uma verdadeira lição, e não 
se limitarem a existirem como 
mediadores entre o programa e 
os alunos, desafio, portanto, a 
serem agentes de mudança.
“A complexidade humana não poderia ser 
compreendida dissociada dos elementos 
que a constituem: todo desenvolvimento 
verdadeiramente humano significa o 
desenvolvimento conjunto das autonomias 
individuais, das participações comunitárias e do 
sentimento de pertencer à espécie humana.”
(Morin, 2000, p. 55)
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ENTREVISTA MAX FERNANDES
Conversa com Max Fernandes (22 Dezembro 2011), nas instalações da 
Coelima, na sala “Tecer Outras Coisas” com Sara Lopes e mais tarde a 
voluntária Goreti.
Raquel Morais: A História do “Tecer Outras Coisas”...
Max Fernandes: O início mesmo teve a ver com uma reunião com o Xavier 
da escola da Galiza, não sei se conheces... ele veio cá para (é uma escola que 
faz intercâmbio). Foi ao Porto e queria um projecto para Guimarães 2012. 
Entretanto falei-lhe de algo que já tinha pensado há imenso tempo e tinha 
a ver com os desempregados. Então pá, se é para fazer um trabalho, vamos 
fazer um trabalho integrado no local...
Está tanta gente desempregada e era importante que uma capital europeia 
da Cultura envolvesse os desempregados. Concordamos de imediato com 
esta ideia e avançar com uma candidatura. Entretanto disse que não e 
que faria mais sentido ser a escola (Árvore) a apresentar a candidatura. 
Pronto, a candidatura nunca apareceu, nunca existiu, oficialmente, porque 
é um projecto que desde o início nunca teve uma programação definida. 
Havia uns objectivos que eram pegarmos em desempregados, voluntários e 
juntar-lhes artistas, designers, professores, alunos, qualquer pessoa e depois 
surgiria qualquer coisa. A ideia era, para tornar isto sustentável, a partir 
dessa combinação surgirem produtos, vendê-los de forma as pessoas terem 
uma retribuição para trabalhem cá. Tornar-se-ía sustentável e autónomo. 
Portanto nunca foi apresentada uma candidatura, estávamos com um ano e 
meio de antecedência.
Era então importante saber em que freguesias onde havia mais 
desempregados. Identificamos de imediato as freguesias de Pevidém e 
Moreira de Cónegos, as duas grandes freguesias afectadas pelo desemprego 
nesta área. Moreira de Cónegos tem uma ligação muito grande com Vizela 
e as duas rivalizam no número de desempregados. Pevidém é mais aberta, 
as pessoas colaboram mais, há associações, as pessoas encontram-se mais, 
há também maior ligação com a cidade e mais ligações de autocarros para 
a cidade. As pessoas idosas viajam muito para Guimarães, passam lá o 
tempo, começamos então a desenvolver em Pevidém o projecto. Houve uma 
reunião com a comissão social inter-freguesias, um órgão inventado no 
anterior governo para fomentar relações mais estreitas entre as freguesias, 
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comunidade locais, associações, ONG, etc. Em termos teóricos parece 
uma boa ideia mas em termos práticos não resulta muito bem, por muitos 
motivos de ordem diversa, mas em particular todas as freguesias desejam o 
mesmo das outras presentes na comissão. Conflito de interesses que não é 
saudável para o grupo. Fui a algumas reuniões mas saí desiludido porque há 
realmente pouca vontade de fazer qualquer coisa. Até chegar à parte prática 
demora muito, toda a gente tem de concordar. 
A defesa dos interesses locais por vezes conflitam com o da freguesia 
adjacente…
É muito difícil lidar com este conflito de interesses. Por exemplo, em Pevidém 
construiu-se um projecto que era o “Vestir de Novo”. Este projecto foi 
desenvolvido pela Presidente da Junta de Freguesia, Dª. Balbina Pimenta, 
que negociou a cedência de um espaço com a paróquia, que acabou por 
ceder às terças e quintas. Ela e outras voluntárias recebiam, lavavam, 
tratavam e recriavam a roupa que depois oferecem às pessoas da freguesia. 
No entanto, há pessoas de outras freguesias que vêm cá buscar roupa. 
Uma vez uma senhora veio de Ronfe, apesar da Dª. Balbina ter feito saber 
antecipadamente que aquele serviço não estava destinado a pessoas de 
outras freguesias, conforme o estipulado no projecto. Mas, apesar do aviso, 
a senhora apresentou-se e pôde escolher o que queria levar e a emoção foi 
patente na sua cara e no brilho dos olhos, fazendo lembrar uma criança a 
entrar numa grande loja de brinquedos. Essa imagem entusiasmou-me e 
daí este projecto ser um pouco primo do projecto da Junta de Freguesia de 
Pevidém. Embora este projecto, já estivesse pensado algum tempo antes. A 
Dª. Balbina falou à Lameirinho, mostrou-se disposta a ceder um espaço, que 
era o que aparecia no video do blog. A cedência envolvia contrapartidas. 
Entretanto apresentei o projeto ao Presidente da Câmara, a qual sabia 
que a Lameirinho em determinada medida estava envolvida neste projecto 
social e com isso tornava célere a autorização de umas obras numa rotunda 
para simplificar o trânsito. Na prática a Coelima aceitou ajudar, não sei se 
logo no início havia essa perversão, mas no fim houve um desinteresse da 
empresa e já não participaram. Mudaram de ideias e disseram-nos há bem 
pouco tempo que afinal não iriam ceder o espaço. Então ficamos com este. 
Esta história da Coelima é muito engraçada porque o projecto em termos 
práticos, depois de algumas reuniões, não obteve o envolvimento de muitas 
pessoas. Mas lá arrancou e eram os alunos que iriam criar o espaço, isso 
era uma proposta de estágio, começariam na segunda-feira e na sexta-feira 
tive aqui uma reunião com duas pessoas da Coelima na Junta de Freguesia. 
Depois da reunião de lá trouxeram-me a esta escola onde estamos para eu 
ver se eventualmente se adaptaria às necessidades. Começámos pelo pavilhão 
gimnodesportivo, onde havia muito espaço, mas acabamos por ficar aqui 
no que mais nos interessava. Na sexta-feira à tarde, os responsáveis da 
Lameirinho disseram-nos que o espaço não iria estar pronto para recebermos 
os alunos da Árvore que iniciariam o projecto na segunda-feira de manhã. 
Entretanto, telefonei aqui para a Coelima e falei com outro responsável, a 
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Sr.ª Emília Azevedo, com a qual já tinha falado de manhã. E expliquei-lhe 
o nosso problema, seis alunos a chegar na segunda-feira para estagiar e não 
tínhamos onde os receber. Lá acabaram por arranjar um espaço, pediram-
nos apenas a segunda-feira e na terça-feira os alunos já estavam aqui. Este foi 
um percalço que acabou por ser óptimo para nós. Lá, nós estávamos muito 
longe do centro da fábrica, na periferia, tínhamos autonomia, até chave para 
acedermos ao local, mas faltava-nos a assistência nas máquinas, não sei se 
lá iríamos ter em permanência alguém a trazer-nos tecidos. Então mudamos 
para aqui todo o projecto com os estagiários. Depois na quarta-feira já 
tínhamos aqui as máquinas e os miúdos começaram a trabalhar, no ano 
passado com os estágios de Moda e DE [Design de Equipamento], alunos de 
2º ano.
Os alunos de DE fizeram o levantamento em 3D do espaço, organizaram 
o espaço, fizeram aquela antena que ali podem ver, colocaram aqui uma 
tábua de brunir que fosse possível arrumar e tinha esta oficina fabulosa que 
adoraram e onde estavam sempre metidos com o Sr. Bernardino, que é o 
formador desta escola.
Este era o espaço de formação usado na Coelima até à sua falência em 1992. 
A empresa também tinha um sistema de formação dos seus empregados por 
vídeo interno e o professor estava na oficina para tirar algumas dúvidas. 
O vídeo apresentava o que era para fazer e os alunos construíam, inclusive 
construíram cadeiras e mesas. Em 1986/97 estava no máximo com 3800 
trabalhadores, actualmente talvez chegue aos 400, mas no entanto existe 
aqui este espírito, se estivesse aqui a Emília Azevedo, a Directora dos 
Recursos Humanos, a única que tem ligação familiar com os Coelho Lima, 
ela tem sido a nossa ligação e apoio desde o início aqui na empresa, nós 
realmente nunca assinamos nenhum protocolo. Não há papel. Na prática, 
não sei se é bom ou se é mau, eu não sinto necessidade o resto das pessoas 
também não sentem necessidade, e para a Coelima já vimos através deste 
projecto já envolveu a empresa, eles querem-nos aqui.
Pronto, então começou o projecto com a entrada dos alunos e voluntários, 
nós pensávamos em algo extremamente complexo, que era ir aos centros 
de emprego, pedir uma lista de desempregados, mas afinal aqui a empresas 
também tem os contactos com estes trabalhadores e então chamaram os 
mais criativos. Fizeram uma lista, o grupo já existia, pintavam juntos, 
andavam em wokshops juntos, então a Balbina conhecia a Goreti que é 
voluntária no “Vestir de Novo” e também conhecia  estes trabalhadores. 
Mais um projecto, que para eles é óptimo, então aí é que entra o grupo que 
começamos a formar, a própria Albina foi trabalhadora aqui da Coelima 
e tinham boa relação com a empresa, tinha sido uma das últimas a sair 
daqui, e saiu a bem por rescisão amigável do contrato e não saiu antes da 
empresa ir à falência, tentou lutar para que a empresa se levantasse. Então, 
o projecto começa aí, a partir daí, da entrada dos voluntários, são projectos 
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que têm aparecido, alguns, o primeiro foi logo definido pela escola, onde os 
alunos do 2ª ano desenharam os coordenados [de moda] e as pessoas aqui 
construíam. Naquele momento ainda não foi possível ter aqui os voluntários 
e os desempregados, mas este ano à partida isso vai ser possível. Isso seria 
uma grande vantagem. No entanto, depois da entrada dos voluntários 
havia então os desenhos e alguns alunos chegaram vir cá para dar algumas 
indicações de como poderia ficar feito o coordenado. Isso foi uma influência 
para as senhoras porque o segundo projecto foi um desfile para as crianças, 
que fizeste o cartaz, havia muitos coordenados que eram semelhantes 
àqueles feitos pelos alunos. Depois da entrada dos alunos e dos professores, 
a escola tem um papel no exterior e isso é realmente importante e depois 
houve pequenos projecto como, por exemplo, a feirinha, em Pevidém, houve 
também a feirinha de Natal, e o projecto a crescer com a entrada de alguns 
artistas, já esteve cá o Zé Almeida Pereira, a Cristina Regadas, esteve agora 
a Carla Cruz...
RM: O que é que os artistas fazem neste contexto? 
A Cristina está a trabalhar o arquivo da Coelima, 
RM: Portanto está a fazer um projecto artístico pessoal... 
Sim, baseado na história da própria empresa, ela trabalha com fotografia. 
Assumiu também a organização do acervo da empresa, mas depois também 
tira algumas fotografias pelo que há alguma contaminação entre imagens 
que ela cria e imagens que ela descobre. O Zé quer fazer um filme comigo 
sobre aqui “isto”, mas ainda não está muito bem definido o que vai ser 
feito em termos práticos, o argumento... mas é algo que tem a ver com a 
resistência desta situação, a Carla vai fazer um projecto que é colectivo. Ela 
quer anular a ideia autoral do trabalho e passar a um trabalho colectivo. 
A entrada dos artistas aqui é muito importante, primeiro acho que é 
fundamental. Em termos de funcionalidade do projecto, ele está organizado 
da seguinte forma, porque aqui há a questão do dinheiro. Então, nós temos 
os voluntários que têm o subsídio de desemprego, temos os professores que 
têm o ordenado e que o trabalho seria enquadrado no não lectivo, eu venho 
às sextas, a Vera [professora do curso de design de Moda na Escola Árvore]  
às quartas, temos depois os alunos.
...
(Entrou a Goreti que tinha uma saia para acabar, ex-trabalhadora da 
empresa que agora é voluntária neste projecto no “Vestir de Novo”. 
Também é escultora de mini-presépios, com conchas.) 
Raquel Morais: Portanto, estavas a dizer que isto é uma série de professores 
e alunos voluntários da escola Árvore…
Sim, e pessoas da Junta de Freguesia, que têm os seus ordenados, a única 
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questão e parte mais sensível do projecto seriam os designers exteriores à 
escola e os artistas. Não existe, são aqueles como são exteriores precisariam 
de qualquer coisa extra para poderem colaborar no projecto e foi a parte 
mais difícil foi essa mesma, chamar pessoas, por exemplo os designers 
tinham de abandonar o seu trabalho para virem para aqui, hipoteticamente 
uma semana, para trabalharem com os voluntários que estão cá. Essa foi 
de facto a parte mais difícil. Mas ainda agora a Andreana [coordenadora 
do curso de design de Moda na Escola Árvore] vai apresentar um projecto 
desfile e vai ser onde vai haver, onde o projecto pode começar a ganhar 
mais maturidade naquilo que estava inicialmente previsto, que é nos novos 
produtos ligados ao vestuário para depois vender para o projecto.
RM: São os alunos que desenham?
Não, neste caso, é mesmo a Andreana a designer. Mas agora temos ainda 
outro projecto, o “Rastilho”, que está a ser coordenado pela Carla Cruz, 
e este é um projecto que envolve a Capital Europeia da Cultura e vai ser 
apresentado em Setembro de 2012. É um projecto que vai envolver pessoas 
que estão regularmente no “Tecer Outras Coisas” mas também vai envolver 
outras pessoas, quanto mais gente entra isto começa a crescer e não entra 
mais gente porque senão ficamos com poucas máquinas e o espaço também 
não é muito grande. Só temos 3 máquinas de ponto corrido, 2 de corta 
e coze, depois temos ainda um máquina de ponto invisível. As de ponto 
corrido são as mais utilizadas, e às vezes é mesmo difícil. No início só 2 ou 
3 voluntárias estavam à vontade com as máquinas, agora já todas trabalham 
com as máquinas.
No projecto nós partimos do princípio que todos os empregados/voluntários 
que iríamos encontrar iriam saber sobre as máquinas, mas não é bem 
assim. Há muita gente que veio da fiação, da tecelagem, de outros sectores. 
Contabilistas, armazém, laboratório... 
A entrada dos artistas é muito importante para  a funcionalidade do 
projecto, cujos produtos têm de ter alguma rentabilidade. Por outro lado, a 
entrada dos artistas traz uma coisa que o designer não consegue com tanta 
facilidade, que é trabalhar apenas a criatividade sem ter uma função de 
comércio, de um objecto. A entrada dos artistas traz uma linguagem mais 
solta, porque ao contrário dos designers, os artistas não eram obrigados a 
trabalhar com os voluntários. Aproximações diferentes ao projecto, mas 
no meu entendimento complementares. O designer tem uma visão muito 
mais pragmática sobre o que vem fazer, embora o desfile que foi feito em 
Matosinhos a roupa não tinha uma função prática, era mais conceptual.
...
(A conversa foi interrompida com a entrada de vários voluntários e o início 
do trabalho no “Tecer Outras Coisas”.) 
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RELATÓRIO DE FCT DE J.
Introdução
O presente relatório serve para expôr em detalhe a disciplina de 
Formação em Contexto de Trabalho, concretizado nas instalações da 
Coelima, no projecto Tecer Outras Coisas. O estágio teve a duração 
de, aproximadamente, um mês, tendo como monitor o profes- sor Max 
Fernandes e como professoras acompanhantes Sara Lopes e Raquel Morais. 
O grande objectivo da Formação em Contexto de Trabalho é não só dar a 
conhecer um pouco do mundo de trabalho aos alunos que um dia mais tarde 
farão parte dele como tam- bém conseguir mostrar o quanto é bom trabalhar 
na área que se gosta e que se pretende seguir futuramente. Durante o período 
de execução do estágio existem vários aspectos que farão diferença no 
futuro. É um momento em que se é, obrigatoriamente, autónomo o que ajuda 
no desenvolvimento pessoal. É necessário pôr em prática as competências 
adquiridas até então mas mais importante é conseguir adquirir novos 
conhecimentos com os projectos propostos.
Actividades em Estágio
A Formação em Contexto de Trabalho concretizou-se nas instalações da 
Coelima, no projecto “Tecer Outras Coisas”. A empresa é de produção e 
venda de textéis, com vários sectores desde a fiação até à finalização de 
todo o processo de fabrico para venda. A insti- tuição apoia a interação 
entre estagiários e profissionais ligados ao projecto que tem como finalidade 
desenvolver diferentes trabalhos ligados à Arte mas em diferentes vertentes. 
Este relatório pretende explicar no que consiste o projecto “Tecer Outras 
Coisas” e nas actividades que foram desenvolvidas durante a Formação em 
Contexto de Trabalho.
Na empresa foram dispensadas duas salas de trabalho da secção do Centro 
de Formação com as condições necessárias para a realização dos trabalhos 
tanto para o Design de Moda como para o Design Gráfico.
Neste projecto foi possível trabalhar com voluntárias que estavam 
disponivéis para par- ticipar e apoiar os trabalhos.
Foram feitas propostas mas depois de uma pesquisa foi notório que a Vila 
de Pevidém necessitava de apoio a nível gráfico. Algumas instituições não 
eram portadoras de um el- emento identificativo que as distinguissem entre 
todas as outras existentes. Na Vila, ia ser recriada a Marcha da Fome dos 
anos 40 numa peça de teatro, em que o responsável era o Teatro Coelima, 
foi entregue a proposta de elaborar a campanha gráfica para este evento com 
um cartaz, flyer e desdobrável.
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Após uma pesquisa foi recriado um identificador para o Jornal de Pevidém 
e elaborada uma nova paginação. O identificador foi elaborado no Abode 
Illustrator através de uma forma geométrica onde a base era tipografia 
para uma fácil adaptação ao fundo e ao suporte onde possa ser colocado e 
impresso. A elaboração da capa do jornal foi baseada no jornal da Capital 
Europeia da Cultura 2012, Guimarães. Desenvolvida com as cores de uma 
vila comunista, preto e vermelho, a paginação do jornal pretende relatar 
eventos daVila de Pevidém, abrangendo não assuntos que se relacionem com 
o pensamento e ma- neira de viver da paróquia mas abrangendo a um nível 
global contendo várias temáticas. Realizado no Adobe InDesign através, 
também, de formas geométricas para manter co- erência com o identificador. 
A ideia da recriação deste identificador consistiu na Marcha da Fome. Este 
acontecimento deu-se nos anos 40 e foi uma revolta do povo da Vila de 
Pevidém perante toda a miséria que estavam a viver.
A recriação deste identificador teve como objectivo documentar e trazer 
um pouco da marcha para os dias de hoje, onde com estes dois projectos 
em conjunto seria possível documentar mais informação para trasmitir a 
mensagem e o objectivo de quem participou com revolta e lutou pelos seus 
direitos. Ainda acerca da Marcha da Fome foi elaborada uma entrevista para 
documentar no jornal o acontecimento sucedido. 
Seguidamente a este projecto foram criados logótipos para diferentes 
instituições, tais como: Lar Beneficente de S. Jorge, Vestir de Novo, 
Biblioteca Pública de Pevidém e Cen- tro Infantil de Pevidém. Para criação 
destes logótipos foi usado o Adobe Illustrator.
O logótipo para o “Lar Beneficente de S. Jorge” foi elaborado no Adobe 
Illustrator. As palavras-chave desta proposta estavam relacionadas com 
apoio, ajuda, solidariedade e ternura. Como a base de todos estes aspectos 
é o coração foi feita uma junção destas qua- tro palavras, dando origem a 
quatro corações juntos entre si em que cada um representa uma palavra.
A criação do logótipo do atelier “Vestir de Novo” foi associado à ideia de 
re-vestir algo, de criar para voltar a vestir daí a associar a uma cruzeta, pois 
é um elemento de fácil li- gação à roupa e à moda.
Para criação do logótipo da Biblioteca Pública de Pevidém a base era 
simplicidade e a época clássica pois foi neste período que atribuiram 
grande valor à leitura. Para a insti- tuição que era o logótipo tinha, 
obrigatoriamente, que ser algo sério e com bastante rigor quanto à sua 
construção.
O logótipo do Centro Infantil de Pevidém consistia em representar as bases 
do ensino, mostrando as etapas do ensino obrigatório para os estudantes. 
Assim sendo, iniciam no infantário, prosseguem para o ensino primário, de 
seguida para o ensino básico e para concluir o ensino secundário.
Para finalizar, devido à necessidade de apoio ao Design Gráfico e às grande 
dificuldades de criação de identidades foi elaborado um folheto com o 
objectivo de auxiliar a Vila de Pevidém respectivamente a este assunto.
Para realização destes projectos foi indispensável o uso do desenho. Outro 
dos factores importantes durante o estágio foi a autonomia pois não estava 
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ninguém sempre por perto como nas aulas. Foi um período de tempo que 
ajudou a nível de responsabilidade pois não existia um prazo curto para as 
tarefas serem entregues mas no final do estágio tinham que estar também 
elas finalizadas.
Conclusão
Neste estágio existiu a possibilidade de “dar asas à imaginação” e de 
usufruir mais do que cada um tem dentro de si mesmo e de conseguir 
realizar algo que juntamente com tra- balho consegui-se também revelar 
um prazer criativo, fruto unicamente de um cérebro, de um raciocínio que 
alguém consegue fazer quanto à maneira de ver e resolver o problema que 
tem em mãos.
Quanto às dificuldades, surgiram algumas mas foi possivel soluciona-las 
através de apoios na internet, pois eram acerca dos programas em que os 
trabalhos foram realizados.
Na vida profissional é essencial que deixem que cada um mostre no seu 
trabalho a ma- neira como vê tudo à sua volta e que se deixe libertar. Neste 
estágio no projecto “Tecer Outras Coisas” deram essa possibilidade e não foi 
de mais aproveita-la.
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RELATÓRIO DE FCT DE S.
Introdução
A espectativa inicial de realizar o estágio em outra cidade era bastante, mas 
rapidamente essa espectativa foi trocada pela grande quantidade de trabalho.
O estágio decorreu entre o dia 23 de Fevereiro e o dia 21 de Março, numa 
Vila de Guimarães, Pevidém.
Pevidém é uma Vila rodeada por vários tipos de empresas e associações, 
contudo, essas mesmas empresas e associações não têm a melhor 
apresentação gráfica, muitas delas nem possuem de um identificador. Havia 
então um problema, que ao longo de 19 dias foi solucionado em grande 
parte.
Actividades em Estágio
As instalações do estágio foram na empresa Coelima, uma empresa têxtil 
que promove a formação profissional. Esta empresa conta com vários 
sectores desde a fiação à própria confecção. A Coelima confecciona e vende 
lençóis, toalhas de banho, cobertores, toalhas de mesa e outros.
Nestas secções não houve interacção directa com o estágio, a única secção 
mais ligada ao Design Gráfico é a secção que faz a ilustração dos padrões 
que posteriormente são tecidos ou impressos. Esta empresa inovou nos 
estampados fotográficos impressos em edredões e almofadas decorativas.
Esta empresa desde cedo movimenta a Vila de Pevidém, tendo várias 
associações associada a ela, como o seu próprio teatro, Teatro Coelima, até à 
Sociedade Musical de Pevidém, passando pelo projecto Tecer Outras Coisas, 
instituição essa que recebeu o estágio.
O estágio era de duas pessoas, como era necessário fazer várias propostas 
para responder aos vários problemas apresentados, as tarefas foram divididas 
pelas duas alunas do estágio.
A autora deste relatório elaborou propostas para o identificador da 
Sociedade Musical de Pevidém. A Sociedade Musical de Pevidém divide-se 
na Banda de Pevidém, na Orquestra e na Escola de Musica, mas para melhor 
compreensão elaborou-se um único identificador, visto que tudo funciona no 
mesmo edifício. O identificar tem como base a clave de sol, optou-se por esse 
elemento musical, pois é o início de qualquer pauta musical, associando-se a 
qualquer género musical. Colocou-se também elementos orgânicos de forma 
a representar o sentido da música, pois é algo que explora os sentidos. É 
sentida, tocada, ouvida, provada e consegue até desperta o olfacto.
Elaborou-se o identificador para o clube de Futebol, Pevidém Sport Clube. 
Um clube fundado em 2006. O indentificador foi elaborado de forma a ser 
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associado a Guimarães, pois no seu topo é ilustrado as muralhas do castelo 
de Guimarães. A sua forma em brasão segue a linha dos identificadores de 
outros clubes desportivos. No seu interior, as formas simplificadas de uma 
bola bem como de uma chuteira.
O trabalho com mais elementos gráficos foi alusivo à reconstituição da 
Marcha da Fome. Essa mesma marcha realizou-se pela primeira vez nos anos 
40, após a Segunda Guerra Mundial.
Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos, “toda a pessoa tem 
direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família, saúde e 
bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos, os 
serviços socias indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle” (artigo XXV). Tal não aconteceu no 
após guerra, na Vila de Pevidém, Guimarães, com a destruição e a pobreza 
alastrada o único alimento que poderiam comprar era o pão e até esse 
acabou devido as filas que invadiam as ruas para o comprar.
Foi então que em Pevidém, nos anos 40, civis percorreram as ruas de 
Pevidém até Guimarães, numa marcha silenciosa, protestando contra a fome.
Para a divulgação desta marcha realizou-se um cartaz, com o tema “Pevidém 
Sustenta os seus Pobres”, com o respectivo desdobrável e flyer.
O cartaz é todo ele alusivo à ilustração de forma a transmitir que podemos 
sempre desenhar um capítulo, no ciclo da vida. Contém uma figura humana 
em marcha, essa figura humana tem como formas dos seus membros 
superiores talheres que abraçam um prato vazio, sendo uma forma visual de 
ilustrar o propósito da marcha.
Para a Marcha da Fome criou-se uma associação, a associação Construir, 
uma associação que faz a recolha de alimentos, cobertores, roupa e outros. 
Posteriormente tudo que será recolhido é distribuído pela população que 
solicita ajuda. Esta associação tem também um centro de apoio familiar e 
médico.
O identificador dessa associação é manuscrito de forma a representar a 
aprendizagem, transmitindo um aprender de uma nova etapa de vida.
O nome da associação está ligada à ideia de construir um novo lar, uma 
nova vida e principalmente um novo caminho, com passos de bebé.
Como promoção da Marcha da Fome, elaborou-se sete postais, sete pins 
e sete camisolas. O número sete está associado às sete maravilhas da vida, 
sentir, rir, amar, ouvir, tocar, provar e ver. Cada “maravilha” esta associada 
a uma frase, motivando todas as pessoas, estando com dificuldades 
ou não. Estas três formas de divulgação contêm a linha do cartaz, são 
tipograficamente ilustrados pela mesma razão.
Posteriormente aos trabalhos internos de estágio, realizou-se um cartão de 
visitas.
Esse cartão de visitas foi elaborado para uma artesa que faz bordados à mão. 
O cartão de visitas ilustra os bordados, contem uma linguagem directa, 
feminina e suave.
Na finalização do estágio, realizou-se um catálogo. Esse catálogo refere-se 
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ao trabalho desenvolvido pelo Curso Profissional de Moda, que também 
estagiaram no local, para a Marcha da Fome. É um catálogo fotográfico 
referente aos vários processos.
No processo de realização dos projectos, usou-se os programas digitais 
Adobe Illustrator, Adobe InDesign e Adobe Photoshop, usou-se também a 
máquina “corta e cose” numa experimentação, para um possível catálogo de 
tecidos.
Todo o processo de estágio foi monitorizado pelo professor Max (Maximino 
Fernandes) tendo como professoras acompanhantes a Professora Sara Lopes 
e a coordenadora de curso Raquel Morais.
Conclusão
Este estágio impulsionou a autonomia, organização e planeamento de tempo, 
algo que se provou ser bastante produtivo.
O facto de ter a oportunidade de modernizar o grafismo de algumas 
associações foi um factor positivo para a realização das propostas.
A aplicação de conhecimentos na vida profissional mostrou-se ser uma 
experiencia gratificante, na medida em que o cliente orienta os trabalhos de 
forma, a que o designer e o cliente ficarem satisfeitos com o resultado.
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ENTREVISTA A DIOGO MACHADO
Transcrição da entrevista ao aluno Diogo Machado, autor do projecto RAIZ. Esta 
entrevista aconteceu na escola, sala 52 de design gráfico, a 21 Janeiro 2013. Tinham 
decorrido cerca de 10 meses desde o fim da RAIZ e apresentação da PAP. O Diogo 
tinha acabado o seu curso em Julho de 2012 e estava a trabalhar no gabinete Zain 
Design de Madalena Martins, onde tinha feito a sua FCT. Estava a colaborar em 
regime part-time e a estudar para os exames nacionais para acesso à Universidade. 
Estava também a iniciar um projecto pessoal (Réplica-Nau), no qual ele convidava 
diversos designers, artistas e ilustradores para desenvolverem algumas páginas de 
um livro que anda de mão em mão, como se fosse arte postal mas em formato livro. 
Eu tive a honra de ser uma das convidadas a participar no primeiro livro, que andou 
a “viajar” pelo mundo, vi o livro em Setembro de 2014, essa viagem demorou cerca 
de um ano. Esta entrevista foi interrompida várias vezes, por alunos e funcionária, 
daí alguma falta de ligação por vezes entre os assuntos.
Raquel Morais: Obrigada Diogo por nos concederes a tua voz, eu gostava 
principalmente de perceber, se ainda te lembras, de como é que surgiu o 
tema Raiz?
Diogo: O tema Raiz surgiu, lá está, a primeira grande orientação é o tema 
geral – os 30 anos da escola Árvore – esse é digamos o tema de orientação 
geral para todos, tipo, é o início de caminho. A mim, pessoalmente o que 
me tocou foi, na primeira semana, os primeiros dias, naqueles dias de 
pesquisa eu ainda não tinha nada na cabeça, mas sentia em mim que a PAP, 
o conceito de PAP, era um certo modo de reflectir, para mim, estes três 
anos que me incutiram experiências, e conhecimentos, e aprendizagens... 
de certo modo em 3 meses teria que desenvolver um projecto a nível que 
a comunidade escola percebesse, mas com um toque muito pessoal, muito 
meu, muito...
RM: Original também...
Diogo: Exactamente, muito “Diogo”... (risos)
o início foi... não sei o que é que vou fazer mas sei que tenho que entrar na 
comunidade Árvore. São os 30 anos tenho de certa forma inserir. Pronto, 
esse foi o primeiro passo. O primeiro passo então foi a partir de professor e 
aluno, sempre me... , e funcionários, e quem está cá fora .... sempre me foi 
transmitido que somos todos iguais... e isso era na Árvore, reflectia-se essa 
ligação...
XVI
A
N
E
X
O
S
R
aq
u
el
 M
or
ai
s
RM: Essa forma e atitude...
Diogo: ... de estar... então eu pensei, muito bem, os professores não têm 
só para dar a conhecer dentro de uma hora? Ou seja, na da aula de design 
gráfico ou de oficina gráfica, o que for, mas o conhecimento pode ser 
transmitido fora o conteúdo aula, digamos...
Então foi criar um espaço que pudesse passar essa comunicação, esse 
conhecimento, que não seja só o conteúdo aula que interessa ao aluno.
Nem o aluno quer tanto receber só conteúdo aula, quer é receber outros 
conteúdos que estejam fora, então havia pormenores que a mim me 
tocavam que era a aula acabava e eu estava ali meia hora a discutir ideias 
com a professora ou com outros professores. Por vezes aqueles 10 minutos 
(depois de uma, duas, três, uma tarde toda, que chegou a ser tardes) aqueles 
10 minutos, por vezes davam-me conteúdo e margem de manobra para 
continuar mais. Então eu pensei, estes 10 minutos poderiam converter-se em 
uma hora, num espaço onde este conhecimento seja global para todos nós, 
para a comunidade escola.
Pronto, esse foi os primeiros passos, daí começar a escrever, surgiu a criação 
do espaço, da minha pesquisa surgiu o conceito de coworking. Depois foi 
consoante as opiniões que ia recolhendo fui começando a alterar, mas sim, 
havia essa parte de coworking que era existencial, mas consoante o trabalho 
fui percebendo que o termo espaço baseado no coworking na Árvore não é 
aquilo...
RM: Não era o suficiente...
Diogo: ...não era o suficiente.
(...)
Diogo: Eles [os colegas] passaram-me a mensagem do que para mim 
significou estes 3 anos, foi nesse projecto
RM: deu-te gozo fazer isto?
Diogo: bastante, 
RM: muito trabalho mas gozo? (risos)
Diogo: Lá está, deu-me bastante prazer porque estava a trabalhar um tema 
que a mim...  chegava à Árvore respirava, olhava para 3 alunos, 3 professores 
e estava bem, estava a trabalhar um tema que a mim me dava prazer. Depois 
chegava a casa e continuava a trabalhar e perdi-me, encontrei-me, lá está, 
essas fases e processo de trabalho que são bastante importantes...
RM: Se há uma lição ou uma frase, algo que tu possas tirar desse projecto, 
sei lá, que digas por exemplo “eu aprendi...”
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Diogo: Sim, digamos pôr este projecto todo numa frase, há o conceito do 
Raiz que tem uma frase, que é o conceito, então aí eu conseguia englobar, 
mas acho que não conseguiria ficar tudo por aí, mas consigo dizer que a 
RAIZ tem o conceito que era a igualdade, essa transmissão de experiências 
entre professor e aluno, serem iguais, não haver aqui distinções, o que já era 
a mim transmitido, então esse espaço podia ser mais forte  para que essa 
ligação seja mais forte e havia um contacto pessoal entre os professores, 
alunos e os funcionários que a mim me tocava muito, que me fascinava, que 
não me prendia, o professor é só professor, não, mas professor é professor, 
mais Raquel, mais estudante, mais ... (risos) porque nós por vezes captamos 
que é só professor, mas não. Actualmente tenho uma reflexão que eu trato 
como professor mas não é só professor, agora encaro como um amigo que foi 
meu professor que me ajudou muito para eu fazer algo actualmente, por isso, 
e agora para não perder o fio à meada (risos), a principal lição foi mesmo o 
captar que (...)
RM: Há uma pergunta que eu estou a fazer a todos os meus convidados (já 
saímos do RAIZ), porquê ou para quê que tu achas que o ensino artístico 
serve?
Diogo: actualmente, agora que tenho este ensino técnico de design gráfico e 
estou a entrar na área de facto artística, a conviver, a trabalhar actualmente, 
sinto que o ensino artístico... por vezes pergunto a mim mesmo se há 
algum rumo para o ensino artístico? Eu não sei responder, acho que a 
pergunta cabe a cada um de nós que estamos dentro da área, se isto ruma 
a algum lado. Acho que actualmente não, mas acho que o ensino artístico 
e eu actualmente estou a desenvolver um projecto que a professora sabe 
[o Réplica e Nau] que vai ao encontro à minha visão e reflexão disso, 
que é... actualmente e socialmente digamos, o ensino artístico deve estar 
interiorizado em cada um que queira aceitar, digamos. Eu vim para o ensino 
artístico e não sabia, tive que experimentar ferramentas, aprender, falar, 
apresentar. Então, o que é que o ensino artístico me incutiu? Incutiu, dentro 
do design gráfico, a transmitir um pensamento. É esse o conceito do design 
gráfico, que é transmitir e dar a conhecer. Actualmente o que eu sinto é que 
as pessoas por vezes ficam fechadas num mundo que a sociedade incute... 
não vão ao teatro, a uma música, ou a um concerto...
RM: e não arriscam
Diogo: ...não arriscam digamos, então o que acontece ao ensino artístico? 
A evolução de uma sociedade implica, a evolução de uma sociedade está 
na evolução da arte e assim vai evoluir-se porque... não quero ter um ego 
muito grande, porque não, porque cada um tem o seu, mas quero incutir que 
alguns são transmissores de uma mensagem, tipo, incutem cultura a uma 
pessoa que não está por dentro, essa parte é bastante importante... o que 
eu sinto actualmente é que os artistas fecham-se muito neles e esquecem-se 
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da mensagem para a sociedade cá fora... e eu muitas vezes sou confrontado 
com esses problemas e na área do design gráfico eu tenho que agradar 
a mim e a todos (risos), mas ao público-alvo digamos... mas sinto que o 
ensino artístico, se existir, e houver o que actualmente vivemos, que é a arte 
conceptual e a arte contemporânea, consegue, dá-me bastante informação e 
bastante conteúdo às pessoas e por vezes elas não conseguem captar. Então 
acho que os artistas tem que começar a ver como um todo a peça.
RM: transmitir melhor
Diogo: transmitindo, não ver só a minha parte ou de quem está ao meu lado. 
Tem que ser para todos...
RM: tem que estar preocupados também com os outros
Diogo: sim, para todos, porque assim vão dar, vão passar cultura às pessoas, 
vão passar pensamentos e é isso que é importante. Porque eu sinto que 
o ensino artístico vive de pessoas, de seres pensantes, então como seres 
pensantes vive algo que transmite, que vai criar no cérebro. Então o meu 
pensamento vai, posso passar a este, a este, a este, a quem tiver ao meu lado. 
Digamos que vai pôr a mexer mais cérebros, então isso é bastante importante 
actualmente, pelo menos é o que eu sinto...
RM: Mas pode ser perigoso também... o problema às vezes é esse (risos)
Diogo: Se souber partilhar acho que sim
RM: Outra pergunta que eu tinha aqui, que por acaso era no seguimento 
do RAIZ, mas a D. Maria veio aqui interromper um bocado isto. O papel 
do texto (isto é, da oralidade, da vossa apresentação) desde a proposta até 
ao final, vocês tiveram sempre que escrever, houve fases em que escreviam 
mais, outras como a auto-avaliação ou no fim a memória descritiva... tu 
achas que é importante ou que era uma coisa até acessória, que podia ser 
dispensada?
Diogo: Eu acho que é bastante importante... e a professora conhecendo-me, 
eu para escrever sou muito desléxico, dizia uma coisa e depois dizia outra, 
pronto,... mas a minha cabeça era assim e escrevia o que vinha e por vezes 
precisava ali de um arranjo de texto mas sim, essa parte...
Sinto que, das coisas que mais, que achava bastante importante, bastante 
fulcral, em cada trabalho fazer, é uma memória descritiva. Porque a memória 
descritiva é a reflexão do que eu faço, por isso, transpor um conceito, o 
processo de trabalho, a conclusão do que eu quero transmitir, é bastante 
importante.
Ao longo da RAIZ fui escrevendo, por vezes não sabia o que queria escrever, 
na auto-avaliação normal, por vezes havia alturas que queria escrever mais, 
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outras menos, mas pronto... no fim é que começava a querer escrever mais... 
mas é bastante importante porque lá está...
Escrever faz com que o nosso cérebro pense naquilo que estamos a fazer, 
inconscientemente vamos ter que dedicar ali uma hora, meia hora, o que for 
a escrever e o meu cérebro a pensar eu não fiz isto à toa, aqui há
RM: ...há uma ordem...
Diogo: ...há aqui uma ordem, um segmento de pensamento, ... 
actualmente eu escrevo, escrevo bastante e faço sempre uma reflexão diária 
e por vezes se não escrever sinto que estou num barco sem orientação, sem 
saber para onde quero ir. Recebo tanta informação diariamente de todo 
lado, das pessoas, da televisão, do computador, da Internet que na minha 
cabeça tenho que fazer uma selecção, tenho que me orientar e por vezes a 
escrita é um método 100% eficaz, como a música, como...
RM: sim, mas eu acho que é exercício muito difícil para nós ainda por 
cima estamos habituados a lidar com imagens, com desenhos, com 
esquemas, a mim é mesmo muito complicado...
Diogo: sim, por vezes sinto-me, mas lá está... no projecto RAIZ o que eu 
quis foi, eu escrevia e ao mesmo tempo que escrevia procurava algo que 
representasse o que escrevia e ao mesmo tempo acontecia exactamente 
o contrário, fazia algo e para escrever não sabia... mas estava lá, estava 
representado
RM: escrever sobre -  a coisa já feita - mas também escrever para a coisa...
Diogo: sim, exactamente, esse equilíbrio é saudável para o projecto, é 
bastante saudável porque por vezes estamos a fazer de forma a ser a nossa 
meditação, estamos em frente ao computador a fazer uma ilustração ou o 
que seja e no fim está feito e nós ficamos assim a olhar e então se voltarmos 
atrás no tempo e escrevermos e começamos a trabalhar e voltar a fazer a aí 
vai haver então essa tal memória descritiva, esse segmento de pensamento 
que numa apresentação vamos estar à vontade, não nos vai custar nada 
porque fizemos uma estrutura, uma organização que é assim que eu 
funciono...
RM: dá para organizar as ideias...
Diogo: Também aprendi bastante que não era nada assim, no caso do David 
[colega de curso] e aprendi bastante porque ele usava outros métodos que eu 
olhava e de facto aprendia com eles, eu era...
(...)
... no caso do David aprendi bastante porque ele usava outros métodos, que 
eu olhava e de facto aprendia com ele, porque eu era organização e ele era 
desorganização.
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RM: eram o contrário, vocês eram o oposta às tantas!
Diogo: havia aqui um equilíbrio e conseguimos fazer coisas juntos e espero 
futuramente continuar a fazer mas havia aqui, eu olhava, escrevo muito ou 
não escrevo nada? eu dou-lhe uma folha eu começo de um lado, ele começa 
aqui , como é que isto é possível?! (risos) mas lá está, aprendíamos sempre 
um com o outro e é essa troca de experiências que é o que nós trazemos ao 
longo da nossa vida
RM: e todos vocês são diferentes e ainda bem, não é ? porque se fosse tudo 
igual era uma seca, era tudo amarelo... e agora, depois destes meses, planos 
para o futuro ou o que é o RAIZ e não só, a tua experiência aqui [escola], 
achas que vai prevalecer?
Diogo: sim, sem dúvida, actualmente, continua e quero e tenho essa parte 
em mim autodidacta, de estar ainda mais inserido na área do Design Gráfico 
mas não quero fechar-me só na área do Design Gráfico, quero abranger 
todo o tipo de áreas porque... se eu penso assim, se o Design Gráfico a mim 
me fascina porque é que a outra área (também) não me fascina? Claro que 
pronto há aqui um equilíbrio mas são artes na mesma. Actualmente o que o 
Raiz me ensinou...
O Raiz ensinou-me a ter uma metodologia de trabalho, a ter um início, a ter 
um processo, ... actualmente eu estou a dar início, a dar uma nova pedalada, 
a parte auto-didacta que eu venho aos poucos  a desenvolver todos os dias, e 
procuro aprender e estar dentro da área e dentro do acontecimento – que é a 
Réplica — que é a minha visão que estou a construir aos poucos, com várias 
pesquisas, com várias conversas, com vários “veres”.
A minha visão e estou a seguir a metodologia que criei no RAIZ estou a 
seguir exactamente a metodologia na Réplica, exactamente igual. Pronto 
não tenho uma professora mas tenho uma professora na mesma que me 
ajuda e tenho outra designer, tenho um amigo e tenho outro. Por vezes sentia 
dificuldade e
estava meio perdido e depois estava encontrado e à medida que ia 
trabalhando, ei! por onde é que estou a caminhar?! Então havia aqui uma 
calma e uma tranquilidade e ao mesmo tempo procurava ver novas visões 
porque a minha é a minha mas a outra é a outra e a outra também tem o seu 
valor e é isso que eu quero, pronto, não é globalizar, mas sim juntar, tipo 
absorver um pouco de várias visões para também ajudar a criar a minha 
porque é assim que nós vivemos, entre aspas
eu vim ao mundo porque a minha Mãe teve uma visão e o meu pai, e então 
eu vim e nasci, tipo acho que é assim
RM: As coisas são construídas... 
Diogo:  exactamente, através do que foi já feito.
Muitas vezes quando, essa metodologia, neste caso a Réplica, que é a minha 
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visão desta nova era digamos, que estamos a viver, não sei se vai ser nova era 
mas não, mas sentia que lá está, que essa pesquisa, que sempre me incutiram, 
que é bastante importante a pesquisa, porque é onde nós vamos buscar 
fontes de alimentação, vamos buscar por vezes motores, vamos buscar 
experiências. 
Na Réplica fiz exactamente igual, escrevi, ditei, escrevia frases sem conta e 
até que consegui dar ali uma organização e orgulhosamente me sinto feliz 
porque a RAIZ me ajudou e antes da raiz está uma árvore e a Árvore é que 
me ajudou a criar a RAIZ, então está tudo interligado, a Árvore é que me 
incutiu, para eu criar o meu projecto, para do meu criar mais, tipo é uma 
Árvore mesmo.
RM: Tu apesar de seres autónomo, tu sentes que as ligações com as outras 
pessoas são importantes?
Diogo: sem dúvida ...
RM: Os projectos “sozinho no meio do monte” ias fazer o mesmo projecto?
Diogo: não, sem dúvida de que as coisas que eu mais quero e dou valor e 
quero continuar a ter relações como a professora Raquel, como a Madalena 
[Madalena Martins –ZAIN design, gabinete onde estagiou e posteriormente 
ficou a colaborar em regime de part-time], com o David, como o professor 
Max [Max Fernandes, artista plástico e fundador do “Tecer Outras Coisas” 
e professor na Escola Árvore], seja quem for, que a mim, digamos eu não 
posso dizer que cabem todos dentro de mim mas os que cabem eu guardo-os 
(risos) e continuo a falar, e quero e puxo por eles como eles puxam por mim, 
é essa aprendizagem desafiadora...  assim vamos trabalhando.
Agora estou a fazer o projecto [Réplica] mas por vezes sinto que não o estou 
a fazer sozinho nem quero fazer sozinho, só tem lá um toque meu, porque 
sozinho ninguém faz nada. Pode dizer que foi Diogo Machado ou neste caso 
Silvestre Machado [pseudónimo adoptado para o projecto Réplica] (risos) 
mas não sou eu, digamos o que eu fiz é de várias visões, a minha é só mais 
uma que vai dar continuidade a outras que alguém daqui a dez anos pega e 
faz um segundo projecto.
RM: e esse projecto que estás a falar, que é o Réplica, não é?
 
Diogo: hum hum...
RM: ... já não está inserido num sistema de escola, de ensino...
Diogo: actualmente a Réplica está inserido na área artística, já não está no 
ensino. O que dá vida à Réplica, entre aspas, é todo o ensino que eu levei 
é que eu estou a aplicar agora na Réplica. A Réplica é um projecto que eu 
quero criar, quero gerar sinergias com outros artistas, digamos, a quem se 
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chama artista, muitos dizem que não, (risos) outros dizem que sim, nunca sei 
quem é artista, quem não é...
RM: Outros seres humanos... 
Diogo: É, outros seres, mas é mesmo assim (risos)... Eu não quero gerar uma 
empresa... Eu quero gerar um meio de produção cultural, só isso. Não quero 
gerar dinheiro, dinheiro não me traz a felicidade a 100%, traz-me 25% e o 
resto eu acrescento (risos). Eu tento incutir isso às pessoas da minha parte, 
a minha visão por vezes inconsciente de 19 anos mas por vezes é assim que 
funciona... acho que a arte não, pronto nós precisamos das ferramentas, 
eu preciso de um pincel, vou ter que comprar e preciso de uma tela vou 
ter que comprar, mas essa visão eu tento passar às pessoas, a minha visão 
inconsciente, eu não quero ligar-me ao dinheiro. Sei que preciso dele e 
sei que tenho a minha Mãe que me sustenta e eu aos poucos quero auto-
sustentar mas não quero essa visão muito forte em mim, não é importante 
porque eu não quero tornar-me materialista.
E a Réplica é uma reflexão da minha visão porque eu não tenho dinheiro, 
conheço pessoas que podem gerar ALGO e é esse algo que eu quero 
aproveitar e então eu decidi criar a Réplica, é um meio de produção cultural. 
Neste caso a Réplica vai estar inserida na Nau.
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Escola Artística e Profissional Árvore 
Curso Técnico de Design Gráfico ano letivo 2011-2012 
Regulamento de Prova de Aptidão Profissional (PAP) 
 
Indíce: 
1. Introdução – pág.1 
2. Objetivos – pág.2 
3. Sub-tema – pág.2 
4. Intervenientes e normas de funcionamento – pág.2 
5. Elementos a apresentar – pág.3 
6. Critérios e fases de avaliação – pág.3 
7. Calendário do Projeto – pág.5 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. Introdução 
A PAP (Prova de Aptidão Profissional) é uma prova regulamentada pela portaria nº 550-C/2004 de 21 de maio, retificada pela 
portaria n.º 797/2006 de 10 de agosto, que regula a Prova de Aptidão Profissional (PAP), define-a como: 
• Um projeto consubstanciado num produto, material ou intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante 
a natureza dos cursos, bem como do respetivo relatório final de realização e apreciação crítica, demonstrativo de 
saberes e competências profissionais adquiridos ao longo da formação e estruturante do futuro profissional do 
jovem. 
• O projeto centra-se em temas e problemas perspetivados e desenvolvidos pelo aluno em estreita relação com os 
contextos de trabalho e realiza-se sob orientação e acompanhamento de um ou mais professores. 
 
Este projeto será apresentado a um JÚRI num dia a determinar pela Direção Pedagógica da escola durante a semana de 14 a 
18 de maio 2012.  
É razão suficiente para a exclusão do aluno da defesa e apresentação da PAP o não cumprimento do presente 
documento (calendário de avaliações e execução dos trabalhos nas diferentes fases pré-estabelecidas). Não serão 
considerados pela coordenação para apresentação na PAP os elementos que não tenham sido acompanhados pelo 
professor(es) e/ou coordenação ou não tenham respeitado o calendário de avaliações. Não poderão apresentar a PAP os 
alunos que até ao 1º momento de avaliação não tenham concluído, pelo menos, 90% dos módulos lecionados do seu plano 
curricular de curso. 
 
Anexo F - REGULAMENTO PAP
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2. Objetivos 
A PAP deverá ser entendida como um trabalho pessoal do aluno e refletir as competências e domínio da técnica das Artes e 
do Design Gráficos a um nível profissional. Também servirá como portefólio e o intuito de desenvolver competências do aluno 
nos campos específicos da expressão e comunicação gráficas (desenho, fotografia, artes oficinais, etc); O aluno terá que 
demonstrar pleno domínio das diferentes fases de um projeto de comunicação gráfica: pesquisa e recolha de informação, 
domínio de diferentes ferramentas de registo e de expressão, criação de diferentes produtos e suportes, maquetização, 
montagem, arte final, apresentação e defesa de um projeto, entre outras. 
A PAP deve ser um projeto pessoal e profissional de natureza transdisciplinar. Pretende-se que demonstre os saberes e 
competências do aluno, bem como, a experiência adquirida através dos momentos de estágio. Deverá ter um formato de 
portefólio em papel e em formato digital (apresentação audio-visual e/ou site).  
 
3. Sub-tema 
O tema genérico dos 3 anos do curso de Design Gráfico é a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) segundo a 
diretrizes da UNESCO. Este ano letivo os projetos de PAP incidirão sobre o conceito de Escola tendo como ponto de partida a 
comemoração dos 30 anos da escola Árvore. Para o projeto da PAP os alunos terão que investigar e escolher uma temática 
associada ao conceito e construir um projeto gráfico educativo, campanha publicitária e informativa a realizar num espaço 
público na zona Património Mundial da cidade do Porto. 
O sub-tema e local do evento serão escolha do aluno mas terão que ser aprovados pela coordenação do curso. 
 
4. Intervenientes e normas de funcionamento 
Os intervenientes no processo de realização da PAP são: o aluno, a coordenação de curso e/ou de PAP, o(s) professor(es) 
colaborador(es), o orientador educativo de turma, direção pedagógica, o júri e as entidades envolvidas e 
corresponsabilizadas na elaboração do projeto.  
 
Ao ALUNO compete conceber, realizar, avaliar e defender o seu projeto com a orientação e acompanhamento da 
coordenação e professores colaboradores da turma. Terá que elaborar diferentes relatórios de autoavaliação 
correspondentes às diferentes fases do projeto: anteprojeto, avaliação intermédia e final. 
 
Ao COORDENADOR DO CURSO/ ORIENTADOR DE PAP cumpre elaborar o regulamento específico da prova, onde se estabeleça 
nomeadamente os critérios de avaliação, uma organização dos tempos curriculares facilitadora da concretização do projeto, 
uma calendarização anual e a negociação dos projetos no contexto da escola e no contexto de trabalho, quando tal se 
verificar. Cabe ainda ao coordenador zelar pelo regular cumprimento do presente documento e o estipulado no calendário de 
avaliações, bem como, acompanhar e fornecer aos alunos os contributos e metedologias necessárias para o sucesso do 
projeto. 
 
O(s) PROFESSOR(ES) COLABORADOR(ES) são todos aqueles que sendo docentes da turma contribuem para o enriquecimento 
dos projetos dentro das suas áreas específicas de estudo.  
 
Ao ORIENTADOR EDUCATIVO cabe apoiar os alunos, professores colaboradores e coordenação, bem como, aferir sobre o 
desenrolar do projeto quanto ao comportamento, assiduidade e pontualidade dos intervenientes. 
 
A DIREÇÃO PEDAGÓGICA tem como competências definir os critérios gerais do regulamento da prova de PAP e de avaliação, 
aprovar o regulamento de PAP de cada curso, proceder à designação do júri e decidir sobre casos omissos ao regulamento. 
 
O JÚRI integra o diretor pedagógico, que preside, o orientador educativo de turma, o coordenador de curso, um professor 
orientador do projeto (quando não é o coordenador de curso), um representante das associações empresariais ou das 
empresas/instituições dos setores afins ao curso e um representante das associações sindicais ou profissionais dos setores 
afins ao curso. Pode, ainda, integrar o júri uma personalidade de reconhecido mérito na área de formação profissional ou dos 
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setores afins do curso. Cabe ao júri avaliar o projeto do aluno e a sua defesa conforme critérios de avaliação estabelecidos 
neste regulamento. 
5. Elementos a apresentar 
Todos os elementos terão que ser apresentados em formato de maqueta em papel ou nos materiais definidos pelo projeto. O 
cartaz deverá ser impresso em formato A0. Elementos obrigatórios: 
Elementos identificativos: 
1) Linha Gráfica (economato) constituída por: logótipo e manual de normas, cartão (8,5 x 5,5 cm), envelope 
com janela (22 x 11 cm) e papel de carta A4 (1ª e 2ª folha); 
2) Elemento de caráter identificativo (por exemplo: pictograma, sinalética, expositor, etc.. ); 
3) Elemento de pequenas dimensões (por exemplo: selo, autocolante, etiqueta, “pin”, bilhete, etc...); 
             
 Elementos informativos/educativos: 
4) Coleção de (5, mínimo) postais tamanho standard (10cm x 15cm, frente e verso); 
 5) Elemento editorial (por exemplo: livro, catálogo, boletim, jornal, revista,...);  
6) Elemento informativo sobre sub-tema (por exemplo: mapa da zona, desdobrável, folheto, flyer,...); 
 
Elementos publicitários:  
7) cartaz A0; 
8) desdobrável frente e verso, tamanho livre; 
9) flyer (20x10 cm frente e verso); 
10) elemento inserido em fachada ou num espaço ao ar livre; 
 
Outros elementos: 
11) Elemento em 3 dimensões, com desenhos da disciplina de Geometria Descritiva (por exemplo: protótipo, 
expositor, troféu, maquete, embalagem, kit, “pack” com t-shirt e/ou chapéu, etc..); 
12) Elemento em formato digital para a internet (animação, banner, site, ...) em inglês/português; 
13) Elemento editorial em cooperação sobre “Escolas: na Arte Nova e a Bauhaus” desenvolvido em História e 
Cultura das Artes e capa/contracapa impressa em Serigrafia; 
14) Elemento livre diferente dos anteriores; 
15) Frente e verso de folha de calendário Grafislab 2013, separador e verso de um mês a definir com 
identificação do aluno e todos os elementos em CMYK (formato 10,5 x 9 cm, ao baixo); 
16) Dossiê do projeto contendo (por esta ordem): 
- processo de avaliação e autoavaliação; 
- memória descritiva e justificativa do projeto; 
- trabalho teórico sobre o sub-tema, evento e espaço escolhidos; 
- pesquisa efetuada, bibliografia e fontes da informação; 
- trabalhos executados em outras disciplinas que tenham contribuído para a PAP; 
- Portefólio contendo: 
- 2 trabalhos escolares (mínimo) exemplificativo de cada ano do curso; 
- Exemplos da Formação em Contexto de Trabalho (estágio); 
- CD com capa e identificação contendo todo o trabalho digital (imagens, grafismos, textos, etc), TODOS 
os elementos em formato PDF (organizado por pastas à semelhança do dossiê) e a apresentação final. 
 
6. Critérios e fases de avaliação 
Todos os elementos entregues e o desenvolvimento do trabalho irão ser submetidos a uma série de avaliações segundo um 
calendário pré-estabalecido. Deste modo, o aluno poderá aferir e melhorar o seu trabalho seguindo as indicações dos 
XXVIII
A
N
E
X
O
S
R
aq
u
el
 M
or
ai
s
 
 
4 
professores e coordenação; A avaliação é contínua e formativa ao longo de todo o processo, sendo a etapa final uma síntese 
quantitativa dos resultados alcançados com o projeto. 
Não serão considerados pela coordenação para apresentação na PAP os elementos que não tenham sido acompanhados pelo 
professor(es) e coordenação ou não tenham respeitado o calendário de avaliações. 
 
Para uma melhor transparência no processo de avaliação do aluno, serão considerados pelo júri de PAP, os seguintes 
parâmetros específicos de avaliação: 
 
referentes ao processo:   
Resultado das avaliações intercalares: Valores % Datas avaliações 
Fase 1 1 5% 15 de fevereiro 
Fase 2 1 5% 14 de março 
Fase 3  2 10% 11 de abril 
Fase 4 3 15% 26 de abril 
Resultado final PAF 2010 (1º ano) 1 5%  
Resultado final PAF 2011 (2º ano) 2 10%  
    
referentes aos elementos a apresentar:    
- Grau de consecução dos objetivos propostos no projeto; 
- Grau de rigor técnico e científico do projeto realizado; 
- Qualidade dos materiais utilizados para o enriquecimento do 
projeto; 
- Qualidade material e formal do projeto em apreciação; 
- Organização e sentido de responsabilidade manifestados ao 
longo do processo; 
- Organização dos relatórios de autoavaliação; 
- Dificuldades encontradas pelo aluno na realização do projeto; 
- Adequação do tema às soluções apresentadas; 
- Originalidade do conceito e da execução gráfica; 
- Sustentabilidade do projeto. 
6 30%  
    
referentes à apresentação oral e defesa da PAP:    
- Clareza e fundamentação da escolha do tema tratado; 
- Capacidade de argumentação na defesa das estratégias 
adotadas; 
- Qualidade e pertinência dos recursos utilizados na exposição; 
- Prova da necessidade e pertinência do projeto. 
4 20% Semana de 14 a 18 de 
maio 
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7. Calendário Projeto: 
Tarefas Datas 
Entrega da proposta de Sub-tema Até 26 de janeiro 
Aprovação da proposta de Sub-tema 2 de fevereiro 
Fase 1 
Pesquisa, recolha de elementos, estudos conceptuais, esboços e mindmap; 
Planificação das atividades, objetivos específicos, metodologia e conceito gráfico; 
Apresentação/trabalho PAP de Integração; 
Avaliação formativa e qualitativa e autoavaliação; 
 
 
15 de fevereiro 
Fase 2 
Ensaios das diferentes alternativas e seleção fundamentada (mínimo 10 elementos); 
Apresentação PAP de Inglês e História e Cultura das Artes. 
Entrega de trabalho de Oficina Gráfica (Serigrafia); 
Avaliação formativa, qualitativa e quantitativa, autoavaliação; 
 
 
14 de março 
Férias Páscoa (de 26 de março a 9 de abril) 
Fase 3  
TODOS os elementos e impressão de maquetas não definitivas; 
Entrega de trabalho: PAP de Geometria Descritiva e Oficina Gráfica (Web) 
Avaliação formativa, quantitativa e autoavaliação; 
 
 
18 de abril 
Fase 4 
TODOS os elementos finalizados, dossiê e relatório final, maquetes finais, protótipos e 
apresentação digital); Entrega de trabalho: PAP de Português e de Design Gráfico; 
Avaliação quantitativa e autoavaliação; 
 
 
2 de maio 
Entrega de TODOS os elementos, apresentação digital e CD; 
Ensaio Geral e montagem; 
9 de maio 
Apresentação da PAP e montagem e inauguração da exposição final de curso; Semana de 14 a 18 
de maio 
Montagem e inauguração da exposição de PAP (14 a 18 de maio) 
FCT (21 de maio a 26 de junho) > entrega relatório até dia 29 > defesa dia 2 julho 
 
 
 
Porto, dezembro 2011 
Raquel Morais  
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Anexo G - APRESENTAÇÃO PAP
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